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RESUMO 
 

Este estudo está vinculado à linha de pesquisa Formação de Educadores, do Pro-

grama de Pós-Graduação em Educação: Currículo, da Pontifícia Universidade Cató-

lica de São Paulo, PUC-SP. Nos últimos anos, assistimos ao crescimento acelerado 

da oferta dos cursos superiores de graduação tecnológica nas universidades priva-

das particulares. Esta modalidade de curso pertence à Educação Profissional e Tec-

nológica e, embora tenha iniciado na década de 60, na Rede Federal de Ensino, 

somente em 2004, por meio do Decreto 5154/04, foi regulamentado. A demora na 

consolidação da legislação gerou insegurança nos discentes sobre a credibilidade 

desta modalidade de curso, o que deu origem à realização desta pesquisa. O objeti-

vo deste trabalho foi investigar o estigma discriminatório sobre os cursos superiores 

de graduação tecnológica nos seguintes aspectos: o currículo, a legislação e o mer-

cado de trabalho. Para atingir o objetivo deste estudo, realizamos uma pesquisa do-

cumental sobre a legislação e o currículo de um curso de graduação tecnológica e 

bacharelado de uma universidade particular de São Paulo, como também uma pes-

quisa de campo junto a organizações. A metodologia utilizada foi a pesquisa qualita-

tiva. Os resultados deste estudo comprovaram que não há indícios de discriminação 

nos documentos da legislação, que garante ao egresso o direito à diplomação e con-

tinuidade dos estudos em cursos de pós-graduação. A análise documental nos currí-

culos não apresentou evidências de discriminação, uma vez que as diferenças apre-

sentadas nestas modalidades de graduação são inerentes aos objetivos de cada 

curso. Entretanto, a pesquisa de campo junto às empresas, realizada em dezoito 

organizações, no mercado de trabalho e por meio de um questionário com perguntas 

abertas e fechadas, revelou que a maioria das empresas pesquisadas apresentou 

restrições sobre a qualidade do curso e a formação do egresso. A maioria das em-

presas pesquisadas afirmou que os tecnólogos haviam sido contratados para cargos 

operacionais, enquanto que o Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnolo-

gia do MEC, no eixo Gestão e Negócios, habilita os egressos tanto para cargos ope-

racionais como gerenciais. A pesquisa mostrou-se relevante para a comunidade a-

cadêmica e a sociedade, indicando haver necessidade de aprofundar os estudos 

sobre a qualidade e a identidade desta modalidade de curso, uma vez que atende 

uma parcela significativa da população: a classe trabalhadora, que investe em sua 

formação nas instituições de ensino superior privadas. 

 

Palavras-chave: Curso Superior de Graduação Tecnológica; Educação Profissional 

e Tecnológica; Formação Profissional 



 

ABSTRACT 

 

This study belongs to the research area teacher development of the Education and 

Curriculum Post-graduate Studies of the Pontifical Catholic University of São Paulo 

(PUC-SP). In the last years, we have been watching the accelerated growth in the 

offering of Techonology Graduate Courses by private Universities. This type of 

course belongs to Technology and Professional Education which was regulated only 

in 2004, through Decree 5154/04, although the course has started in the 60's at the  

the Federal Education System. The delay in the legislation consolidation led to  stu-

dents‟ mistrust on the course credibility, giving rise to this research. Thus, this study 

aims at investigating the discriminatory stigma on Techonology Graduate Courses in 

the following aspects: curriculum, legislation and labor market. In order to achieve the 

aim of this study, we have carried out a documental research on the legislation and 

curriculum of a Techonology Graduate Course and of a Bachelor‟s Degree Course  at 

a private University in São Paulo, Brazil. We have also carried out a field research in 

organizations. The key findings of this study were the following: there is no evidence 

of discrimination in the legislation documentary analysis; the students have the right 

to both getting a Graduate Degree and carrying on their studies in Post-graduate 

courses. The curricula document analysis presented no evidence of discrimination, 

since the differences which exist in these forms of Graduation are inherent to the ob-

jectives of each Graduation course. Nevertheless, the field research that was con-

ducted in eighteen organizations of the labor market and by means of a question-

naire with open and closed questions showed that the majority of the surveyed com-

panies had restrictions on the quality of the course and on the students‟ education. 

Most of the surveyed companies stated that the technologists were hired for opera-

tional positions, whereas the National Catalog of Technology Graduate Courses of 

the Ministry of Education and Culture (MEC), in Management and Business, enables 

Graduate students to perform both operational and managerial functions. The re-

search was relevant to the academic community and to society, indicating the need 

for further studies on the quality and on the identity of this type of course as it serves 

a significant portion of the population: the working class that invests in its education 

at private institutions of higher education. 

 

Key-words: Techonology Graduate Courses, Technology and Professional Educa-

tion, Professional Development  
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INTRODUÇÃO 

 

 

Educação, Campo de Estudo que mantém viva a esperança juvenil de    cons-

truir um mundo melhor, com mais justiça, igualdade, cidadania e democracia, princí-

pios que nortearam a realização desta pesquisa.  

No final do Século XX e início do Século XXI, marcado por profundas mudan-

ças sociais, políticas e econômicas, capazes de modificar a relação do homem com 

o tempo e o espaço, é rara a oportunidade que temos de expor nossa trajetória for-

mativa como sujeito e docente que interage política, social e culturalmente.  

Desde a mais tenra infância, durante a década de sessenta, na Capital de 

São Paulo, convivi com a diversidade cultural dos meus pais. Uma das lições que 

logo cedo aprendi é que a educação é o melhor caminho para conquistarmos a nos-

sa autonomia.  

Durante a Primeira Guerra Mundial, quando a Alemanha ocupava a Bulgária, 

um grupo de camponeses fugiu da opressão e da injustiça que sofreram em sua ter-

ra natal. Assim, meus avós atravessaram muitas águas, em busca do sonho prome-

tido, a partir da propaganda que veiculava em seus países de origem: “Venha cons-

truir uma nova vida em um país sem guerras e cheio de oportunidades: o Brasil”. 

No início do Ensino Primário, hoje primeiro ciclo do Ensino Fundamental, ain-

da não compreendia que a repressão estava sendo institucionalizada em meu país 

por meio do Ato Institucional nº 5 (AI 5). Naquela época, estudava em uma escola 

pública tradicional que fez aflorar diversos sentimentos que teceram o pano de fundo 

desta experiência, como o prazer em descobrir a leitura, as cores do giz de cera, a 

convivência com outras crianças, como, também, a memória do primeiro castigo por 

cometer um erro ortográfico. O professor exercia uma autoridade inquestionável, 

além de ser um modelo de sucesso social. Assim, questionar os seus excessos era 

algo inadmissível. 

Cursei o Ginasial, hoje segundo ciclo do Ensino Fundamental, também em 

uma escola pública tradicional. Naquela fase, tiveram início os trabalhos de pesquisa 

escolar. Mesmo estando na capital de São Paulo, haviam poucas opções. Para pes-

quisar. Precisávamos dirigir-nos à única biblioteca municipal da Zona Oeste – local 
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em que havia muitos estudantes, de todas as escolas do bairro, e que me fazia sen-

tir muito especial.  

Em 1974, aos 14 anos, finalizava mais uma etapa da minha formação: o Gi-

násio. Surgia a necessidade de iniciar a vida profissional, uma vez que ajudar nas 

despesas de casa, naquele momento, prevalecia sobre a continuidade dos estudos, 

mesmo porque estávamos no período do governo Geisel, em que ocorria o fim do 

“Milagre Econômico” em função da crise mundial do petróleo. O Brasil enfrentava 

grande endividamento externo, alta taxa de inflação e aumento de desemprego, fa-

tos que ameaçavam o Regime Militar, bem como o emprego do meu pai. 

Somente em 1979 iniciei o Colegial, hoje Ensino Médio. Foi uma fase impor-

tante para a minha formação, pois um novo mundo se abria diante do olhar ingênuo 

que eu tinha sobre a vida. Assim, o contato com disciplinas como História, Filosofia e 

Artes me levou ao questionamento sobre as relações de poder na política do meu 

país, bem como despertou o meu interesse para estudar as religiões. Naquele perí-

odo, muitos professores eram amigos dos seus alunos e se reuniam com eles para 

discutirem política em um bar próximo, pois não era aconselhável conversar dentro 

da escola por ainda ser um período do Regime Militar.  

Ao finalizar o Colegial, estava fascinada com o conhecimento adquirido e de-

cidida a ser professora. Assim, ingressei no curso de Letras, na Faculdade Osvaldo 

Cruz, em São Paulo, mas cursei apenas dois anos. Com dificuldades financeiras, 

frustrada com a situação na qual me encontrava e decidida a criar condições eco-

nômicas que pudessem ajudar a minha família e dar continuidade aos meus estu-

dos, prorroguei, mais uma vez, a ideia de ser professora e iniciei a minha carreira 

profissional na área comercial.  

Desta forma, abriu-se um mundo com valores completamente diferentes dos 

meus, no qual somente os “corajosos e destemidos” atingiam o sucesso. Recordo-

me de esconder o interesse por pedagogia, política, filosofia e arte, entre outros, pa-

ra não ser discriminada. Nem imaginava que estes conhecimentos seriam, justamen-

te, os responsáveis pelo sucesso em minha carreira, uma vez que me engajaria em 

estudos e pesquisas na área. 

Naquele período, casada, com uma filha, trabalhando, e ainda responsável 

por meus pais, surgiu, a princípio como uma distração, a paixão pela arte. Assim, no 

tempo livre, construí, gradualmente, um currículo repleto de cursos, tais como curso 
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de História da Arte, curso de Técnicas de Pintura em Acrílico sobre Tela, entre ou-

tros, e passei a realizar exposições no Instituto de Pesquisas Energéticas e Nuclea-

res (IPEN), na Universidade de São Paulo (USP), na capital do Estado de São Pau-

lo. Enfim, conquistei prêmios e, como artista plástica catalogada, comercializei mais 

de quatrocentas obras.  

Por influência do conhecimento adquirido nos cursos de história da arte, no 

Museu de Arte Moderna de São Paulo (MAM), e com o historiador e crítico de arte 

Rodrigo Naves, realizei diversas pesquisas e criei coleções que comercializava. En-

tretanto, para sobreviver da arte, teria que abrir mão das coleções, ou seja, das mi-

nhas convicções artísticas, e produzir obras comerciais para um público que inter-

pretava a arte como decoração de ambiente. Por não aceitar isso e a fim de não cor-

romper o profundo respeito e admiração que possuo pela arte, optei por realizar a-

penas uma exposição anual, para manter a chama viva, e por continuar o trabalho 

na área comercial. 

Sentindo as transformações sociais, políticas e econômicas que estavam o-

correndo na década de noventa, a curiosidade em compreender uma nova área de 

conhecimento, denominada Ciência da Informação, levou-me a ingressar no curso 

de Administração de Empresas, com habilitação em Administração da Informação, 

em uma faculdade particular, na qual concluí o curso em 2004.  

Estava no auge da carreira profissional como administradora, ministrava pa-

lestras e realizava cursos para o desenvolvimento profissional dos funcionários na 

empresa. Entretanto, sentia que faltava algo. Assim, o contato com professores da 

graduação foi determinante para retomar o antigo sonho de ser professora.  

Com o apoio da professora Bárbara J. M. Leitão, fui estudar, como aluna es-

pecial, na Escola de Comunicações e Artes (ECA) da Universidade de São Paulo 

(USP), outro grande passo na minha formação. Logo que cheguei na ECA, percebi 

que a falta de experiência docente seria um grande entrave para continuar os estu-

dos. Entretanto, em 2005, já formada, tive a oportunidade de substituir um docente 

na disciplina Filosofia, para alunos do 3º ano de Administração, na Faculdade Mo-

sarteum de São Paulo. Foi uma experiência inesquecível, que levou à minha contra-

tação como professora titular daquela instituição no ano seguinte. 

Após realizar algumas disciplinas como aluna especial na ECA, acreditava 

que poderia ser uma docente profissional se realizasse um curso na área de Comu-
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nicação. Por isso, iniciei o curso Gestão da Comunicação (GESTCOM), de Pós-

Graduação Lato-Sensu, na ECA/USP. Ao longo do curso, de 900 horas, deliciei-me 

com as teorias do campo da Comunicação e tive o primeiro contato com as obras de 

Paulo Freire. Logo soube que teria que continuar o meu caminho na área da Educa-

ção. 

Em 2007, aconteceram duas grandes mudanças em minha vida profissional: 

em virtude da minha experiência profissional, recebi o convite de uma grande uni-

versidade particular para ministrar aulas no curso de Administração de Empresas e 

de Graduação Tecnológica; e optei por dedicar-me, exclusivamente, à Educação do 

Ensino Superior.  

Após um ano dedicado à docência, iniciei um trabalho como Coordenadora 

Pedagógica no Instituto de Administração e Negócios (IAN), em São Paulo Capital. 

Como docente, o meu universo limitava-se somente à sala de aula, na qual sempre 

ouvia os meus alunos. Entretanto, na coordenação, ouvia e era responsável por di-

versos sujeitos: o instituto, os professores e os alunos de todos os cursos do IAN.  

A responsabilidade em apoiar pedagógica e didaticamente os alunos e os pro-

fessores daquele Instituto que, em sua grande maioria, não possuem formação no 

campo da Educação, fizeram-me tomar consciência da necessidade em adquirir co-

nhecimentos no campo da Educação do Ensino Superior por meio de um mestrado 

na área. 

A escolha do curso e da instituição foi marcada por uma extensa pesquisa. 

Assim, alguns fatores foram determinantes para a escolha do Programa de Pós-

Graduação em Educação: Currículo, da Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo (PUC-SP), destacando-se: o excelente conceito que a instituição e todos os 

seus docentes possuem na comunidade acadêmica; a Cátedra Paulo Freire; e a li-

nha de pesquisa Formação de Professores no Ensino Superior, diretamente relacio-

nada à minha realidade profissional.  

Ao ler as linhas de pesquisa, observei que o autor de inúmeras publicações 

de livros e artigos acadêmicos sobre a Educação no Ensino Superior, e que tanto me 

ajudou pedagógica e didaticamente no cotidiano como docente e coordenadora pe-

dagógica, era o Professor Doutor Marcos Tarciso Masetto, que, com muita honra, foi 

o meu orientador neste trabalho.  
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Problema 

 

 

Retomando a experiência como coordenadora pedagógica, ao assumir o car-

go recebi orientações sobre o currículo e o funcionamento dos Cursos Superiores De 

Graduação regular, denominados Bacharelado, com prazo mínimo de quatro anos 

para a conclusão, bem como sobre os Cursos Superiores Tecnológicos, com o perí-

odo mínimo de dois anos para a conclusão, ambos pertencentes ao Instituto de Ad-

ministração e Negócios (IAN).  

Habituada com os Cursos Superiores De Graduação de Bacharelado, que no 

IAN contemplava os cursos de Administração de Empresas, Contabilidade e Econo-

mia, e pelo fato de suas especificidades estarem bem definidas na Lei de Diretrizes 

e Bases (LDB), os alunos novos e veteranos que procuravam a coordenação solici-

tavam informações sobre o curso, a disponibilidade de vagas, as disciplinas, a didá-

tica de ensino dos professores, bem como informações sobre estágios, faltas e no-

tas. 

Já quanto aos Cursos Superiores de Graduação Tecnológica, os discentes 

possuíam diversas dúvidas e inseguranças porque eles eram relativamente novos 

nas universidades particulares - uma vez que somente em 2004, por meio do Decre-

to 5154/04, a legislação definiu esta modalidade de curso como uma graduação, in-

clusive por possuir curto prazo para conclusão e ser específico em diversas áreas do 

campo da Administração.  

Consequentemente, os alunos dos Cursos Superiores Tecnológicos do IAN, 

que procuravam a coordenação, tinham diversas dúvidas sobre a legislação, tais 

como: reconhecimento do curso pelo Ministério da Educação (MEC); habilitação dos 

egressos para participarem em concursos públicos; verificação sobre se o mercado 

de trabalho reconhecia aquela modalidade de curso como pertencente ao nível su-

perior ou se preferia Cursos de Graduação Bacharelado; entre outras dúvidas. 

Diante de tamanha responsabilidade e da diversidade de atores sociais en-

volvidos na coordenação pedagógica, atender e ouvir os alunos dos Cursos Superio-

res Tecnológicos foi uma experiência que causou estranhamento, pois a grande 
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maioria, oriunda de classes sociais menos favorecidas, apesar de já estar matricula-

da demonstrava muita insegurança sobre as suas opções.  

Aqueles alunos, com suas diversas dúvidas, costumavam narrar as suas his-

tórias de vida, sendo, marcadamente, precárias. Logo, havia a necessidade de não 

cometerem erros na escolha do curso, pois, em muitos casos, toda a família elegia 

um irmão para estudar e o apoiava financeiramente até que ele pudesse retribuir a 

ajuda. 

Desta forma, como coordenadora, convivi com as dúvidas de diversos alunos 

sobre a credibilidade dos Cursos Superiores Tecnológicos no que se refere à legis-

lação, ao currículo e à aceitação desta modalidade de curso pelo mercado de traba-

lho.  

Logo, os fatos anteriormente apresentados comprovam a existência de um di-

lema mais amplo que não pertencia somente à coordenadora, mas que se trata de 

uma questão a ser pesquisada com o propósito de ampliar o conhecimento científico 

sobre esses cursos, como também de contribuir socialmente, uma vez que o assunto 

atinge uma parcela expressiva da sociedade contemporânea que dispõe de poucos 

recursos e oportunidades para investir em sua formação. 

Surge, portanto, a necessidade de investigar, no campo da Educação, o se-

guinte problema: existe algum tipo de discriminação entre os Cursos Superiores de 

Graduação Tecnológica e os Cursos Superiores de Graduação Bacharelado, consi-

derando a legislação, o currículo e o mercado de trabalho?  

  

 

Objetivos  

 

 

Com base no problema acima mencionado, o objetivo geral deste trabalho 

consiste em pesquisar se há evidências que os Cursos Superiores Tecnológicos so-

frem algum tipo de discriminação.  

Para atingirmos o objetivo geral, estabelecemos os seguintes objetivos espe-

cíficos: pesquisar a legislação do curso superior tecnológico a fim de buscar se há 

evidências que justifiquem haver algum tipo de discriminação; analisar a matriz curri-

cular de um curso superior tecnológico, bem como de um Curso Superior de Gradu-
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ação Bacharelado, a fim de verificar como as matrizes curriculares estão organiza-

das em uma universidade particular e, assim, identificar questões que possam expli-

car se há evidências - e, se houverem, se há motivos - para que os Cursos Superio-

res de Graduação Tecnológica sofram algum tipo de discriminação; e pesquisar, no 

mercado de trabalho, se as organizações, ao realizarem contratações, possuem al-

gum tipo de discriminação relacionada aos Cursos Superiores de Graduação Tecno-

lógica.  

 

 

Delimitação da Pesquisa 

 

 

A fim de atingir os objetivos deste trabalho, o nosso objeto de pesquisa são os 

Cursos Superiores de Graduação Tecnológica e os Cursos Superiores de Gradua-

ção Bacharelado, ambos relacionados à área de Administração de Empresas em 

universidades na categoria privada particular. 

Conforme a LDB, os Cursos Superiores de Graduação Tecnológica perten-

cem à educação profissional e, conforme o Catálogo Nacional de Cursos Superiores 

de Tecnologia (2010, p.32), pertencem à categoria Gestão e Negócios. Por outro 

lado, os Cursos Superiores de Graduação Bacharelado pertencem à Educação Su-

perior. Para delimitar a pesquisa, escolhemos o curso de Administração de Empre-

sas. 

Cabe ressaltar, ainda de acordo com a LDB, que as Instituições de Ensino 

Superior são classificadas em duas categorias administrativas: públicas, que são 

administradas pelo Poder Público, e privadas, mantidas e administradas por pessoas 

físicas ou jurídicas de direito privado.  

Segundo o Art. 20 da LDB, as instituições privadas se enquadram nas seguin-

tes categorias: 

 

 
I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e 
mantidas por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado 
que não apresentem as características dos incisos abaixo; 
II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de 
pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperati-
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vas de professores e alunos que incluam na sua entidade mantenedora re-
presentantes da comunidade; 
III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de 
pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a orien-
tação confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior; 
IV - filantrópicas, na forma da lei. (LDB Art. 20) 

 

Este estudo limita-se em pesquisar a categoria das universidades privadas 

particulares.  

Sobre os diversos tipos de modalidades de graduação, o Portal Brasil (2011) 

esclarece: “O cidadão pode optar por três tipos de graduação: bacharelado, licencia-

tura e formação tecnológica.” Da mesma forma, no E-MEC, portal de informações 

eletrônicas do MEC, e no MEC-LEGIS, portal do MEC que apresenta as normas so-

bre o Ensino Superior no Brasil, os Cursos Superiores de Graduação estão classifi-

cados da seguinte forma: Graduação Bacharelado, Graduação Licenciatura e Gra-

duação Tecnológica. 

Desta forma, neste trabalho utilizamos a denominação Cursos Superiores de 

Graduação Tecnológica para designar os cursos superiores com duração de dois 

anos, assim como Curso Superior de Graduação Bacharelado para os cursos com 

duração entre quatro e cinco anos. 

Para atingirmos o nosso objetivo, que é desvelar se há algum tipo de discri-

minação entre os Cursos de Graduação Tecnológica e os Cursos de Graduação Ba-

charelado, realizamos uma pesquisa documental na legislação e no currículo dos 

cursos de uma universidade privada particular, bem como uma pesquisa de campo 

no mercado de trabalho, realizada em 18 empresas, no período entre maio e julho 

de 2011. 

 

 

Justificativa 

 

 

Para compreendermos o pano de fundo que tece a trama dos Cursos Superi-

ores de Graduação Tecnológica que pertencem à esfera da educação profissional é 

importante destacarmos que as relações políticas, sociais e econômicas existentes 

entre a educação e o trabalho no século XXI desencadearam, na última década, a 



 

 

 

 

25 

intensificação da oferta desta modalidade de curso superior na rede pública, mas, 

principalmente, na rede privada, nas universidades particulares.  

Assim, de acordo com o Resumo Técnico do Censo da Educação Superior de 

20091, em 2000 haviam 1.180 Instituições de Educação Superior IES, sendo 176 

públicas e 1.004 privadas. Em 2009, foram registradas 2.314 instituições, sendo 245 

públicas, representando 10,6% do total, e 2.069 instituições de ensino superior pri-

vada, correspondendo a 89,4% do total de instituições. Observa-se, assim, um cres-

cimento acelerado dos Cursos Superiores de Graduação Tecnológica naquele  perí-

odo. 

A Tabela 1, a seguir, mostra o crescimento das Instituições de Educação Su-

perior de acordo com as categorias administrativas públicas e privadas, destacando, 

além do avanço no número de instituições, a representatividade dessas instituições 

públicas e privadas na sociedade, fatos que despertaram o interesse pela pesquisa 

sobre as instituições privadas, uma vez que disponibilizam a maioria das vagas nes-

sa modalidade de curso.  

 

TABELA 1 - Evolução do Número de IES 

 
INSTITUIÇÕES DE EDUCAÇÃO SUPERIOR 

ANO INSTITUIÇÕES 

PÚBLICAS % 

INSTITUIÇÕES 

PRIVADAS % TOTAL 

2000 176 14,92 1.004 85,08 1.180 

2001 183 13,16 1.208 86,84 1.391 

2002 195 11,91 1.442 88,09 1.637 

2003 207 11,14 1.652 88,86 1.859 

2004 224 11,13 1.789 88,87 2.013 

2005 231 10,67 1.934 89,33 2.165 

2006 248 10,93 2.022 89,07 2.270 

2007 249 10,92 2.032 89,08 2.281 

2009 236 10,48 2.016 89,52 2.252 
Fonte: Resumo Técnico. Censo da Educação Superior de 2009/MEC/Inep/Deep. 2010 

 

Quando avaliamos a evolução das instituições no período de 2000 a 2009, 

observamos que houve um aumento de 96,1% das instituições privadas, em contras-

te com um crescimento de 39,2% das instituições públicas. 

                                                 
1
 Fonte: Censo da Educação do Ensino Superior/DEEP/MEC/INEP. Disponível em: 

<http://www.inep.gov.br/superior/censosuperior/default.asp>  Acesso em 14 fev. 2011, às 18h48. 

http://www.inep.gov.br/superior/censosuperior/default.asp


 

 

 

 

26 

O Gráfico 1, a seguir, ilustra a expansão das instituições de ensino superior 

nas categorias pública e privada, no período de 2000 a 2009, destacando a grande 

evolução que as instituições de ensino superior privadas tiveram no panorama da 

Educação Superior nacional. 

 

 

GRÁFICO 1: Expansão das Instituições de Ensino Superior 
Fonte: Resumo Técnico. Censo da Educação Superior de 2009/MEC/Inep/Deep. 2010 

 

Ainda conforme o Censo da Educação Superior2 de 2009, do MEC/Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP), os cursos tecnológicos, no 

universo da educação superior, representam 11,4% do total do número de matrícu-

las na graduação presencial e a distância.   

Ao analisarmos a evolução das matrículas nos cursos tecnológicos oferecidos 

pelas instituições privadas, na modalidade presencial, no período entre 2001 e 2009, 

observamos que o número de matrículas subiu de 43.926, em 2001, para 401.885, 

em 2009, representando um aumento de 915% naquele período. 

 

TABELA 2 - Evolução das Matrículas nos Cursos Tecnológicos 

CURSOS SUPERIORES TECNOLÓGICOS 
NÚMERO DE MATRÍCULAS NA MODALIDADE PRESENCIAL E ENSINO A DIS-
TÂNCIA EAD 2001-2009 

ANO 
PÚBLICA 
PRESENCIAL 

PÚBLICA 
EAD 

PRIVADA 
PRESENCIAL 

PRIVADA 
EAD TOTAL 

2001 25.871 0 43.926 0 69.797 

2002 32.361 0 48.987 0 81.348 

                                                 
2
 Fonte: Resumo Técnico: Senso da Educação Superior de 2009. MEC. Instituto Nacional de Estudos 

e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Brasília. DF. 
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2003 38.879 0 75.891 0 114.770 

2004 45.573 0 107.734 5.609 158.916 

2005 54.710 1.398 159.561 21.397 237.066 

2006 59.940 2.964 218.787 44.210 325.901 

2007 63.520 1.300 283.630 66.372 414.822 

2008 68.861 22.430 343.171 105.189 539.651 

2009 84.845 17.045 401.885 176.904 680.679 
   Fonte: Resumo Técnico. Censo da Educação Superior de 2009/MEC/Inep/Deep. 2010 

 

Com relação ao número de matrículas por grau acadêmico entre 2008 e 2009, 

observamos que os Cursos Superiores Tecnológicos tiveram um aumento significati-

vo de 26,1%, enquanto que o aumento total dos outros cursos (bacharelado e licen-

ciatura) foi de apenas 2.5%. 

O Gráfico 2 demonstra a expansão das matrículas nos cursos tecnológicos 

nas redes privada presencial, pública presencial, pública EAD e privada EAD, no 

período entre 2001 e 2009. Ressaltamos a expressiva evolução do número de matrí-

culas nos Cursos Superiores de Graduação Tecnológica.  

 

 

GRÁFICO 2: Evolução do Número de Matrículas nos Cursos Tecnológicos 
Fonte: Resumo Técnico. Censo da Educação Superior de 2009/MEC/Inep/Deep. 2010 

 

    Giolo (2009) ressalta que o Brasil implantou o modelo privado de forma radi-

cal, que ganhou destaque:  

 

[...] na medida em que um real mercado educacional parecia estar se for-
mando e este imprimia um surto expansivo à educação superior brasileira, 
importante para um país onde a taxa de escolarização líquida da educação 
superior estava abaixo de 10%. (GIOLO, 2009, p.2) 
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Estes fatos estão relacionados às mudanças sociais, políticas e econômicas 

ocorridas em virtude das novas tecnologias da informação e comunicação, mas, 

principalmente, pelo modelo econômico neoliberal, que possui a necessidade de 

formação de mão de obra rápida, proveniente das classes operárias para que possa 

atender a demanda do mercado produtivo. Verificamos, assim, a interferência do 

Estado na regulamentação e na autorização para a oferta desta modalidade de cur-

so tanto na esfera pública como privada. 

O curso superior tecnológico é uma modalidade de curso de graduação de ní-

vel superior que pertence à esfera da educação profissional e tecnológica que, de 

acordo com o Artigo 1º, estabelece:  

 

A educação profissional de nível tecnológico, integrada às diferentes formas 
de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, objetiva garantir aos ci-
dadãos o direito à aquisição de competências profissionais que os tornem 
aptos para a inserção em setores profissionais nos quais haja utilização de 
tecnologias. (RESOLUÇÃO CNE/CP 3, 2002, p.1)  

 

Paiva (2008) aborda a transformação produtiva, com base na tendência gene-

ralizada da utilização da microinformática, das novas formas de comunicação e das 

conexas mudanças organizacionais e gerenciais, que se constituiu em uma das 

questões mais importantes no cenário econômico-social deste final de século. A au-

tora discute a qualificação formal e o assalariamento versus as novas relações de 

trabalho e o modelo de competências profissionais.   

Masetto (2003), ao discutir sobre a estrutura organizativa do ensino superior 

no Brasil, bem como sobre a nova configuração que vivemos na sociedade, aborda 

a questão do “impacto da nova revolução tecnológica sobre a produção e socializa-

ção do conhecimento e formação de profissionais”. (MASETTO, 2003, p.13) 

Sobre o conceito de competências, Kuenzer (2005, p.80) afirma que no “âmbi-

to da pedagogia toyotista, as capacidades mudam e são chamadas de „competên-

cias‟. Ao invés de habilidades psicofísicas, fala-se em desenvolvimento de compe-

tências cognitivas complexas”.   

Bourdieu (1998, p.130) analisa a relação “entre as leis de transformação do 

campo de produção econômica e as leis de transformação do campo de produção 
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dos produtores, ou seja, a escola e a família”. Assim, a escola ganha maior impor-

tância conforme o aparelho econômico torna-se mais complexo. O autor também 

analisa a dinâmica da economia, os sistemas de cargos e o sistema de ensino. 

Arroyo (2008, p.270), em sua discussão sobre a educação em tempos de ex-

clusão, ressalta que “As análises destacaram que os processos sociais e produtivos 

esgotaram sua capacidade civilizatória”. E questiona: “Diante desse quadro tão bru-

tal quanto real, a pergunta é esta: que conseqüências traz essa realidade para pen-

sar a educação?”. 

Machado (2010) aborda o conceito de tecnologia como ciência da atividade 

humana e defende a desmistificação entre a educação básica e a tecnológica: “A 

tecnologia englobaria, então, a prática social; os aprendizados humanos, em seus 

processos e produtos; o conhecimento empírico, o saber tácito produzido no traba-

lho; as artes e técnicas.” (MACHADO, 2010, p.85)  

Os autores acima, de forma crítica discutem e dão as suas contribuições teó-

ricas sobre vários aspectos da educação profissional e tecnológica. Entretanto, o 

problema apontado nesta pesquisa se apresenta com características que ampliam a 

temática discutida por esses autores, sobre os Cursos Superiores Tecnológicos na 

rede privada.  

        Identificar as teorias que discutem e se aproximam do tema Cursos Superio-

res de Graduação Tecnológica no contexto da educação profissional, assim como 

pesquisar a legislação sobre o Curso Superior Tecnológico, inclusive sobre como o 

mercado de trabalho se posiciona em relação aos egressos desta modalidade de 

curso frente aos cursos de graduação plena, é fundamental para conhecermos a 

dinâmica desses cursos, uma vez que a literatura não especifica essas dimensões. 

Houve um aumento expressivo na oferta dos Cursos Superiores Tecnológicos 

na rede privada. Segundo Giolo (2006):  

 

O domínio nesse setor cabe ao setor privado, tanto sob o ponto de vista dos 
números absolutos das vagas oferecidas (181.355 de 200.458 ou 90,5%) 
quanto dos índices de crescimento (78,6%, 105,1% e 63,3% contra 10,2%, 
16,5% e 39,7%). (GIOLO, 2006, p.116) 

 

Giolo (2006) destaca que os resultados da pesquisa sobre os Cursos Superio-

res Tecnológicos na última década apresentaram um crescimento significativo, es-



 

 

 

 

30 

tando concentrados nas instituições de ensino superior privadas, que atendem uma 

parcela significativa da sociedade. 

Além do estudo minucioso e diferencial realizado por Giolo (2006), que justifi-

ca o aumento nos Cursos Superiores de Graduação Tecnológica na rede privada, 

realizamos uma pesquisa no banco de teses e dissertações da CAPES3 para apu-

rarmos a produção acadêmica e bibliográfica sobre o tema pesquisado. 

O Quadro 1, abaixo, apresenta todas as pesquisas da CAPES que se aproxi-

mam do tema Cursos Superiores de Graduação Tecnológica. Vale ressaltar que ne-

nhuma delas abrange, exatamente, os aspectos abordados neste trabalho. 

 

2005 

DATA TIPO INSTITUIÇÃO TÍTULO CURSO/LINHA DE 
PESQUISA 

01/06/2005 ME PUC PR A Prática Pedagógica nos Cursos Superio-
res de Tecnologia: um Estudo de Caso  

Educação, Comunica-
ção e Tecnologia 

2006 
01/03/2006  ME 

 
PUC MG Políticas para a Formação do Tecnológo: 

um Estudo Realizado em um Curso de 
Gestão Empresarial  

Educação/Direito à 
Educação e Políticas 
Educacionais 

01/12/2006 ME 
 

UNIVERSIDADE 

SÃO MARCOS 
Os Cursos Superiores de Tecnologia: o 
Perfil e as Expectativas de Estudantes de 
Belo Horizonte.  
 

Educação, Administra-
ção e Comunicação/ 
Educação e Práticas 
Educativas no Brasil  

2007 

01/12/2007 ME 
 

UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DO 
CEARÁ  

Políticas Públicas para a Graduação Tecno-
lógica no Brasil: Novos Caminhos e Refle-
xão para a Formação Docente 

Políticas Públicas e 
Sociedade/ 
Avaliação de Institui-
ções Públicas, Pro-
gramas e Projetos 
Institucionais  

01/09/2007 DO UFRGS Competências Requeridas – Competências 
Adquiridas: o Curso Superior de Tecnologia 
em Sistemas de Telecomunicações do 
Centro Federal de Educação Tecnológica 
Pelotas – RS no Contexto das Mudanças 
Advindas da Reforma da Educação Profis-
sional 

Educação/ 
Políticas de Formação, 
Políticas e Gestão da 
Educação  

2008 

01/05/2008 ME 
 

UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE 
UBERLÂNDIA 

A Educação Profissional Tecnológica de 
Graduação sob os Impactos do Neolibera-
lismo  

Educação/ Políticas e 
Gestão em Educação  

01/06/2008 ME 
 

UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE 
MATO GROSSO  
 

As Aprendizagens Profissionais no Ensino 
Superior Tecnológico: Docência de um 
Grupo de Professores 

Educação / Formação 
de Professores e 
Organização Escolar  

                                                 
3
 Fonte: CAPES. <http://capesdw.capes.gov.br/capesdw/Resultados.do> Acesso em 11 out. 2011, às 

20h50min. 

http://capesdw.capes.gov.br/capesdw/resumo.html?idtese=2006432008015006P3
http://capesdw.capes.gov.br/capesdw/resumo.html?idtese=2006432008015006P3
http://capesdw.capes.gov.br/capesdw/resumo.html?idtese=2006432008015006P3
http://capesdw.capes.gov.br/capesdw/resumo.html?idtese=20064033049017003P0
http://capesdw.capes.gov.br/capesdw/resumo.html?idtese=20064033049017003P0
http://capesdw.capes.gov.br/capesdw/resumo.html?idtese=20064033049017003P0
http://capesdw.capes.gov.br/capesdw/resumo.html?idtese=2008732006012003P1
http://capesdw.capes.gov.br/capesdw/resumo.html?idtese=2008732006012003P1
http://capesdw.capes.gov.br/capesdw/resumo.html?idtese=2008732006012003P1
http://capesdw.capes.gov.br/capesdw/Resultados.do
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01/08/2008 ME 
 

CEFET CELSO 

SUCKOW DA 

FONSECA UNI-
VERSIDADE 

IGUAÇU  

Proposta de Modelo com Ênfase em Confi-
abilidade para o Curso Superior de Tecno-
logia de Soldagem 

Tecnologi-
a/Modernização dos 
Processos Tecnológi-
cos  

 01/11/2008 
 

ME CEFETMG - 
CENTRO FEDE-
RAL DE EDUCA-
ÇÃO TECN. DE 
MINAS GERAIS 

Estudo da Implementação de Cursos Supe-
riores de Tecnologia por Instituições de 
Ensino Superior Mineiras 

Educação Tecnológi-
ca/ Processos Forma-
tivos rm Educação 
Tecnológica 

2009 

01/06/2009 ME 
 

UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DE 
CAMPINAS –  
 

Evasão nos Cursos Superiores fe Tecnolo-
gia: a Percepção dos Estudantes sobre 
seus Determinantes  
 

Educação/ Formação 
do Professor, Currículo 
e Ensino Superior  

01/03/2009 ME 
 

UNIVERSIDADE 
REGIONAL DE 
BLUMENAU –  
 

Curso Superior de Tecnologia em Recursos 
Humanos: da Intenção à Ação  

Educação/ Processos 
e Métodos Pedagógi-
co-didáticos 

01/12/2009 DO 
 

UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO 
CEARÁ 

Graduação Tecnológica no Brasil: Critica à 
Expansão de Vagas no Ensino Superior 
não Universitário.  
 

Educação/Marxismo, 
Educação e Luta de 
Classes 

01/06/2009 ME 
 

UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DE 
CAMPINAS 

Fatores Anteriores ao Ingresso como Predi-
tivos de Evasão nos Anos Iniciais dos Cur-
sos Superiores de Tecnologia 

Educação/Formação 
do Professor, Currículo 
e Ensino Superior  

2010 

01/12/2010 ME UNIVERSIDADE 
DO OESTE PAU-
LISTA 

Curso Superior de Tecnologia em Gestão 
Comercial: uma Análise da Formação Supe-
rior Tecnológica    
 
 

Educação/Formação E 
Prática Pedagógica Do 
Profissional Docente 

01/08/2010 ME UNIVERSIDADE 
DE PASSO FUN-
DO 

Cursos Superiores de Tecnologia: Surgi-
mento, Legislação e Expansão no Período 
Pós-Ldb   
 

Educação/Políticas 
Educacionais 
 

01/06/2011 DO UNIVERSIDADE 
ESTADU-
AL.PAULISTA 
JÚLIO DE MES-
QUITA FILHO/RIO 
CLARO 

A Presença da Ciência, da Técnica, da 
Tecnologia e da Produção no Curso Superi-
or de Tecnologia em Fabricação Mecânica 
 
 

Educação Matemáti-
ca/Filosofia e Episte-
mologia na Educação 
Matemática  

01/01/2010 DO PUC RGS PON-
TIFÍCIA UNIVER-
SIDADE CATÓLI-
CA DO RIO 
GRANDE DO SUL 
- 

A Qualidade da Graduação na Educação 
Superior Tecnológica no Brasil: Impactos e 
Desafios  
 
 

Educação/ Ensino e 
Educação de Profes-
sores  
 

Quadro 1: Teses e Dissertações do Banco de Dados da CAPES entre 1988 e 2010 
Fonte: Banco de Teses e Dissertações da Capes 

 

De acordo com o Quadro 1, acima, observamos que, embora o banco de da-

dos de teses e dissertações da CAPES ofereça a opção para a pesquisa desde o 

ano de 1987, somente em 2005 surge o primeiro trabalho de mestrado, abordando 

os Cursos Superiores de Graduação Tecnológica. Observamos, também, que nos 

últimos seis anos foram produzidas apenas 13 (treze) dissertações de mestrado e 4 

(quatro) teses de doutorado que se aproximam, mas não abordam, o tema desta 

pesquisa. Entretanto, há grande necessidade de que pesquisas que abordem tal te-
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ma. Conforme pesquisa realizada por Andrade e Kipnis (2010), em 10 IES públicas e 

privadas, 70% dos alunos dos Cursos de Graduação Tecnológica pesquisados en-

quadram-se na renda familiar de até 5 (cinco) salários mínimos. 

Devido ao reduzido volume de pesquisas realizadas sobre a educação profis-

sional, especificamente sobre os Cursos Superiores de Graduação Tecnológica, a-

pesar da importância do tema, o resultado deste trabalho pretende contribuir para 

ampliar a pesquisa sobre esta modalidade de curso no Ensino Superior que atende 

a uma parcela significativa da sociedade. Os fatos anteriormente apresentados justi-

ficam a relevância acadêmica e social desta pesquisa. 

 

 

Metodologia 

 

 

O caminho metodológico para atingir os objetivos propostos neste trabalho 

consiste em uma abordagem qualitativa. De acordo com Chizzotti (2008), a pesquisa 

qualitativa cobre um campo interdisciplinar que envolve as Ciências Humanas e So-

ciais. Portanto, assume tradições de análise provenientes do positivismo, da feno-

menologia, da hermenêutica, do marxismo, da teoria crítica e do construtivismo, bem 

como adota multimétodos de investigação para estudar um determinado fenômeno 

no local em que ocorre, possibilitando tanto entender o sentido deste fenômeno 

quanto traduzir os significados que as pessoas dão a ele. 

Optamos, então, por realizar a pesquisa com abordagem qualitativa que, de 

acordo com Chizzotti (2008, p.58), possibilita a investigação das temáticas do pós-

modernismo, bem como “[...] é uma prática válida e necessária na construção solidá-

ria da vida social”. 

As escassas atividades de pesquisa sobre os Cursos Superiores de Gradua-

ção Tecnológica concedem a responsabilidade de investigar uma parcela significati-

va da sociedade que está inserida em um contexto social e histórico na vida huma-

na. Segundo Chizzotti (2008), é também importante considerar:  

 

[...] a existência necessariamente social da vida humana. Em tempos de um 
individualismo competitivo, parece importante reafirmar os laços solidários 
que tecem qualquer existência e, ainda quando a pesquisa adote uma estra-
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tégia de investigação particularizada, não pode ignorar que os fragmentos 
investigados são parcelas partilhadas por muitas vidas em contextos históri-
cos definidos. A reafirmação desta perspectiva visa reforçar o entendimento 
da mútua complementaridade dos dois termos. (Chizzotti: 2008, p.14) 

 

Desta forma, a pesquisa qualitativa implica em uma atenção sensível para 

construir uma complexa rede na qual procuramos extrair os significados para os su-

jeitos dos fatos e locais que constituem nosso objeto de estudo. 

Segundo Severino (2007), quando nos referimos à abordagem qualitativa: 

 

São várias metodologias de pesquisa que podem adotar uma abordagem 
qualitativa, modo de dizer que faz referência mais a seus fundamentos epis-
temológicos do que propriamente a especificidades metodológicas. (SEVE-
RINO, 2007, p.119) 

 

A fim de percorrermos os caminhos metodológicos necessários para a elabo-

ração da pesquisa, apresentaremos um levantamento teórico que contemplou as 

ideias dos principais pensadores sobre o tema educação e trabalho (Saviani, 2007, 

2010; Masetto, 1998, 2003, 2010; Bourdieu, 1998, 2011; Frigotto, 2010; Kuenzer, 

2002, 2005, 2010; Lima Filho, 2010; entre outros).  

Optamos pela pesquisa documental que, de acordo com Lüdke e André 

(1986), pode constituir-se em uma técnica importante na abordagem de dados quali-

tativos a fim de completar as informações obtidas por outras técnicas, como também 

para desvelar novas questões sobre um tema ou problema. Os autores destacam 

que os documentos incluem desde leis e regulamentos até arquivos escolares.  

 

Os documentos constituem também uma fonte poderosa de onde podem 
ser retiradas evidências que fundamentem afirmações e declarações do 
pesquisador. Representam ainda uma fonte „natural‟ de informação.  (LÜD-
KE e ANDRÉ, 1986, p.39) 

 

Realizamos a análise dos documentos normativos, que regem a educação 

tecnológica, para buscarmos evidências que justifiquem haver algum tipo de discri-

minação, bem como uma análise documental na matriz curricular de um Curso Su-

perior de Graduação Tecnológica e de um Curso Superior de Graduação Bacharela-

do, com o objetivo de verificarmos como estão organizadas em uma universidade 
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particular e, assim, identificarmos questões que possam explicar se há motivos para 

que os Cursos Superiores Tecnológicos sofram algum tipo de discriminação.  

Por fim, sobre a questão de como o mercado de trabalho diferencia a contra-

tação de egressos de Cursos de Graduação Tecnológica e Graduação Bacharelado, 

fizemos uma pesquisa de campo na qual, conforme Severino (2007, p.123), “[...] o 

objeto/fonte é abordado em seu meio ambiente próprio. A coleta dos dados é feita 

nas condições naturais em que os fenômenos ocorrem” - no caso deste trabalho, em 

organizações públicas e privadas.   

Para tanto, aplicamos um questionário semi-estruturado, uma vez que, con-

forme Laville e Dionne (1999), a utilização do questionário com perguntas fechadas 

permite saber a opinião da população pesquisada. Entretanto, em virtude da limita-

ção que as respostas fechadas impõem aos pesquisados, incluímos perguntas aber-

tas para que os pesquisados também pudessem emitir opiniões pessoais. Assim, 

procedemos em empresas contratantes no setor público e privado para investigar se 

as organizações possuem algum tipo de discriminação relacionada aos Cursos Su-

periores de Graduação Tecnológica.  

 

 

Estrutura do Trabalho 

 

 

Além da presente Introdução, que se encerra com a descrição da estrutura 

desta dissertação, este estudo tem cinco capítulos adicionais. No primeiro capítulo, 

tendo como título “Conceituação sobre a Educação Profissional e Tecnológica”, a-

presentamos a conceituação do nosso objeto de estudo e os seguintes tópicos: A 

Educação Profissional e Tecnológica no Campo da Educação; O Estigma Discrimi-

natório e o Curso Superior de Graduação Tecnológica; A Expansão do Curso Supe-

rior Tecnológico na Rede Privada; O Conselho Regional e a Graduação Tecnológica; 

Os cursos Tecnológicos, os Concursos Públicos e a Pós-Graduação; e O Catálogo 

Nacional de Cursos Superiores Tecnológicos e o Perfil do Egresso. 

 No segundo capítulo, cujo título é “Breve Histórico sobre a Educação Profis-

sional e Tecnológica”, dentro do contexto histórico abordamos as mudanças e as 

reformas ocorridas nos seguintes tópicos: O Ensino Profissionalizante no Brasil; A 
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Rede Federal de Educação Tecnológica; A Rede Estadual de Educação Tecnológi-

ca; e A Década de 90 e a Globalização. 

 O terceiro capítulo, intitulado “Legislação Básica dos Cursos Superiores Tec-

nológicos”, compreende uma pesquisa documental sobre a legislação dos Cursos de 

Graduação Tecnológica no Brasil. 

No quarto capítulo, “Currículo e Curso Superior Tecnológico”, discorremos so-

bre as questões teóricas relacionadas ao currículo, assim como sobre uma pesquisa 

documental, a fim de apurarmos as diferenças curriculares entre os Cursos de Gra-

duação Tecnológica e de Bacharelado, de acordo com os seguinte tópicos:  Estrutu-

ra do Capítulo; Conceitos e Teorias do Currículo; e Análise Comparativa entre os 

Cursos Tecnológicos e Bacharelado. 

 No quinto capítulo, intitulado “Pesquisa de Campo Junto às Empresas”, apre-

sentamos uma pesquisa empírica realizada nas empresas, as técnicas utilizadas e 

os resultados. O capítulo está assim estruturado: Metodologia; Amostra; Apresenta-

ção dos Dados da Pesquisa de Campo; Resultados e Análise das Respostas às 

Perguntas Fechadas; Resultados e Análise das Respostas às Perguntas Abertas; e 

Análise dos Dados Obtidos na Pesquisa de Campo.  

No último capítulo, “Conclusão”, além da retomada das perguntas de pesqui-

sa e breve recapitulação dos resultados do presente trabalho, apontamos algumas 

sugestões para futuras pesquisas. 
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CAPÍTULO I 

1. Conceituação sobre a Educação Profissional e Tecnológica 

 

 

O Curso Superior Tecnológico é uma modalidade de curso que pertence à es-

fera da educação profissional e tecnológica, abrangendo diversos níveis e modalida-

des de cursos. Por ser genérica, a expressão Educação Tecnológica é utilizada nas 

mais diversas situações, confundindo-se, inclusive, com os termos qualificação pro-

fissional, ensino profissionalizante, ensino técnico e capacitação profissional, entre 

outros.   

Desta forma, para compreendermos a complexidade deste campo de estudo, 

optamos por abordar a conceituação do tema nos seguintes tópicos: 1.1 A Educação  

Profissional e Tecnológica no Campo da Educação; 1.2 O Estigma Discriminatório e 

o Curso Superior de Graduação Tecnológica; 1.3 A Expansão do Curso Superior 

Tecnológico na Rede Privada; 1.4 O Conselho Regional e a Graduação Tecnológica; 

1.5 Os Cursos Tecnológicos, os Concursos Públicos e a Pós-Graduação; e 1.6 O 

Catálogo Nacional de Cursos Superiores Tecnológicos e o Perfil do Egresso.  

 

 

1.1 A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA NO CAMPO DA 

EDUCAÇÃO 

 

 

No campo da Educação, a educação profissional passou por diversas refor-

mas que ocorreram ao longo do tempo. Ao que interessa à nossa pesquisa, toma-

mos como referencial as reformas ocorridas após 1990 a fim de demonstrar como a 

Educação está organizada no Brasil, mas, principalmente, como a educação profis-

sional e tecnológica está inserida nesse contexto.   

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), de 1996, no Título 

V, que classifica os níveis e as modalidades de educação e ensino, no Capítulo I, 

determina que a composição dos níveis escolares, de acordo com o Art. 21, sejam 
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classificados da seguinte forma: I - Educação Básica, formada pela Educação Infan-

til, Ensino Fundamental e Ensino Médio; e II - Educação Superior.  

O Capítulo III da LDB é exclusivamente dedicado à educação profissional, de-

terminando que esta modalidade deva ser integrada às diferentes formas de educa-

ção, entre outras disposições genéricas, enquanto que o Capítulo V detalha a Edu-

cação Superior. Assim, podemos definir, de acordo com a legislação, que a educa-

ção profissional está incluída na LDB, assim como a educação superior; entretanto, 

em capítulos distintos.  

A LDB de 1996 detalha as modalidades de curso da educação superior. Com 

relação à educação profissional, os principais documentos após a LDB são o Decre-

to nº 2.208/97 e o Decreto nº 5.154/04. No formato de Lei, somente em 2008 a Lei 

11.741, no Art. 39, § 2o, estabelece as seguintes modalidades: I – de Formação Ini-

cial e Continuada ou Qualificação Profissional; II – de Educação Profissional Técnica 

de Nível Médio; III – de Educação Profissional Tecnológica de Graduação e Pós-

Graduação. Observe-se que a demora na consolidação da legislação da educação 

profissional gerou dúvidas tanto nas instituições de ensino quanto nos alunos.  

A fim de esclarecermos como a educação profissional e tecnológica está inse-

rida no contexto da Educação no Brasil, elaboramos a Figura 1, a seguir, com base 

nas informações coletadas no site do Ministério da Educação, bem como consultan-

do a legislação.   
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MODALIDADES DE

EDUCAÇÃO E ENSINO

EDUCAÇÃO
BÁSICA
(LDB/96)

ENSINO
SUPERIOR
(LDB/96)

EDUCAÇÃO
PROFISSIONAL E
TECNOLÓGICA

(LDB/96)

EDUCAÇÃO
A DISTÂNCIA

EDUCAÇÃO
ESPECIAL

EDUCAÇÃO
INFANTIL

ENSINO
FUNDAMENTAL

SEQUÊNCIAIS

GRADUAÇÃO

FORMAÇÃO
INICIAL E

CONTINUADA

EDUCAÇÃO
TECNICA E

NIVÉL MÉDIO

DECRETO
5622/2005

LDB/96

CURSOS DE
PÓS-

GRADUAÇÃO
ENSINO
MÉDIO

CURSOS DE
EXTENSÃO

EDUCAÇÃO
PROFISSIONAL E

TECNOLÓGICA DE
GRADUAÇÃO E

PÓS-GRADUAÇÃO

 

FIGURA 1. Modalidades de Educação e Ensino
4
 

 

Tomando como fio condutor a educação profissional, o termo “educação tec-

nológica”, embora genérico, engloba diversos tipos de cursos: desde a capacitação 

para o exercício de uma atividade em uma empresa privada até a realização de um 

Curso Superior Tecnológico regulamentado pelo Ministério da Educação.  

Assim, faz-se necessário compreender a construção histórica da nomenclatu-

ra. Segundo Oliveira (2003, p.20), o termo Educação Tecnológica foi utilizado ofici-

almente na publicação da lei 6.545/78, “que elevou Três Escolas Técnicas Federais 

ao status de Centros de Educação Tecnológica (Cefets)”, deixando explícita “[...] a 

necessidade de o país preparar trabalhadores capazes de enfrentar os desafios que 

estavam sendo postos pelos avanços da ciência e da tecnologia [...]”.  

Conforme Machado (2008), o Parecer do Conselho Federal de Educação 

(CFE) nº 1.060/73 lançou a denominação “Cursos Superiores de Tecnologia” e iden-

tificou os concluintes como “tecnólogos”. A autora esclarece que o insucesso dos 

Cursos Superiores de Tecnologia na área de Engenharia, como o curso de Enge-

nharia da Produção, primeiro a ser criado, não resistiu “à polêmica alimentada pelos 

conselhos de engenharia e associações profissionais”. (MACHADO, 2008, p.5) 

Em 1977, por meio da Resolução CFE 04/77, os cursos foram extintos. Os e-

gressos desses cursos enfrentaram dificuldades de ingresso no mercado de traba-
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lho. Tal fato ocorreu devido à oposição aos cursos por parte dos diplomados em cur-

sos de graduação plena, que argumentavam que os tecnólogos não poderiam ser 

denominados engenheiros.  

Após intensa disputa entre os que eram contra e a favor da conceituação e da 

necessidade de instauração dessa educação no país, que estava distante da sofisti-

cação tecnológica, foi criado, em 1993, o Sistema Nacional de Educação Tecnológi-

ca.    

 

[...] Cria-se o Sistema Nacional de Educação Tecnológica que visa integrar 
o país no processo de desenvolvimento mundial e no uso das denominadas 
novas tecnologias, visando o preparo de profissionais, capazes de absorver 
e gerar tecnologia (Brasil. MEC/Semtec 1994). (OLIVEIRA, 2003, p.21) 

 

Conforme a citação acima, a autora evidencia que os princípios da Teoria do 

Capital Humano estão presentes no documento de 1994. Em seguida, explica: 

 

Segundo Ramos (1995), essa teoria expressão da economia clássica, no 
âmbito educacional, e resultante da metodologia positivista de análise da 
realidade social, concebe a educação em duplo sentido: como fator de de-
senvolvimento humano, por ser produtora e potencializadora de capacidade 
de trabalho e, por isso, potencializadora da renda individual e social; segun-
do, como consequência do primeiro sentido, como uma prática pedagógica 
capaz de ajustar requisitos e pré-requisitos adequados a uma ocupação no 
mercado de trabalho. Assim, essa teoria insere-se em uma perspectiva ins-
trumentalista e funcionalista da educação. (OLIVEIRA, 2003, p.22) 

 

Por outro lado, em 1990, os pesquisadores vinculados ao Centro Federal de 

Educação Tecnológica (Cefets), ao elaborarem o projeto político-pedagógico para a 

Rede Federal de Educação Tecnológica, definiram a concepção de educação tecno-

lógica embasada nos seguintes princípios: 

 

[...] se vincula: à referida articulação entre ensino médio e profissional e, a-
inda, aos princípios ligados à omnilateralidade da formação humana; à inter-
locução entre a formação para a cidadania e a capacitação profissional; a 
uma visão de tecnologia que ultrapasse o reducionismo da sua aplicação 
prática; à consistência teórico-conceitual integrada a uma prática efetiva e 
eficiente.” (OLIVEIRA, 2003, p.27)  

 

                                                                                                                                                         
4
 Figura 1: elaborada pela pesquisadora, com base na LBD e na Lei 11.741. 
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Segundo Carvalho (2003), a concepção econômico-tecnicista predominou na 

educação profissional ao longo da história e, no Brasil, está evidenciada no dualismo 

que caracteriza essa modalidade do sistema educativo. A concepção de educação 

dicotomizada conferiu à educação profissional o papel de “[...] qualificação de mão 

de obra, diretamente atrelada a uma tarefa ou ocupação no mercado de trabalho”. 

(CARVALHO, 2003, p.79) 

O autor destaca que esta modalidade do sistema educativo, mesmo assumin-

do diversas nomenclaturas e formas em conformidade com o contexto político-social, 

sempre atendeu aos “interesses econômico-sociais do país e que a absorção dos 

novos conceitos não tem alterado esta premissa, tendo sido realizado, apenas, a 

atualização de uma mesma concepção” (CARVALHO, 2003, p.79). Assim, a duali-

dade no sistema de ensino, de acordo com os segmentos sociais, caracteriza este 

tipo de formação.  

  Ainda sobre a dualidade no sistema de ensino, Saviani (2007), ao 

mencionar a emergência histórica da separação entre trabalho e educação, ressalta 

que desde a Antiguidade já havia a divisão entre a aristocracia, que detinha a pro-

priedade privada da terra, e os escravos. Logo, com a separação da sociedade em 

classes sociais, a partir do escravismo antigo, passamos a construir duas modalida-

des diferenciadas de educação: “[...] uma para a classe proprietária, identificada co-

mo a educação dos homens livres, e outra para a classe não proprietária, identifica-

da como a educação dos escravos e serviçais.” O autor conclui que a primeira era 

“centrada nas atividades intelectuais, na arte da palavra e nos exercícios físicos de 

caráter lúdico ou militar”, ao passo que a segunda era “assimilada ao próprio proces-

so de trabalho”. (SAVIANI, 2007, p.155) 

Machado (2008) esclarece uma primeira aproximação para a caracterização 

do tecnólogo: 

 

Pela legislação educacional brasileira, torna-se Tecnólogo quando se obtém 
um diploma após a integralização de um curso superior de tecnologia. Es-
ses cursos se definem simplesmente por serem abertos a candidatos que 
tenham concluído o ensino médio ou equivalente e porque se estruturam 
para abranger áreas especializadas e atender necessidades de setores da 
economia. (MACHADO, 2008, p.2)  
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A curta duração desses cursos, que variam de dois a três anos, tem sido, na 

opinião de Machado (2008), um fator positivo, por ter impulsionado a sua expansão, 

bem como ter levado a transformações no Ensino Superior. Entretanto, por outro 

lado, tem apresentado um fator negativo, devido ao fato que a curta duração: 

 

[...] seria também motivo da transferência para esses cursos de estigmas 
preconceituosos que demarcam a história da educação profissional brasilei-
ra e os fazem serem vistos como cursos de segunda classe, com baixo 
prestígio. (MACHADO, 2008, p.15) 

 

Christophe (2005) ressalta que os Cursos Superiores de Tecnologia são re-

conhecidos pela legislação como Cursos de Graduação regular, que contam com 

Diretrizes Curriculares Nacionais estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educa-

ção, sendo: 

 

[...] focados no domínio e na aplicação de conhecimentos científicos e tec-
nológicos em áreas de conhecimento relacionado a uma ou mais áreas pro-
fissionais. Permitem todo tipo de pós-graduação. Buscam o desenvolvimen-
to de competências profissionais que possibilitem a correta utilização da 
tecnologia. (CHRISTOPHE, 2005, p.4)  

 

O acesso aos Cursos de Tecnologia ocorre como nos Cursos de Graduação 

Bacharelado, isto é, ele é aberto aos candidatos que tenham concluído o Ensino 

Médio, bem como que tenham sido classificados em processos seletivos, como os 

vestibulares. 

 

 

1.2 O ESTIGMA DISCRIMINATÓRIO E O CURSO SUPERIOR DE GRADUAÇÃO 

TECNOLÓGICA  

 

 

O ponto de partida sobre o estigma discriminatório relacionado aos Cursos 

Tecnológicos surgiu da desconfiança dos discentes sobre a aceitação dos Cursos de 

Graduação Tecnológica tanto para a continuidade dos estudos em pós-graduação, 

quanto para a participação em concursos públicos e para a empregabilidade no 
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mercado de trabalho, o que motivou os alunos a questionarem se havia algum tipo 

de discriminação com relação ao curso.  

Embora a legislação conceda esses direitos aos egressos, na prática nem 

sempre isto ocorre, ou seja, na prática os egressos dos Cursos de Graduação Tec-

nológica das universidades privadas encontram resistências. Desta forma, este tópi-

co apresenta fundamentos sobre o estigma discriminatório relacionado a esta moda-

lidade de curso. 

No Dicionário de Sociologia de Johnson (1997, p.180), o autor, em relação ao 

verbete “preconceito e discriminação”, menciona que, “em termos gerais, preconcei-

to é a teoria da desigualdade racial, entre outras formas, e discriminação é a sua 

prática”. Por outro lado, Boudon et al. (1990), no Dicionário de Sociologia, referem-

se ao termo discriminação da seguinte forma:  

 

Embora o termo implique apenas por si mesmo a faculdade de fazer distin-
ções, ganhou em sociologia um sentido crítico. Designa as distinções feitas 
na vida social em detrimento de certos grupos, que são julgados inaceitá-
veis pela maioria, porque violam as normas sociais e o princípio da igualda-
de perante a lei, ao mesmo tempo que certos subgrupos da população as 
justificam [...] (Simpson, Yinger 1965). (BOUDON et al., 1990, p.77) 

 

 No livro Teoria da Discriminação nas Relações de Trabalho, Lima (2011) rea-

lizou uma pesquisa detalhada sobre a etimologia da palavra discriminação, e desta-

ca: “[...] os filólogos franceses Ernout e Meillet, com um interessante estudo sobre as 

origens das palavras na língua latina, apontam que a palavra discrimen tem origem 

na palavra latina cerno, que gerou a palavra discerno, com o significado de decidir.” 

Desta forma, concluem “que o significado da palavra discrimen na língua latina era 

separar ou criar um intervalo entre duas coisas”. (LIMA, 2011, p.11)  

O autor salienta que, a princípio, a palavra discriminação possuía a ideia de 

separar elementos em função de algumas diferenciações. Contudo, passou a ter um 

caráter pejorativo a partir de meados do Século XIX, nos Estados Unidos, em função 

de práticas segregacionistas. 

Somente no Século XX, após a Segunda Guerra Mundial, o termo começou a 

ser utilizado em vários documentos internacionais, como na Convenção sobre os 

Refugiados (1951), mas com especial expressão na Convenção nº 111, da Organi-
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zação Internacional do Trabalho (1958), constituindo-se em uma expressão universal 

em 1950 e 1960 (LIMA, 2011). 

Assim, conforme menciona o autor, não é uma tarefa simples conceituar pre-

cisamente o que é discriminação, uma vez que a expressão é recente e possui di-

versas conotações. Ainda sobre esta temática, o autor destaca que a Organização 

das Nações Unidas tem promovido a criação de normas internacionais antidiscrimi-

natórias, que contemplam as seguintes temáticas: raça, gênero, educação, entre 

outras.  

Por ser o termo discriminação muito relevante para a nossa pesquisa, con-

centramo-nos nele. Um dos principais documentos que trata do assunto foi elabora-

do pela Organização das Nações Unidas (ONU): Convenção relativa à luta contra as 

discriminações na esfera do ensino, adotada em 14 de dezembro de 1960 pela As-

sembléia Geral da ONU, que expõe, no Art. 1, o seguinte: 

 

Art. 1 - 1. Para os fins da presente convenção o termo “discriminação” com-
preende: 
a) toda distinção, exclusão ou preferência fundada na raça, cor, sexo, religi-
ão, opinião política, ascendência nacional ou origem social, que tenha por 
efeito destruir ou alterar a igualdade de oportunidade ou de tratamento em 
matéria de emprego ou profissão; 
b) qualquer outra distinção, exclusão ou preferência que tenha por efeito 
destruir ou alterar a igualdade de oportunidades ou tratamento em matéria 
de emprego ou profissão que poderá ser especificada pelo Membro interes-
sado depois de consultadas as organizações representativas de emprega-
dores e trabalhadores, quando estas existam, e outros organismos adequa-
dos. (CONVENÇÃO nº 111, 1960) 

  

Lima (2011) aponta que a expressão discriminação se consolidou no Brasil 

por meio da Constituição Federal de 1988, referindo-se às diferenças de tratamento 

que possam ocorrer quer seja entre dois ou mais seres humanos ou entre grupos de 

pessoas.   

Ainda segundo Lima (2001), a igualdade é um valor comparativo, ou seja, a 

existência de uma discriminação implica na ação comparativa com outra pessoa ou 

grupo. Por outro lado, a diversidade humana deve ser respeitada, tendo em vista a 

obrigação de tratamento igual. Logo, nem toda ruptura na relação de igualdade pode 

ser considerada uma discriminação. 

O respeito às relações de igualdade também nos remete ao conceito de cida-

dania. As lutas por direitos políticos, civis e sociais existem desde a Antiguidade; 
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todavia, as principais lutas que marcaram a história da cidadania foram a da Inde-

pendência dos Estados Unidos da América do Norte e a Revolução Francesa, uma 

vez que é partir desses episódios que a luta pela ampliação de direitos instaurou-se. 

Pinski (2008, p.10) destaca que “esses dois eventos romperam o princípio de legiti-

midade que vigia até então, baseado nos deveres dos súditos, e passaram a estrutu-

rá-lo a partir dos direitos do cidadão”.  

Pinsky (2008, p.9) afirma que “Os direitos civis e políticos não asseguram a 

democracia sem os direitos sociais, aqueles que garantem a participação do indiví-

duo na riqueza coletiva: o direito à educação, ao trabalho, ao salário justo, à saúde, 

a uma velhice tranqüila”. A autora defende que o conceito de cidadania é histórico, 

uma vez que foi construído ao longo do tempo por meio de lutas pela conquista de 

direitos políticos, civis e sociais. Na sociedade moderna, observamos que os direitos 

e deveres dos cidadãos que pertencem a cada um dos Estados Nacionais podem ter 

características diferentes. Temos, como exemplo, as leis que restringem a entrada 

de imigrantes nos países, indo ao extremo que consiste na falta de liberdade de ex-

pressão em alguns Estados Nacionais. 

Ferreira (1993) afirma que as representações que fazemos sobre a cidadania 

eventualmente não correspondem a postulações rigorosas, ressaltando que a cida-

dania:  

 

Ora ela é tratada como nacionalidade, ora traz em si juízos de valor, apare-

cendo associada ao aspecto positivo da vida social do homem, em contraste 

com o negativo da não-cidadania, a marginalidade. Alinham-se nesta pers-

pectiva o ideário de integração e da participação do indivíduo na sociedade 

e a idéia de civilidade, em oposição à rudeza. (FERREIRA, 1993, p.19). 

 

Desta forma, a dificuldade que atualmente enfrentamos em definir o que é ci-

dadania deve-se às várias concepções sobre o tema, bem como porque “se funda-

menta em pressupostos histórico-filosóficos. Como as cores, que não podem ser 

pensadas sem extensão, cidadania só se configura quando encarnada em um indi-

víduo, o cidadão”. (FERREIRA, 1993, p.19) 

Para além das questões anteriormente abordadas, Bourdieu (1998) discute a 

diferenciação na educação, tendo como pressuposto as desigualdades culturais en-
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tre os alunos. Com base no funcionamento da escola e a sua função de conserva-

ção social, o autor explica: 

 

Com efeito, para que sejam favorecidos os mais favorecidos e desfavoreci-
dos os mais desfavorecidos, é necessário e suficiente que a escola ignore, 
no âmbito dos conteúdos do ensino que transmite, dos métodos e técnicas 
de transmissão e dos critérios de avaliação, as desigualdades culturais en-
tre as crianças das diversas classes sociais. (BOURDIEU, 1998, p.53) 

 

O autor sugere que basta tratar todos os alunos “por mais desiguais que se-

jam eles de fato, como iguais em direitos e deveres”, e ressalta que o sistema esco-

lar sanciona as “desigualdades iniciais diante da cultura.” (BOURDIEU, 1998, p.53) 

Bourdieu (1998, p.53) afirma que a igualdade formalizada na prática pedagó-

gica “serve como máscara e justificação para a indiferença no que diz respeito às 

desigualdades reais diante do ensino e da cultura transmitida, ou, melhor dizendo, 

exigida”. Observamos a crítica do autor ao caráter igualitário e universal do sistema 

de ensino que transmite uma cultura aristocrata, como se todos os alunos possuís-

sem a mesma herança cultural. Contudo, somente a elite possui o repertório cultural 

aristocrático exigido pela escola.  

Assim, Bourdieu (1998, p.58) salienta que “sob as aparências da equidade 

formal – sanciona e consagra as desigualdades reais, a escola contribui para perpe-

tuar as desigualdades, ao mesmo tempo em que as legitima”. Logo, as classes des-

favorecidas acreditam em sua falta de dons. Entretanto, o sucesso de alguns indiví-

duos que fogem do destino, como mestres e professores, justificam a legitimidade da 

seleção escolar, fazendo crer no mito da escola libertadora. Conforme argumenta 

Bourdieu (1998):  

 

Assim, o sistema escolar pode, por sua lógica própria, servir à perpetuação 
dos privilégios culturais sem que os privilegiados tenham de se servir dele. 
Conferindo às desigualdades culturais uma sanção formalmente conforme 
aos ideais democráticos, ele fornece a melhor justificativa para essas desi-
gualdades. (Bourdieu,1998, p.59) 

 

Com base nos conceitos anteriormente apresentados, observamos que a dis-

criminação se estabelece de diversas formas na sociedade, seja por meio do pre-
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conceito que se legitima no ato de discriminação, seja pela diferenciação social ou 

cultural. 

 

1.3 A EXPANSÃO DO CURSO SUPERIOR TECNOLÓGICO NA REDE PRIVADA 

A expansão dos Cursos Superiores de Graduação Tecnológica na rede priva-

da, na década de 90, foi influenciada por fatores de ordem sócio-econômica. Giolo 

(2009, p.5) ressalta que entre 1996 e 2007 houve um aumento de 185,8% nas insti-

tuições privadas: “Com efeito, enquanto as instituições públicas cresceram apenas 

18,0%, as instituições privadas cresceram à taxa de 185,8%.” 

De acordo com Machado (2008), os fatores que alteraram o cenário dos Cur-

sos Superiores de Graduação Tecnológica estão relacionados à reduzida oferta de 

vagas no ensino superior público; ao crescente número de egressos do ensino mé-

dio com dificuldades financeiras para cursar a graduação plena na rede privada; às 

opções diversificadas nas atividades econômicas; à inserção de inovações tecnoló-

gicas no mercado de trabalho; às “mudanças no paradigma do uso da força de tra-

balho” e às “recomendações dos organismos internacionais de financiamento e de 

incentivo à criação dessa alternativa de curso superior no Brasil”. (MACHADO, 2008, 

p.9) 

Este conjunto de fatores incentivou a “Reforma da Educação Profissional e 

Tecnológica”, instituída no governo Fernando Henrique Cardoso, que deu continui-

dade aos preceitos “de criação de um modelo paralelo de ensino superior ao vigente 

no país”, enunciada pela Reforma Universitária de 1968. (MACHADO, 2008, p.8) 

Sobre a expansão da educação superior brasileira, Giolo (2009, p.3) faz uma 

aproximação entre este fato e a LDB: “No caput do Art. 2º da LDB de 1996, se diz: A 

educação, dever da família e do Estado (...).” O autor destaca que, embora sutil, há 

uma diferença no que estabelece a Constituição Federal de 1988, no Art. 205: “A 

educação, direito de todos e dever do Estado e da família (...).”   

Ao mudar a ordem das instituições, isto é, ao posicionar a família antes do Es-

tado, que possui o dever de prover a educação ao povo brasileiro, a LDB indica que, 
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de alguma forma, a “responsabilidade privada seria preferida em relação à respon-

sabilidade pública. Isso se deu, de modo especial, no ensino superior de gradua-

ção”. (GIOLO, 2009 p.3) 

Sobre a evolução dos cursos superiores de tecnologia entre 1994 e 2004 no 

Brasil, Giolo (2006, p.110) enfatiza que as instituições de educação superior de-

monstraram preferência por este tipo de curso em relação aos cursos de maior dura-

ção: “O crescimento ocorrido nos últimos quatro anos mostra que há uma predileção 

por parte das instituições de educação superior pela oferta desse tipo de curso.”  

O crescimento verificado deu-se de forma mais significativa na categoria ad-

ministrativa privada e mais nas IES particulares do que nas comunitárias (dos 1804 

Cursos Superiores Tecnológicos existentes em 2004, 1445 pertenciam às institui-

ções privadas, sendo que 1003 cursos em particulares e 442 em comunitárias). 

 

TABELA 3 - Evolução dos Cursos de Tecnologia - Brasil 1994-2004 

CURSOS TECNOLÓGICOS 

ANO CURSOS ∆ % 

1994 261   

1995 241 (7,7) 

1996 293 21,6 

1998 258 (11,9) 

1999 317 22,9 

2000 364 14,8 

2001 447 22,8 

2002 636 42,3 

2003 1.142 79,6 

2004 1.804 58,0 
Fonte: (GIOLO, 2006, p.110) 

 

O Gráfico 3, a seguir, ilustra a expansão dos Cursos de Tecnologia no perío-

do entre 1994 e 2004. 
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GRÁFICO 3 – Evolução dos Cursos Tecnológicos 
Fonte: (GIOLO, 2006, p.110) 

 

Giolo (2009, p.8) esclarece que os principais impasses da privatização consis-

tem na entrada de novas instituições que apareceram em grande quantidade, fun-

damentalmente no setor privado. “Segundo dados do Cadastro das Instituições e 

dos Cursos do INEP/MEC, das instituições ativas em 2006, apenas 29,3 % foram 

credenciadas antes de 1996. As demais (70,7%) foram credenciadas depois deste 

ano.”  

Giolo (2009, p.10) ressalta que as instituições começaram a competir pelos 

alunos das classes populares, usando as seguintes estratégias para disputar o mer-

cado: redução no preço da mensalidade; “criação de cursos superiores de tecnologi-

a, mais breves, mais baratos e, em tese, mais próximos das exigências imediatas do 

mercado de trabalho (e dos candidatos?)”. Outra estratégia utilizada por uma pe-

quena parcela das instituições é a educação a distância, sob o argumento da eco-

nomia financeira, de tempo e espaço.  

Observamos que as instituições privadas buscam estratégias para enfrentar 

dois fatores: o modesto número de concluintes no Ensino Médio; e a dificuldade fi-

nanceira dos potenciais candidatos. 
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1.4 O CONSELHO REGIONAL E A GRADUAÇÃO TECNOLÓGICA 

A Graduação Tecnológica, no eixo dos cursos de Gestão e Negócios, está su-

bordinada ao Conselho Regional de Administração - uma autarquia federal, dotada 

de personalidade jurídica de direito público, criada por lei com a finalidade de orien-

tar, disciplinar e fiscalizar o exercício das profissões. 

Ao que interessa a nossa pesquisa, especificamente os Cursos Superiores de 

Graduação Tecnológica que pertencem à categoria Gestão e Negócios, de acordo 

com o Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia (Brasil/MEC 2010, 

p.32) capacitam profissionais para exercerem diversas profissões. Entretanto, não 

estavam associados a qualquer tipo de entidade de classe até 2008. Somente em 12 

de novembro de 2009, por meio da Resolução Normativa CFA nº 374, os Cursos 

Superiores de Graduação Tecnológica, na área de Gestão e Negócios, foram apro-

vados para obtenção do registro profissional no CRA, conforme resolução abaixo: 

 

Aprova o registro profissional nos Conselhos Regionais de Administração 
dos diplomados em curso superior de Tecnologia em determinada área da 
Administração, oficial, oficializado ou reconhecido pelo Ministério da Educa-
ção. (RESOLUÇÃO NORMATIVA CFA nº 374 de 12/11/2009) 

 

De acordo com o Art. 3º da Resolução Normativa CFA 374, “A atuação profis-

sional dos Tecnólogos se limitará especificamente à sua área de formação”. Aqui se 

define uma diferença significativa na atuação do bacharel em Administração de Em-

presas e os tecnólogos, pois o bacharel possui formação para atuar em todas as 

áreas administrativas em uma organização, ao passo que o tecnólogo pode atuar 

profissionalmente somente na área específica em que é graduado, como, por exem-

plo, na área financeira, de logística, de recursos humanos, de markerting, entre ou-

tras. 

Nesta resolução, os seguintes Cursos Superiores de Graduação Tecnológica 

podem obter o registro profissional no CRA: 

 

a) Curso Superior de Tecnologia em Comércio Exterior 

b) Curso Superior de Tecnologia em Gestão Comercial 
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c) Curso Superior de Tecnologia em Gestão de Negócios Imobiliários  

d) Curso Superior de Tecnologia em Logística 

e) Curso Superior de Tecnologia em Marketing 

f) Curso Superior de Tecnologia em Gestão da Qualidade 

g) Curso Superior de Tecnologia em Gestão de Recursos Humanos 

h) Curso Superior de Tecnologia em Gestão Financeira 

i) Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública 

j) Curso Superior de Tecnologia em Gestão de Pequenas e Médias Empresas 

k) Curso Superior de Tecnologia em Gestão Desportiva e de Lazer  

l) Curso Superior de Tecnologia em Gestão da Produção Industrial 

m) Curso Superior de Tecnologia em Gestão Ambiental 

n) Curso Superior de Tecnologia em Gestão Hospitalar 

o) Curso Superior de Tecnologia em Gestão de Transportes  

p) Curso Superior de Tecnologia em Gestão Portuária 

q) Curso Superior de Tecnologia em Eventos 

r) Curso Superior de Tecnologia em Gestão de Turismo 

s) Curso Superior de Tecnologia em Hotelaria  

t) Curso Superior de Tecnologia em Gestão de Cooperativas  

u) Curso Superior de Tecnologia em Processos Gerenciais  

v) Curso Superior de Tecnologia em Gestão de Segurança Privada. 

Em 11 de dezembro de 2009, por meio da Resolução Normativa CFA nº 379, 

há a inclusão no CRA de novos cursos para a obtenção do registro profissional, na 

área de Gestão e Negócios, conforme resolução abaixo:  

 

Altera a Resolução Normativa CFA nº 374, de 12 de novembro de 2009, pa-
ra incluir o registro profissional nos Conselhos Regionais de Administração 
de diplomados em curso superior de Tecnologia em determinada área da 
Administração, oficial, oficializado ou reconhecido pelo Ministério da Educa-
ção. (RESOLUÇÃO NORMATIVA CFA Nº 379 DE 11/12/2009) 

 

Desta forma, o Art. 1º estabelece: “Ficam acrescidos os seguintes Cursos Su-

periores de Tecnologia, conforme a convergência à respectiva alínea do art. 2º da 

Resolução Normativa CFA nº 374, de 12 de novembro de 2009.”  

 

a) Curso Superior de Tecnologia em Gestão de Órgãos Públicos  
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b) Curso Superior de Tecnólogo Executivo  

c) Curso Superior de Tecnólogo em Cooperativismo. 

d) Curso de Tecnólogo em Administração Hoteleira  

e) Curso Superior de Tecnologia em Gestão de Segurança Empresarial e Curso de  

    Gestão de Segurança Empresarial e Patrimonial 

f) Curso Superior de Tecnologia em Gestão da Tecnologia da Informação: Denomi-  

    nação existente com possibilidade de convergência - Curso Superior de Tecnolo-  

    gia em Gestão de Telecomunicações.  

g) Curso de Tecnólogo em Administração Rural: Denominações existentes com pos- 

    sibilidades de convergência - Curso Superior de Tecnologia em Gestão da Agro 

    indústria; Curso Superior de Tecnologia em Agronegócio.  

  

 Já os Cursos Superiores de Graduação Bacharelado, conforme a LDB, per-

tencem à Educação Superior e, no caso específico desta pesquisa, trata-se do curso 

de Administração de Empresas e está representado pelo Conselho Regional de Ad-

ministração CRA, uma autarquia federal dotada de personalidade jurídica de direito 

público desde 1965. Assim, a Lei 4.769/65 determina que o CRA é um órgão orien-

tador, disciplinador e fiscalizador presente no território nacional, sendo que cada Es-

tado possui autonomia para fiscalizar, na área da respectiva jurisdição, o exercício 

da profissão de Administrador. 

O CRA possui as seguintes atribuições: 

 

Art. 8º Os Conselhos Regionais de Administração (CRAs)
5
, com sede nas 

Capitais dos Estados e no Distrito Federal, terão por finalidade: 
a) dar execução às diretrizes formuladas pelo Conselho Federal de Adminis-
tração; 
b) fiscalizar, na área da respectiva jurisdição, o exercício da profissão de 
Administrador; 
c) organizar e manter o registro de Administrador; 
d) julgar as infrações e impor as penalidades referidas nesta Lei;  
e) expedir as carteiras profissionais dos Administradores; 
f) elaborar o seu regimento interno para exame e aprovação pelo CFA. 
 (LEI N.º 4.769, de 9 de setembro de 1965) 

                                                 
5Nova redação conferida pelo art. 1º da Lei n.º 7.321, de 13/06/85, publicada no D.O.U. de 14/06/85.  
Art. 1º O Conselho Federal de Técnicos de Administração e os Conselhos Regionais de Técnicos de 
Administração passam a denominar-se Conselho Federal de Administração e Conselhos Regionais 
de Administração, respectivamente. Parágrafo único. Fica alterada, para Administrador, a denomina-
ção da categoria profissional de Técnico de Administração. 
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Apesar da atividade de administrador ser antiga6, o primeiro curso criado no 

país foi em 1941. Contudo, a promulgação da Lei nº 4769 ocorreu somente em 9 de 

setembro de 1965, instituindo a profissão de nível superior, uma vez que, até então, 

os profissionais eram denominados Técnicos em Administração. A regulamentação 

da profissão em nível superior ocorreu somente por meio da edição do Decreto nº. 

61.934, de 22 de dezembro de 1967. 

De acordo com o anteriormente exposto, o curso de Bacharelado em Adminis-

tração de Empresas possui representatividade desde 1965, por meio do Conselho 

Regional de Administração, ao passo que o Curso de Graduação Tecnológica foi 

incorporado pelo CRA somente em 2009, embora possua uma grande diversidade 

de cursos tecnológicos. 

É importante ressaltarmos que a ausência de um órgão de classe que repre-

sentasse estes profissionais pode ter contribuído para que os atores sociais vissem 

com algum tipo de distinção os Cursos de Graduação Tecnológica em relação aos 

Cursos de Graduação Bacharelado, apesar de ambos serem na área de Administra-

ção. 

1.5 OS CURSOS TECNOLÓGICOS, OS CONCURSOS PÚBLICOS E A PÓS-

GRADUAÇÃO 

Sobre a dúvida se os egressos dos Cursos Superiores de Graduação Tecnoló-

gica podem ou não participar em concursos públicos, bem como ingressar em cur-

sos de Pós-Graduação, cabe ressaltar que, em 22 de julho de 2010, o portal do 

MEC publicou o artigo Diploma dos tecnólogos vale para concurso e pós-

graduação7, sobre a educação profissional:   

                                                 
6
 Histórico da profissão. Fonte: CRA-SP. Disponível em: <http://www.crasp.gov.br/crasp/webforms>   

Acesso em 18 out. 2011, às 14h34min. 

 
7
 Fonte: Assessoria de Imprensa da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica – SETEC. 
Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/index.php?Itemid=86&catid=209&id=15698:diploma-dos-
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O diploma de graduação dos tecnólogos tem validade para participação de 
candidatos em concursos públicos de nível superior, em cursos de especia-
lização e de pós-graduação. A garantia é da área de regulação da educação 
profissional do Ministério da Educação. Não há restrição legal quanto ao 
tecnólogo fazer pós-graduação, ressalta o coordenador de regulação da e-
ducação profissional e tecnológica do MEC, Marcelo Feres. É preciso ter em 
mente também que o egresso pode dar continuidade aos estudos, indepen-
dentemente de títulos acadêmicos. (MEC/SETEC/2010) 

 

Outro extrato do mesmo artigo mostra a preocupação do MEC em sanar as 

dúvidas de diversos discentes que tenham interesse em participar de concursos pú-

blicos, como também de ingressar na Pós-graduação Lato ou Stricto Sensu:   

 

Assim como os egressos de cursos de bacharelado e licenciatura, os tecnó-
logos recebem diploma de graduação e têm o mesmo direito de fazer cursos 
de especialização, de mestrado ou de doutorado e participar de concursos 
públicos. Podem também ingressar em curso de mestrado profissional. 
(MEC/SETEC/2010) 

 

Sobre os concursos públicos, Cavallini (2008), na matéria de 15/06/2008, do 

G1, portal de notícias da Globo.com, destaca: Tecnólogos lutam para serem aceitos 

em concursos no setor público. A autora evidencia que, embora tenha havido uma 

grande expansão nos Cursos Superiores de Graduação Tecnológica, bem como 

ampla aceitação desses cursos no mercado de trabalho, ainda há resistência em 

aceitá-los por parte de alguns setores da sociedade: 

 

No entanto, órgãos públicos ainda resistem em aceitar candidatos com essa 
formação – muitos editais não prevêem vagas para os profissionais. Outros, 
como os da Petrobras, especificam que não aceitam inscrições de tecnólo-
gos. Para o sindicato da categoria, trata-se de preconceito. (CAVALLINI, 
2008, p.1) 

 

Outra questão que merece ser mencionada é que a empresa estatal Petro-

bras, por meio de sua assessoria de imprensa, justificou a não aceitação dos tecnó-

logos em seus concursos públicos com a seguinte justificativa: 

 

                                                                                                                                                         
tecnologos-vale-para-concurso-e-pos-graduacao&option=com_content&view=article>  Acesso em 18 
out. 2011, às 17:15 horas.  
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A empresa justificou, por meio de sua assessoria de imprensa, que “avalia 
que os profissionais com título de bacharel, por possuírem uma formação 
mais completa, são aqueles que atendem plenamente às exigências ineren-
tes às atividades da Petrobras”. O plano de cargos da Petrobras prevê a 
contratação de profissionais de nível médio e nível superior para preenchi-
mento dos cargos, não inclui tecnólogos. (CAVALLINI, 2008, p.2). 

 

Tomando este caso como exemplo, realizamos uma análise no edital de 16 

de dezembro de 2010 e verificamos que a estatal não menciona os tecnólogos, con-

forme texto sobre descrição do cargo de administrador júnior, no qual a estatal exige 

curso de Graduação Bacharelado em Administração, conforme consta a seguir: 

 

CARGO: ADMINISTRADOR(A) JÚNIOR 
REQUISITOS: certificado de conclusão ou diploma, devidamente registrado, 
de curso de graduação de nível superior, bacharelado, em Administração, 
reconhecido pelo Ministério da Educação, Secretarias ou Conselhos Esta-
duais de Educação. Registro no respectivo Conselho de Classe. (EDITAL Nº 

1 - PETROBRAS/PSP-RH-2/2010) 

   

Já no último edital, de 30 de junho de 2011, houve a inclusão dos tecnólogos, 

conforme texto abaixo: 

 

2.1.2 - As denominações dos cursos de graduação tecnológica exigidos nos 
requisitos dos cargos de Analista de Sistemas Júnior - Engenharia de Soft-
ware, Analista de Sistemas Júnior - Infraestrutura e Analista de Sistemas 
Júnior - Processos de Negócio, objeto deste Edital, foram estabelecidas 
com base no Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia, insti-
tuído através da Portaria n.º 1.024, de 11 de maio de 2006, do Ministério da 
Educação. Serão aceitos diplomas e certificados de outros cursos superio-
res de tecnologia, com denominações distintas, desde que constem na Ta-
bela de Convergência anexa ao Catálogo Nacional dos Cursos Superiores 
de Tecnologia e que estejam diretamente relacionadas (sic) aos cursos de 
graduação tecnológica requeridos para o cargo ofertado, conforme a citada 
Tabela de Convergência, disponível no endereço eletrônico do Ministério da 
Educação. (EDITAL Nº 1 - PETROBRAS/PSP-RH-1/2011 de 30/06/2011)  

 

Cabe ressaltar que dos 21 cargos de nível superior, oferecidos no edital aci-

ma, somente 3 (três) permitem a possibilidade de tecnólogos participarem do con-

curso público. Entretanto, todos os cargos são específicos da área de Sistemas de 

Informação que, conforme explicado no tópico anterior, estão subordinados ao Con-

selho Regional de Administração.  

                                                                                                                                                         

 



 

 

 

 

55 

Como anteriormente visto, mesmo o MEC tendo publicado notícia, informando 

que os Cursos Superiores de Graduação Tecnológica habilitam os egressos a parti-

ciparem de concursos públicos, de cursos de especialização, de mestrado e de dou-

torado, nesta pesquisa identificamos que há restrições para participarem  de concur-

sos públicos.  

Sobre os cursos de especialização, em função do tempo restrito para pesqui-

sar diversas universidades, salientamos que foi realizada uma pesquisa apenas na 

universidade privada onde a autora desta pesquisa trabalhou, obtendo como resul-

tado que os egressos da Graduação Tecnológica daquela instituição participam de 

processo seletivo e realizam diversos cursos de especialização Lato Sensu sem 

qualquer tipo de restrição.  

Entretanto, salientamos que há necessidade de aprofundar pesquisa nesse 

sentido a fim de apurar se os egressos de Cursos de Graduação Tecnológica pos-

suem acesso aos cursos de pós-graduação Stricto Sensu, mestrado e doutorado, 

em instituições educacionais públicas e privadas em geral. 

 

1.6  O CATÁLOGO NACIONAL DE CURSOS SUPERIORES TECNOLÓGICOS E 

O PERFIL DO EGRESSO 

 

Dando continuidade à conceituação sobre as características dos Cursos Supe-

riores de Graduação Tecnológica, observamos que há diversas dúvidas sobre o per-

fil de competência do tecnólogo e a área de atuação dos egressos no mercado de 

trabalho. 

O documento normativo que estabelece os parâmetros é o Catálogo Nacional 

dos Cursos Superiores Tecnológicos (CNCST), lançado em 2006, pelo MEC. Trata-

se de um guia de informações sobre o perfil de competências do tecnólogo, os eixos 

tecnológicos com os respectivos cursos, a carga horária e a infraestrutura recomen-

dada para os cursos. O CNCST também serve como base para o Exame Nacional 
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de Desempenho dos Estudantes (Enade), os processos de regulação e a supervisão 

da Educação Tecnológica: 

 

Com o propósito de aprimorar e fortalecer os cursos superiores de tecnolo-
gia e em cumprimento ao Decreto nº 5.773/06, o Ministério da Educação a-
presenta este Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia como 
guia para referenciar estudantes, educadores, instituições ofertantes, siste-
mas e redes de ensino, entidades representativas de classes, empregado-
res e o público em geral. (CATÁLOGO NACIONAL DE CURSOS SUPERI-
ORES DE TECNOLOGIA, SEMTEC/MEC, 2010, p.8) 

 

De acordo com a delimitação desta pesquisa, nosso estudo foi direcionado 

para o perfil do egresso dos cursos do eixo de Gestão e Negócios, que “compreende 

tecnologias associadas aos instrumentos, técnicas e estratégias utilizadas na busca 

da qualidade, produtividade e competitividade das organizações”, assim como a-

brange “ações de planejamento, avaliação e gerenciamento de pessoas e processos 

referentes a negócios e serviços presentes em organizações públicas ou privadas, 

de todos os portes e ramos de atuação”.  (CNCST, SEMTEC/MEC, 2010, p.32) 

Este eixo “caracteriza-se pelas tecnologias organizacionais, viabilidade eco-

nômica, técnicas de comercialização, ferramentas de informática, estratégias de 

marketing, logística, finanças, relações interpessoais, legislação e ética”. (CNCST, 

SEMTEC/MEC, 2010, p.32) 

Os cursos do eixo Gestão e Negócios são: Comércio Exterior; Gestão Comer-

cial; Gestão da Qualidade; Gestão de Cooperativas; Gestão de Recursos Humanos; 

Gestão Financeira; Gestão Pública; Logística; Marketing; Negócios Imobiliários; Pro-

cessos Gerenciais e Secretariado. Logo após a descrição do perfil de formação, ana-

lisaremos alguns cursos do eixo Gestão e Negócios a fim de definirmos a abrangên-

cia da atuação do tecnólogo nas organizações. O CNCST caracteriza o  Curso Su-

perior de Tecnologia em Comércio Exterior da seguinte forma: 

 

CURSO SUPERIOR DE TECNOLOGIA EM COMÉRCIO EXTERIOR 
O tecnólogo em Comércio Exterior gerencia operações de comércio exterior, tais como: transações 
cambiais, despacho e legislação aduaneira, exportação, importação, contratos e logística internacio-
nal. Prospecta e pesquisa mercados, define plano de ação, negocia e executa operações legais, tri-
butárias e cambiais inerentes ao processo de exportação e importação. Além disso, controla fluxos de 
embarque e desembarque de produtos, providencia documentos e identifica os melhores meios de 
transporte, de forma a otimizar os recursos financeiros e humanos para o comércio exterior. 
Carga horária mínima: 1.600 horas 
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Infraestrutura recomendada: Biblioteca com acervo específico e atualizado. Laboratório de informática 
com programas específicos. (CNCST, SEMTEC/MEC, 2010, p.34) 

 

De acordo com as características deste curso, identificamos que ele habilita o 

egresso a gerenciar operações da área, prospectar e realizar pesquisas no mercado, 

definir plano de ação, negociar e executar operações legais, tributárias e cambiais 

na área. Portanto, o perfil de competências apresentado habilita o egresso a realizar 

pesquisas, exercer funções operacionais e gerenciais na área. 

 

CURSO SUPERIOR DE TECNOLOGIA EM GESTÃO COMERCIAL 
Focado nas transações comerciais, o tecnólogo em Gestão Comercial presta-se à organização, aten-
dendo às diversas formas de intervenção (varejo, atacado, representação, etc.) de qualquer setor. 
Como conhecedor das condições de viabilidade econômico financeiro-tributária, dos instrumentos de 
relacionamento com o cliente, dos princípios da qualidade, atua no planejamento, operação, imple-
mentação e atualização de sistemas de informações comerciais que proporcionem maior rentabilida-
de e flexibilidade ao processo de comercialização. Atua no fluxo de informações com os clientes, 
proporcionando maior visibilidade institucional da empresa, definindo estratégias de venda de servi-
ços e produtos, gerenciando a relação entre custo e preço final. 
Carga horária mínima: 1.600 horas 
Infraestrutura recomendada: Biblioteca com acervo específico e atualizado. Laboratório de informática 
com programas específicos. (CNCST, SEMTEC/MEC, 2010, p.34) 

 

 O curso de Tecnologia em Gestão Comercial, que possui ênfase nas transa-

ções comerciais, habilita o egresso a organizar intervenções em diversos canais co-

merciais nos diversos setores, bem como a atuar no planejamento, operação, im-

plementação e atualização de sistemas de informações comerciais. Habilita-o, tam-

bém, a atuar no fluxo de informações com os clientes e a definir estratégias de ven-

das de serviços e produtos, como gerenciar a relação entre custo e preço final. 

 De acordo com o anteriormente exposto, a formação profissional do tecnólogo 

em Gestão Comercial permite exercer funções e cargos de liderança na área especí-

fica.  

 

CURSO SUPERIOR DE TECNOLOGIA EM GESTÃO DA QUALIDADE 
O tecnólogo em Gestão da Qualidade desenvolve avaliação sistemática dos procedimentos, práticas 
e rotinas internas e externas de uma organização, dominando e aplicando as normas e padrões refe-
rentes aos sistemas certificáveis. O profissional pode atuar como auditor interno ou em entidades de 
certificação. Proceder à análise da situação da organização, seus métodos de trabalho e produtos; 
elaborar e gerenciar estratégias de implantação para obtenção de determinada certificação, a exem-
plo de qualidade, meio ambiente, saúde ocupacional e responsabilidade corporativa socioambiental; 
supervisionar as alterações no processo produtivo; além de capacitar os profissionais envolvidos, são 
algumas das possibilidades de atuação deste profissional. 
Carga horária mínima: 1.600 horas 
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Infraestrutura recomendada: Biblioteca com acervo específico e atualizado. Laboratório de controle de 
qualidade. Laboratório de informática com programas específicos. (CNCST, SEMTEC/MEC, 2010, 
p.35) 

 

Neste caso, observamos que o Tecnólogo em Gestão da Qualidade pode a-

tuar como auditor interno ou em entidades de certificação, gerenciar estratégias so-

bre a implantação de certificação de qualidade, supervisionar e capacitar profissio-

nais. Assim, está habilitado a exercer diversas funções, inclusive em cargos de lide-

rança nas organizações. 

 

CURSO SUPERIOR DE TECNOLOGIA EM GESTÃO FINANCEIRA 
O tecnólogo em Gestão Financeira aplica métodos, técnicas e conceitos econômico-financeiros no 
planejamento de captação e investimento dos recursos empresariais, na controladoria, trabalhando 
em diferentes cenários e ambientes organizacionais de uma empresa. Atento às mudanças econômi-
cas e tecnológicas e com vistas a otimizar investimentos, este profissional analisa demonstrações 
financeiras e elabora estudos de viabilidade, subsidiando assim o processo de tomada de decisões 
na instituição. 
Carga horária mínima: 1.600 horas 
Infraestrutura recomendada: Biblioteca incluindo acervo específico e atualizado. Laboratório de infor-
mática com programas específicos. (CNCST, SEMTEC/MEC, 2010, p.36)  

 

O Tecnólogo em Gestão Financeira possui uma formação que o habilita a 

planejar a captação de investimentos, a exercer a atividade de controladoria, assim 

como a elaborar estudos de viabilidade para a tomada de decisão. Diante deste per-

fil, este profissional está habilitado a exercer as suas funções como analista financei-

ro ou a trabalhar em controladoria na área financeira. 

 

 

CURSO SUPERIOR DE TECNOLOGIA EM GESTÃO PÚBLICA 
O tecnólogo em Gestão Pública atua em instituições públicas, nas esferas federal, estadual ou muni-
cipal. Suas atividades centram-se no planejamento, implantação e gerenciamento de programas e 
projetos de políticas públicas. Com sólidos conhecimentos sobre as regulamentações legais específi-
cas do segmento, este profissional busca a otimização da capacidade de governo. O trato com pes-
soas, a visão ampla e sistêmica da gestão pública, a capacidade de comunicação, trabalho em equi-
pe e liderança são características indispensáveis a este tecnólogo. 
Carga horária mínima: 1.600 horas 
Infraestrutura recomendada: Biblioteca com acervo específico e atualizado. Laboratório de informática 
com programas específicos. (CNCST, SEMTEC/MEC, 2010, p.37) 
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O egresso do curso de Tecnologia em Gestão Pública está habilitado a traba-

lhar nas três esferas do Estado, bem como a exercer atividades de planejamento, 

implantação e gerenciamento de programas e projetos de políticas públicas. 

 

CURSO SUPERIOR DE TECNOLOGIA EM MARKETING 
O tecnólogo em Marketing é o profissional responsável pela elaboração de estratégias de vendas que 
atraiam e mantenham clientes. Ele estuda o mercado e seu ambiente socioeconômico para criar e 
inovar produtos ou serviços, promovendo-os, solidificando sua marca no mercado e definindo estraté-
gias, público-alvo e preços a ser praticados. Atento às constantes mudanças, este profissional comu-
nica e cria relacionamentos com consumidores, antecipa tendências, aproveita oportunidades de 
mercado e analisa riscos. Aspectos da legislação que regulam as atividades de comercialização, con-
sumo, contratos comerciais, normas de higiene e segurança, questões tributárias e fiscais estão dire-
tamente ligados às atribuições deste profissional. 
Carga horária mínima: 1.600 horas 
Infraestrutura recomendada: Biblioteca com acervo específico e atualizado. Laboratório de informática 
com programas específicos. (CNCST, SEMTEC/MEC, 2010, p.38) 

 

 

De acordo com o perfil acima explicitado, o tecnólogo em marketing está habi-

litado a elaborar estratégias de vendas e a realizar pesquisas mercadológicas para 

criar e inovar produtos ou serviços, a antecipar tendências de mercado, a aproveitar 

oportunidades e a analisar riscos. Portanto, trata-se de um profissional apto a exer-

cer cargos de supervisão e gerência na área de marketing. 

Assim, de acordo com o Catálogo Nacional de Cursos Superiores Tecnológi-

cos, a análise realizada na maioria dos cursos do eixo Gestão e Negócios estabele-

ce que os egressos da Graduação Tecnológica sejam profissionais aptos a assumir 

cargos que exijam conhecimentos, habilidades e atitudes complexas inerentes ao 

ambiente produtivo das organizações na sociedade contemporânea.  

Sobre o perfil do egresso dos cursos tecnológicos, de acordo com Kuenzer 

(2002) a crescente introdução da ciência e da tecnologia nos processos produtivos e 

sociais estabeleceu relações contraditórias, uma vez que, ao mesmo tempo que o-

corre a crescente simplificação das tarefas, mais conhecimentos são exigidos do 

trabalhador. Isto ocorreu em função da complexidade das operações produtivas no 

mundo do trabalho com a introdução da microeletrônica, que exige competências 

cognitivas e interpessoais.  

Na sociedade contemporânea, a mundialização provocou uma acirrada com-

petição entre os mercados produtores de bens e serviços, fazendo com que grandes 
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investimentos fossem realizados para substituir os processos de produção manual e 

mecânica por processos industriais automatizados e robotizados.  

A introdução da tecnologia relacionada aos sistemas de informação e telemá-

tica aos processos produtivos exigiu um novo perfil de profissional. Consequente-

mente, para participar do mundo do trabalho, além de desenvolver conhecimentos 

científicos, metodológicos e técnicos, é necessário articular a capacidade crítica, cri-

ativa e interpessoal para trabalhar em grupos, uma vez que a automação não só re-

duziu significativamente o número de trabalhadores, como também os níveis hierár-

quicos nas organizações. 

Assim, cada vez mais as organizações exigem uma formação teórica e prática 

que possui como fundamento a aprendizagem continuada a fim de que os trabalha-

dores possam acompanhar as demandas do mercado. 

Cabe ressaltar que, no caso das universidades particulares, estes investimen-

tos são realizados pelos próprios alunos. Entretanto, eles provêm de classes sociais 

que, na grande maioria, possuem renda familiar de até cinco salários mínimos, reve-

lando a precariedade da educação profissional no Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

61 

Capítulo II 

2 Breve Histórico Sobre a Educação Profissional e Tecnológica 

Após intensa pesquisa sobre a história da educação profissional e tecnológica 

no Brasil, constatamos baixa quantidade de pesquisas empíricas realizadas, assim 

como raros estudos sobre a formação do trabalhador no contexto da educação na-

cional. Por isso, abordaremos a seguir a história da educação profissional no Brasil 

que resultou nos Cursos Superiores Tecnológicos. 

2.1 ENSINO PROFISSIONALIZANTE NO BRASIL 

Para abordar aspectos relevantes e diretamente relacionados à história da 

educação profissional no Brasil, é necessário mencionar Cunha (2000), autor da tri-

logia sobre o ensino profissionalizante no país. A partir de uma perspectiva histórica, 

o autor discorre sobre a dualidade entre a educação propedêutica e a educação pro-

fissional, associada às transformações sociais:   

 

O ensino industrial-manufatureiro, destinado à formação da força de traba-

lho diretamente ligada à produção, é um tema que tem sido quase ignorado 

nos estudos sobre a gênese e as transformações da educação brasileira. 

(CUNHA, 2000, p.89) 

 

Oliveira (2003) também ressalta a grande carência de pesquisas sobre a edu-

cação profissional e explica que a maioria dos estudiosos sobre a educação brasilei-

ra prioriza a pesquisa dedicada às elites, orientada para o trabalho intelectual. 

 Ao discorrer sobre as origens da educação profissional no Brasil, Cunha 

(2000) explica que a utilização de escravos no artesanato e na manufatura, desde o 

início da colonização no Brasil, afugentava a força de trabalho livre, que desejava se 

diferenciar dos escravos. Assim, ao contrário dos outros países, os homens livres no 
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Brasil evitavam o trabalho manual para não deixar dúvidas sobre a sua classificação 

social. O autor evidencia que este fato fundamenta o preconceito contra o trabalho 

manual, inclusive daqueles que estavam próximos aos escravos, como os mestiços 

e os brancos de baixo poder aquisitivo. 

 Em 1809, foi criado o Colégio das Fábricas para abrigar os órfãos da Casa 

Pia de Lisboa, no Rio de Janeiro. Conforme o autor, mesmo não sendo o primeiro 

colégio a abrigar órfãos, foi uma referência para outros colégios. Inicialmente, ofere-

ceram o ensino de ofícios; em seguida, o ensino de “primeiras letras”; e por fim, o 

ensino primário. 

Ainda segundo o mesmo autor, as Casas dos Educandos Artífices foram cria-

das entre 1840 e 1856, por dez governos provinciais, que adotaram o modelo militar 

para a aprendizagem de ofícios. No ano de 1857, no Rio de Janeiro, instala-se a So-

ciedade Propagadora de Belas Artes, que cria o Liceu de Artes e Ofícios, proporcio-

nando a todos os indivíduos, independente de sua nacionalidade, o estudo de belas-

artes e sua aplicação aos ofícios e à indústria. Entretanto, funcionava precariamente 

devido à falta de infraestrutura e de recursos.  

Já no período inicial da República, conforme Oliveira (2003), a educação con-

tinuava a representar a dualidade da sociedade brasileira, distinguindo a educação 

propedêutica das elites da educação da escola primária e profissional do povo.  

Logo após a proclamação da República - que, de acordo com Cunha (2000, 

p.92), “foi dos positivistas que partiu a primeira manifestação havida no regime repu-

blicano com respeito à formação da força de trabalho, particularmente no tocante à 

aprendizagem de ofícios manufatureiros” -, o cenário é marcado pelo aumento da 

industrialização e dos movimentos sindicais. 

Por iniciativa de Nilo Peçanha, o decreto nº 7.566, de 1909, cria as Escolas de 

Aprendizes e Artífices em 19 estados. Desde a sua criação, essas escolas possuíam 

uma legislação própria, que as distinguia das demais instituições de ensino profis-

sional, bem como estavam localizadas nas capitais, com exceção do Rio de Janeiro, 

e em muitos casos longe das atividades manufatureiras, demonstrando uma preocu-

pação mais política do que econômica. (CUNHA, 2000) 

Embora o objetivo das escolas de aprendizes e artífices fosse a formação de 

operários e contramestres, por meio do ensino prático e técnico destinado aos me-

nores que desejavam aprender um ofício, durante os 33 anos de existência elas a-



 

 

 

 

63 

tingiram o maior número de alunos na década de 20, entrando, posteriormente, em 

decadência. Os ofícios ensinados eram os de marcenaria, alfaiataria e sapataria, de 

cunho mais artesanal do que manufatureiro: 

 

[...] o que mostra a distância entre os propósitos industrialistas de seus cria-
dores e a realidade diversa de sua vinculação com o trabalho fabril. Poucas 
eram as escolas de aprendizes e artífices que tinham instalações para o en-
sino de ofícios propriamente industriais, de emprego generalizado. No en-
tanto, em São Paulo, as condições de crescimento da produção industrial, 
aliadas à emulação do Liceu de Artes e Ofícios, levaram a um maior esforço 
de adaptação das oficinas às exigências da produção fabril. Assim, desde 
os primeiros anos de existência, a escola de aprendizes artífices paulista 
era uma das poucas que ofereciam ensino de tornearia, de mecânica e de 
eletricidade. (CUNHA, 2000 p.96) 

 

Na Era Vargas (1930 a 1945), durante o Governo Provisório, efetiva-se a Re-

forma Francisco Campos por meio de uma série de decretos que contemplavam a 

organização do Ensino Superior, Médio, Secundário e Profissional.  

Nesse contexto, a referida reforma, de acordo com Oliveira (2003), promoveu, 

por meio do decreto 20.158/31, o ensino comercial como um ramo especial do Ensi-

no Médio; entretanto, sem qualquer relação com o Ensino Secundário e Superior:  

 

Seus egressos só tinham acesso ao nível superior se fossem aprovados em 
exames, nos quais eram avaliados nas disciplinas do currículo do ensino 
secundário e, mesmo assim, exclusivamente no curso que lhe dava continu-
idade, isto é, contabilidade. (OLIVEIRA, 2003, p.31)   

 

Após uma década, em 1942, em meio ao contexto do autoritarismo imposto 

pelo Estado Novo e pelo denominado “nacionalismo estratégico”, apoiado por Getú-

lio Vargas, com o objetivo de prosseguir o trabalho iniciado por Francisco Campos, 

Gustavo Capanema promulgou as leis orgânicas do ensino, que eram conhecidas 

como Reformas Capanema.  

Saviani (2010) salienta que, embora as reformas tenham sido parciais, reor-

ganizaram toda a estrutura educacional e foram baixadas por meio de decretos-leis8. 

                                                 
8
 O ensino profissional foi organizado por intermédio dos seguintes decretos-lei: Decreto-lei nº 
4048/42, que criou o SENAI; decreto-lei nº 4073/42; a Lei Orgânica do Ensino Comercial, decreto-lei 
nº 6.141/43, que rearticula o decreto nº 20.158/31; e a Lei Orgânica do Ensino Agrícola, decreto-lei 
8621/46, que criou o SENAC; decreto-lei nº 9.613/46. Posteriormente, foi criada a Lei Orgânica para o 
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O ramo profissional ficou subdividido em industrial, comercial e agrícola. O autor 

destaca que o conjunto das reformas possuía caráter dualista: 

 

[...] separando o ensino secundário destinado às elites condutoras, do ensi-
no profissional, destinado ao povo conduzido e concedendo apenas ao ra-
mo secundário a prerrogativa de acesso a qualquer carreira de nível superi-
or. (SAVIANI, 2010, p.269) 

 

Sobre a Reforma de Capanema, no que se refere ao ensino profissional, Oli-

veira ressalta: 

 

Nessa perspectiva, a reforma organiza nacionalmente, pela primeira vez no 
Brasil, o ensino técnico-profissional, atendendo, dessa forma, às antigas rei-
vindicações sociopolíticas e às emanadas do setor produtivo. Conforme 
Ramos (1999), a referida organização do ensino profissional se processou, 
também, em virtude da conjuntura da Segunda Guerra Mundial, da expan-
são industrial dela resultante e da necessidade de formar mão-de-obra para 
essa área. (OLIVEIRA, 2003, p.32) 

 

Outro aspecto importante sobre a Reforma de Capanema foi a criação de um 

sistema paralelo que, por meio do decreto-lei 4.048, de 22 de janeiro de 1942, origi-

nou o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e o Serviço Nacional de 

Aprendizagem Comercial (SENAC). Posteriormente, foram incorporados o Serviço 

Nacional de Agricultura (SENAR) e o Serviço Nacional de Transporte (SENAT), 

completando o denominado “Sistema S” (Oliveira, 2003). 

 A criação do SENAI originou-se por meio de uma longa disputa entre o Go-

verno Vargas e o setor industrial, cujo objetivo era obrigar os empresários a se res-

ponsabilizarem pela capacitação dos trabalhadores. Este impasse culminou na cria-

ção do decreto-lei 1.238/39, que obrigava as empresas, com mais de 500 funcioná-

rios, a manterem cursos de aperfeiçoamento profissional para adultos e menores.  

Os empresários se recusaram a cumprir as determinações do decreto e, em 

contrapartida, concordaram com a criação do SENAI. “Sem melhor alternativa, a CNI 

e a FIESP consentiram e assumiram como criação sua o sistema SENAI que resul-

tou do decreto-lei 4.048/42.” (CUNHA, 2000, p.100) 

                                                                                                                                                         
Ensino Normal e para o Ensino Primário (decretos nº 8.530/46 e 8.529/46). (OLIVEIRA, 2003, p.32) e 
(SAVIANI, 2010, p.269) 
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A reforma reforça a diferenciação entre as Escolas Industriais e as Escolas de 

Aprendizes, pois a primeira, destinada aos alunos que não trabalhavam, logo rece-

biam uma formação mais completa. Já nas Escolas de Aprendizes, relacionadas 

com o SENAI e SENAC, os alunos que já trabalhavam recebiam um treinamento 

pontual para que pudessem exercer os seus ofícios. 

A promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei 

nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, no Governo Dutra, no que tange ao ensino 

profissional, trouxe a equivalência dos cursos técnicos ao secundário, permitindo: 

ingresso nos cursos superiores; e possibilidades de criação de cursos pré-técnicos, 

com duração e um ano e estágio obrigatório para os alunos do curso técnico indus-

trial. (OLIVEIRA, 2003) 

A partir da década de 1960, com o avanço das forças produtivas, observamos 

a crescente criação de cursos de curta duração com o objetivo de capacitar a força 

de trabalho para atender as demandas do mercado.  

 

Essa preocupação com a capacitação dos trabalhadores é decorrência do 
processo de desenvolvimento econômico que, por um lado, não se faz de 
forma autossustentável, mas com grande endividamento externo e, por ou-
tro, tem como referência a Teoria do Capital Humano.

9
 (OLIVEIRA, 2003, 

p.35) 

 

Para Oliveira (2003), tal desenvolvimento corresponde ao período denomina-

do “milagre econômico”, que gerou grande demanda para a educação em todos os 

níveis. No ensino profissional, isto ocorreu tanto no nível técnico como no nível supe-

rior. 

De acordo com Amaral (2006), em 1965, em um contexto conturbado, têm i-

nício Cursos de Engenheiros de Operação. Entretanto, somente por meio da Lei Fe-

deral 5.540/68 os artigos 18 e 23 confirmam a continuidade dos Cursos de Enge-

nheiros de Operação.  

                                                 
9
 “A Teoria do Capital Humano, elaborada nos Estados Unidos, além de conceber o homem como 

insumo, atrela a educação a uma suposta equalização social e econômica, reduzindo-a a simples 
treinamento de indivíduos, para ingresso na divisão técnica do trabalho (Singer 1976).“ (OLIVEIRA, 
2003, p.35)  
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2.2  REDE FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

Os Cursos de Graduação Tecnológica iniciaram na Rede Federal de Educa-

ção Tecnológica. Amaral (2006) explica que, durante a Reforma Universitária, a im-

plantação de cursos de tecnologia já estava prevista na Lei Federal nº 5.540, que 

autorizava a criação de cursos de curta duração na Rede Federal, como um modelo 

alternativo de ensino superior.  

 

O Decreto-Lei n. 547 de 18 de abril de 1969 autorizou as Escolas Técnicas 
Federais a organizarem e fazerem funcionar cursos profissionais superiores 
de curta duração, dentre eles, o Curso de Engenharia de Operação, pois e-
las já possuíam a infraestrutura necessária. Por esse Decreto-Lei, essas 
Escolas Técnicas Federais foram dispensadas de „cobertura institucional‟ 
fornecida por Escolas de Engenharia. Tendo em vista essa prerrogativa, re-
presentantes da Fundação Ford e funcionários da Diretoria de Ensino Indus-
trial do MEC formaram uma comissão, com o propósito de implantar o Curso 
de Engenharia de Operação no âmbito das Escolas Técnicas Federais. Para 
esse projeto, a Fundação Ford motivou e subsidiou o envio de bolsistas pa-
ra a Universidade Estadual de Oklahoma, a fim de cursarem Mestrado em 
Educação Técnica. (AMARAL, 2006, p.79) 

 

Cabe ressaltar que, na década de 1970, para realizar mudanças radicais na 

educação, “entre outras, pela priorização da concepção tecnicista,10 pela já mencio-

nada Reforma do Ensino de 1º e 2º graus (lei 5.692/71) e pela Reforma do Ensino 

Superior (lei nº 5.540/68), foram firmados os conhecidos Acordos MEC-Usaid”. (O-

LIVEIRA, 2003, p.36) 

Os Acordos MEC-United States Agency for International Development (U-

SAID), Agência Norte-Americana para o Desenvolvimento Internacional, levaram a 

mudanças significativas, mas quanto ao que interessa ao nosso objeto de estudo, a 

Graduação Tecnológica nas instituições particulares, em 1978 destaca-se a trans-

formação de três Escolas Técnicas Federais (em Minas Gerais, no Rio de Janeiro e 

no Paraná) em Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefets), “conferindo-

lhes a competência de ministrar cursos de graduação e pós-graduação. A primeira 

                                                 
10 “A Teoria Tecnicista desenvolveu-se nos Estados Unidos, na década de 1960, e teve como princi-
pal objetivo fazer com que a escola assumisse o modelo empresarial e se inserisse nos padrões da 
racionalização e produtividade capitalistas.” (OLIVEIRA, 2003, p.36) 
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iniciativa, nesse sentido, foi a criação, nos novos Cefets, do curso de engenharia de 

operação”. (OLIVEIRA, 2003, p.37)  

Mesmo sendo esta a primeira iniciativa sobre a criação de Cursos Superiores 

de Graduação Tecnológica, cabe ressaltar que os cursos de engenharia de produ-

ção foram extintos devido à falta de nitidez quanto à função dos alunos egressos no 

“chão de fábrica”, pois os alunos que concluíam o curso estavam posicionados entre 

técnicos e engenheiros de graduação plena. Outro motivo que os levou à extinção 

foi a recusa dos gestores do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA) 

em conceder registro profissional àqueles engenheiros. (OLIVEIRA, 2003)  

Em 2003, o Governo Federal editou novas medidas para a rede Federal de 

Educação Tecnológica11, substituindo o Decreto nº 2.208/97 pelo Decreto nº 

5.154/04, a fim de flexibilizar uma série de restrições na organização curricular e pe-

dagógica dos cursos, bem como na oferta dos cursos técnicos. 

A expansão da oferta de cursos superiores na rede federal de educação tec-

nológica ocorreu somente em 2004, ocasião que, excepcionalmente, as Escolas A-

grotécnicas Federais são autorizadas a ofertar cursos superiores de tecnologia em 

nível de graduação. Atualmente, houve uma grande expansão na Rede Federal de 

Educação, composta por 354 unidades, implantadas no território nacional, congre-

gando as seguintes instituições: Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecno-

logia; Centros Federais de Educação Tecnológica; Escolas Técnicas Vinculadas às 

Universidades Federais; e Universidade Tecnológica Federal.  

 

2.3  REDE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 

Os Cursos de Graduação Tecnológica surgiram na Rede Estadual, em 10 de 

abril de 1973. Com a iniciativa do Governador do Estado de São Paulo, Dr. Roberto 

                                                 
11 Ministério da Educação. Setec - Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica. PDE Plano de 
Desenvolvimento da Educação, 2010. Disponível em: 
<http://www.ifrs.edu.br/site/conteudo.php?cat=51>   Acesso em 26 jan. 2011. 
 

http://www.ifrs.edu.br/site/conteudo.php?cat=51
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Costa de Abreu Sodré, foi criada a Faculdade de Tecnologia de São Paulo12 (FA-

TEC-SP). Em 02 de junho de 1974, foi aprovado o funcionamento do curso de Pro-

cessamento de Dados, o qual foi autorizado em 21 de agosto do mesmo ano. Em 30 

de janeiro de 1976, foi criada a Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita 

Filho (UNESP), sendo o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza 

transformado em autarquia de regime especial, associado e vinculado à Universida-

de. 

Em 23 de agosto de 1977, foi aprovada a implantação do Curso Superior de 

Tecnologia em Soldagem. Essa denominação foi alterada em 07 de maio de 1985 

para Curso Superior de Tecnologia Mecânica, modalidade Soldagem. 

Em 28 de novembro de 1986, criou-se o Curso Superior de Tecnologia Mecâ-

nica, modalidade Mecânica de Precisão. Em 03 de setembro de 1991, foi criado o 

Curso Superior de Tecnologia em Materiais, Processos e Componentes Eletrônicos, 

e em 30 de setembro de 1991, o Curso Superior de Tecnologia em Automação de 

Escritórios e Secretariado.  

A rede Estadual de educação tecnológica - no caso do Estado de São Paulo, 

o Centro Paula Souza – administra, atualmente, 49 Faculdades de Tecnologia (Fa-

tecs) estaduais em 155 municípios no Estado de São Paulo. 

2.4  A DÉCADA DE 90 E A GLOBALIZAÇÃO 

A década de 90 foi marcada pela intervenção de instituições internacionais e 

nacionais13 no campo da educação, bem como pela promulgação da nova LDB.  

Sobre a exclusão de desempregados em função do regime de produção capi-

talista flexível, Kuenzer (2002) salienta que, em virtude da introdução de novas tec-

nologias e automação no setor produtivo, verifica-se maior exigência de escolaridade 

de acordo com maior complexidade tecnológica e administrativa. A partir disso, a 

                                                 
12 A história da FATEC – SP. Fonte:<http://www.fatecsp.br/?c=a_fatecsp>   Acesso em 26 jan. 2010, 
às 17h48min. 
13 Internacionais: Fundo das Nações Unidas para a Infância e Juventude (UNICEF); Fundo Monetário 
Internacional (FMI); Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL). Nacionais: Instituto Her-
bart Levy (IHL); Instituto de Educação Liberal (IEL); Confederação Nacional das Indústrias (CNI); 
entre outras. (Oliveira, 2003, p.42) 

http://www.fatecsp.br/?c=a_fatecsp
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autora discute a questão do conhecimento e das competências exigidas à formação 

do trabalhador pelo mercado de trabalho: 

 

A escola é o lugar de aprender a interpretar o mundo para poder transformá-
lo, a partir do domínio das categorias de método e de conteúdo que inspi-
rem e que se transformem em práticas de emancipação humana em uma 
sociedade cada vez mais mediada pelo conhecimento. O lugar de desen-
volver competências, que por sua vez mobilizam conhecimentos mas que 
com eles não se confundem, é a prática social e produtiva. Confundir estes 
dois espaços, proclamando a escola como responsável pelo desenvolvimen-
to de competências, resulta em mais uma forma, sutil, mas extremamente 
perversa, de exclusão dos que vivem do trabalho. (KUENZER, 2002, p.10)  

 

Partindo do pressuposto que a competência proclamada pelo mercado de tra-

balho é desenvolvida no ambiente social e produtivo, a autora adiciona: 

 

Os filhos da burguesia desenvolvem suas capacidades apesar da escola, 

que para muitos passa a ser apenas uma instituição certificadora; para os 

trabalhadores, a escola se constitui no único espaço de relação intencional 

e sistematizada com o conhecimento. (KUENZER, 2002, p.9) 

 

Assim, a autora conclui que cabe às escolas, junto às classes trabalhadoras, 

desenvolver seu papel com qualidade: 

 

[...] na criação de situações de aprendizagem que permitam ao aluno de-

senvolver as capacidades cognitivas, afetivas e psicomotoras relativas ao 

trabalho intelectual, sempre articulado, mas não reduzido, ao mundo do tra-

balho e das relações sociais, com o que certamente estarão dando a sua 

melhor contribuição para o desenvolvimento de competências na prática so-

cial e produtiva. (KUENZER, 2002, p.10)  

 

No período entre 1995 e 2006, a educação profissional, no plano da formula-

ção política, baseia-se em dois documentos que explicam as concepções e propos-

tas para a educação profissional nos governos dos presidentes Fernando Henrique 

Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva: O Plano Nacional de Qualificação do Trabalha-

dor (PLANFOR) e o Plano Nacional de Qualificação (PNQ) (KUENZER, 2010). 
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Segundo a autora, o PLANFOR teve como objetivo relacionar as Políticas Pú-

blicas de Emprego, Trabalho e Renda, sendo a sua principal fonte de financiamento 

o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). O Decreto 2208/97 deu suporte jurídico a 

esse programa de educação profissional do governo do  Presidente Fernando Hen-

rique Cardoso. Cabe salientar que esse decreto atende ao acordo realizado entre o 

MEC e o Banco Mundial.  

Após analisar o PLANFOR, o governo do Presidente Lula apresentou nova 

proposta de política pública de educação profissional, de acordo com o Plano Nacio-

nal de Qualificação, a ser utilizado no período entre 2003 e 2007.  

 

Para fins de análise, pode-se identificar três linhas programáticas que, a 
partir do PNQ, propõem-se a operacionalizar as políticas de educação pro-
fissional do governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva: a primeira, que 
se constitui na proposta reformulada do PLANFOR, continua financiando 
ações que integram o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Traba-
lhador (CODEFAT) e as Comissões Estaduais e Municipais do Trabalho, 
com recursos, cada vez mais exíguos, do FAT. (KUENZER, 2010, p.257) 

 

 Os programas citados anteriormente são sustentados juridicamente pela Lei 

nº 9.394/96, pelo Decreto nº 5.154, de julho de 2004, que revogou o Decreto nº 

2.208/97. Entretanto, observamos que “os programas e projetos, tanto no governo 

Fernando Henrique quanto no governo Lula, não se diferenciam no que diz respeito 

à concepção das relações entre Estado e sociedade civil, que passam a se dar pelas 

parcerias entre o setor público e o setor privado”. (KUENZER, 2010 p.263)  

 Por outro lado, Kuenzer (2010) salienta que há uma redução nas ofertas pú-

blicas e crescente fortalecimento do setor privado que, cada vez mais, recebe recur-

sos para realizar as funções que deveriam ser do Estado.  

Desta forma, o ensino profissional no Brasil mostra, em uma perspectiva his-

tórica, que há uma dualidade entre a educação propedêutica e a educação profis-

sional, de acordo com as reformas educacionais implantadas desde o período do 

império até o governo Lula. 

 O extrato de texto a seguir mostra que o Decreto 2208/97 regulamenta a edu-

cação profissional, bem como os Cursos Superiores Tecnológicos.  

 

O Decreto 2208/97 prevê (sic) em seu Artigo 3º, educação profissional em 
nível tecnológico, correspondente a cursos de nível superior na área tecno-
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lógica, destinados a egressos do ensino médio e técnico. Tais cursos de ní-
vel superior, correspondentes à educação profissional de nível tecnológico, 
prevê ainda o Decreto, deverão ser estruturados para atender aos diversos 
setores da economia, abrangendo áreas de especializadas (sic) e conferirão 
diploma de Tecnólogo. (PARECER CNE/CES Nº 436/2001)  

 

Somente em 2002, a Resolução CNE/CP 3 institui as Diretrizes Curriculares 

para a organização e o funcionamento dos Cursos Superiores de Tecnologia. 

Em 2004, por meio do Decreto 5.154, é realizada a regulamentação da edu-

cação profissional tecnológica no nível superior com a criação e oferta dos Cursos 

Superiores de Tecnologia e com a transformação das Escolas Técnicas em Centros 

Federais de Educação Tecnológica. Como parte desse movimento de reformas, em 

2005 ocorreu a transformação do CEFET-PR em Universidade Tecnológica Federal 

do Paraná UTFPR, primeira universidade tecnológica do país. (LIMA FILHO, 2010) 

 Em 2007, o decreto 6.095 estabelece a criação dos Institutos Federais de E-

ducação, Ciência e Tecnologia (IFET) e normas para transformar os CEFETs em 

IFETs. Conforme Lima Filho (2010), a Lei nº 11.892/08, em 2008, caracteriza os I-

FETs da seguinte forma: 

 

[...] são instituições de educação superior, básica e profissional, pluricurricu-
lares e multicampi, especializados (sic) na oferta de educação profissional e 
tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação 
de conhecimentos técnicos e tecnológicos com as suas práticas pedagógi-
cas. (BRASIL, 2008) (LIMA FILHO, 2010, p.143)  

 

 Em 2008, a Lei nº 11.741/2008 altera a LBD, Lei 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, estabelecendo as “diretrizes e bases da educação nacional, para redimensio-

nar, institucionalizar e integrar as ações da educação profissional técnica de nível 

médio, da educação de jovens e adultos e da educação profissional e tecnológica”. 

(Lei 11.741, de 16/07/2008) 

 Sobre as transformações que ocorreram na educação profissional e tecnoló-

gica ao longo do tempo, Lima Filho (2010, p.148) ressalta a importância de se reali-

zar “uma discussão mais profunda sobre os objetivos e propostas que se apresen-

tam para a identidade e futuro da educação profissional e tecnológica e de suas ins-

tituições”.  
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 A partir da década de 90, nos governos de Fernando Henrique Cardoso e Luiz 

Inácio Lula da Silva, as instituições foram fortemente atingidas pelas políticas neoli-

berais, evidenciando: a privatização das instituições públicas de educação tecnológi-

ca; a transferência da responsabilidade do Estado para a iniciativa privada; e a dua-

lidade existente entre a educação propedêutica e a profissional. 
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Capítulo III 

 

3 LEGISLAÇÃO BÁSICA DOS CURSOS SUPERIORES DE GRADUAÇÃO 
TECNOLÓGICA 

     Neste capítulo, abordaremos os principais aspectos relacionados à legislação 

dos Cursos Superiores de Graduação Tecnológica, que iniciaram com a Lei Federal 

nº 5.540/86, na Rede Federal. Entretanto, a legislação desta modalidade de curso 

superior passou por diversas reformulações, sendo sua regulamentação nas univer-

sidades privadas particulares feita somente na última década. Essa demora na con-

solidação da legislação gerou muitas dúvidas, tanto nas IES como na sociedade.   

3.1 A LEGISLAÇÃO DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO TECNOLÓGICA 

Os Cursos Superiores Tecnológicos iniciaram com a Lei Federal nº 5.540/86, 

que autorizava a criação de cursos de curta duração na Rede Federal como um mo-

delo alternativo de ensino superior. Entretanto, as discussões sobre a oferta de cur-

sos superiores de tecnologia na rede privada iniciaram, somente, após a publicação 

da LDB, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 20 de dezembro de 

1996, que dedicou, integralmente, o Capítulo III para estabelecer algumas diretrizes 

para a educação profissional.   

O Art. 39 qualificou a educação profissional “como integrada às diferentes 

formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, conduzindo ao perma-

nente desenvolvimento das aptidões para a vida produtiva”. O parágrafo único deste 

artigo esclarece que “o aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental, médio 

e superior, bem como o trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará com a possi-

bilidade de acesso à educação profissional”. (BRASIL/MEC/LDB, 1996) Ressaltamos 

que embora haja uma preocupação com a educação profissional no nível superior, 

não há questões pontuais sobre os Cursos Superiores Tecnológicos.  
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O Decreto 2208, de 17/4/1997, principal instrumento jurídico da educação pro-

fissional até 2004, regulamentou a Lei de Diretrizes e Bases e estabeleceu os objeti-

vos e os níveis da educação profissional da seguinte forma:  

 

Art. 1º. A educação profissional tem por objetivos: 
IV – qualificar, reprofissionalizar e atualizar jovens e adultos trabalhadores, 
com qualquer nível de escolaridade, visando à inserção e melhor desempe-
nho no exercício do trabalho. (BRASIL/MEC/DECRETO 2208/97)  

 

 O artigo primeiro estabeleceu a articulação entre a escola e o universo do tra-
balho. 
 

Art. 3º. A educação profissional compreende os seguintes níveis: 
I - básico: destinado à qualificação e reprofissionalização de trabalhadores, 
independente de escolaridade prévia; 
II - técnico: destinado a proporcionar habilitação profissional a alunos matri-
culados ou egressos do ensino médio, devendo ser ministrado na forma es-
tabelecida por este Decreto; 
III - tecnológico: correspondente a cursos de nível superior na área tecnoló-
gica, destinados a egressos do ensino médio e técnico. (BRA-
SIL/MEC/DECRETO 2208/97) 

 

Assim, o item III – tecnológico foi definido como um curso de nível superior na 

área tecnológica, “destinado a egressos do ensino médio e técnico”. Entretanto, não 

ficou definido se esse curso seria de graduação ou sequencial. 

A Resolução CNE/CP 3, de 18 de dezembro de 2002, que institui as Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais para a organização e o funcionamento dos Cursos 

Superiores de Tecnologia, em seu Art. 1º, definiu: 

 

[...] a educação profissional de nível tecnológico, integrada às diferentes 
formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, objetiva garantir 
aos cidadãos o direito à aquisição de competências profissionais que os 
tornem aptos para a inserção em setores profissionais nos quais haja utili-
zação de tecnologias. (RESOLUÇÃO CNE/CP 3, 2002) 

 

O Art. 2º estabeleceu que os cursos de educação profissional de nível tecno-

lógico são designados como Cursos Superiores de Tecnologia e devem: 

 

I - incentivar o desenvolvimento da capacidade empreendedora e da com-
preensão do processo tecnológico, em suas causas e efeitos; 
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II - incentivar a produção e a inovação científico-tecnológica, e suas respec-
tivas aplicações no mundo do trabalho; 
III - desenvolver competências profissionais tecnológicas, gerais e específi-
cas, para a gestão de processos e a produção de bens e serviços; 
IV - propiciar a compreensão e a avaliação dos impactos sociais, econômi-
cos e ambientais resultantes da produção, gestão e incorporação de novas 
tecnologias; 
V - promover a capacidade de continuar aprendendo e de acompanhar as 
mudanças nas condições de trabalho, bem como propiciar o prosseguimen-
to de estudos em cursos de pós-graduação; 
VI - adotar a flexibilidade, a interdisciplinaridade, a contextualização e a atu-
alização permanente dos cursos e seus currículos; 
VII - garantir a identidade do perfil profissional de conclusão de curso e da 
respectiva organização curricular. (RESOLUÇÃO CNE/CP 3, 2002) 

 

Para o planejamento e a organização dos Cursos Superiores de Tecnologia, o 

Art. 3º estabeleceu os seguintes critérios: 

 

I - o atendimento às demandas dos cidadãos, do mercado de trabalho e da 
sociedade; 
II - a conciliação das demandas identificadas com a vocação da instituição 
de ensino e as suas reais condições de viabilização; 
III - a identificação de perfis profissionais próprios para cada curso, em fun-
ção das demandas e em sintonia com as políticas de promoção do desen-
volvimento sustentável do País. (RESOLUÇÃO CNE/CP 3, 2002) 

 

Já o Art. 4º estabeleceu que “Os cursos superiores de tecnologia são cursos 

de graduação, com características especiais, e obedecerão às diretrizes contidas no 

Parecer CNE/CES 436/2001 e conduzirão à obtenção de diploma de tecnólogo.” 

Quanto à organização curricular dos Cursos Superiores de Tecnologia, o Art. 

6º estabeleceu: 

 

[...] deverá contemplar o desenvolvimento de competências profissionais e 
será formulada em consonância com o perfil profissional de conclusão do 
curso, o qual define a identidade do mesmo e caracteriza o compromisso é-
tico da instituição com os seus alunos e a sociedade. (RESOLUÇÃO 
CNE/CP 3, 2002) 

 

No parágrafo 1º, esclareceu:  

 

A organização curricular compreenderá as competências profissionais tec-
nológicas, gerais e específicas, incluindo os fundamentos científicos e hu-
manísticos necessários ao desempenho profissional do graduado em tecno-
logia. (RESOLUÇÃO CNE/CP 3, 2002) 
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Com relação à competência profissional, o Art. 7º definiu:  

 

Entende-se por competência profissional a capacidade pessoal de mobilizar, 
articular e colocar em ação conhecimentos, habilidades, atitudes e valores 
necessários para o desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas 
pela natureza do trabalho e pelo desenvolvimento tecnológico. (RESOLU-
ÇÃO CNE/CP 3, 2002) 

 

O Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004, regulamenta § 2º do Art. 36 e os 

Art. 39 a 41 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelecem as dire-

trizes e bases da educação nacional e revogam o Decreto 2.208/97, tornando-se o 

principal instrumento jurídico da educação profissional. Assim, introduziu o conceito 

de itinerário formativo, que corresponde à organização da educação profissional em 

determinada área, compreendendo um conjunto de etapas que possibilita ao aluno 

ter o aproveitamento contínuo dos estudos, podendo obter certificações ao fim de 

cada ciclo ao longo do curso. 

Sobre a educação profissional no nível superior, o Decreto 5.154/04 estabele-

ceu: 

 

 Art. 5
o
  Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação 

e pós-graduação organizar-se-ão, no que concerne aos objetivos, caracte-
rísticas e duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais defini-
das pelo Conselho Nacional de Educação. 
        Art. 6

o
  Os cursos e programas de educação profissional técnica de ní-

vel médio e os cursos de educação profissional tecnológica de graduação, 
quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, incluirão 
saídas intermediárias, que possibilitarão a obtenção de certificados de quali-
ficação para o trabalho após sua conclusão com aproveitamento. 
        § 1

o
  Para fins do disposto no caput considera-se etapa com terminali-

dade a conclusão intermediária de cursos de educação profissional técnica 
de nível médio ou de cursos de educação profissional tecnológica de gradu-
ação que caracterize uma qualificação para o trabalho, claramente definida 
e com identidade própria. (BRASIL/MEC DECRETO 5.154/04) 

 

De acordo com o Decreto, os cursos de educação profissional, nos níveis 

médio e de Graduação Tecnológica, quando organizados em etapas com terminali-

dade, poderão conceder certificados de qualificação para o trabalho após a sua con-

clusão. 
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        § 2
o
  As etapas com terminalidade deverão estar articuladas entre si, 

compondo os itinerários formativos e os respectivos perfis profissionais de 
conclusão. 
        Art. 7

o
  Os cursos de educação profissional técnica de nível médio e os 

cursos de educação profissional tecnológica de graduação conduzem à di-
plomação após sua conclusão com aproveitamento. (BRASIL/MEC DE-
CRETO 5.154/04) 
 

Desta forma, é introduzido o conceito de itinerário formativo, a terminalidade 

em etapas certificadas, e podem viabilizar a continuidade dos estudos.  

A portaria 2.051 de 09 de julho de 2004 regulamenta os procedimentos de 

avaliação do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), insti-

tuído na Lei no 10.861, de 14 de abril de 2004. O SINAES “promoverá a avaliação 

das instituições de educação superior, de cursos de graduação e de desempenho 

acadêmico de seus estudantes sob a coordenação e supervisão da Comissão Na-

cional de Avaliação da Educação Superior (CONAES)”. Com esta medida, os Cursos 

de Graduação Tecnológica também passaram a ser avaliados, o que contribui, signi-

ficativamente, para melhorar a qualidade desta modalidade de curso. (PORTARIA nº 

2.051, de 9 de julho de 2004) 

O Decreto nº 5.773/06, de 9 de maio de 2006, regulamenta o exercício das 

funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação superior e 

cursos superiores de graduação e sequenciais no sistema federal de ensino.   

De acordo com o Art. 2º: “O sistema federal de ensino superior compreende 

as instituições federais de educação superior, as instituições de educação superior 

criadas e mantidas pela iniciativa privada e os órgãos federais de educação superi-

or.” (DECRETO nº 5.773/06). Portanto, abrange, inclusive, as universidades priva-

das, objeto deste estudo.  

Entre outras disposições, o Decreto nº 5.773/06 estabeleceu, no Parágrafo 3º, 

Artigo VI, “elaborar catálogo de denominações de cursos superiores de tecnologia, 

para efeito de reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos superiores 

de tecnologia”. Assim, observamos a necessidade da criação de um referencial co-

mum às denominações dos Cursos Superiores de Tecnologia. 

A fim de consolidar estes cursos pela afirmação de sua identidade e caracte-

rização em relação às demais ofertas educacionais, a Portaria nº 10, de 28 de julho 

de 2006, aprovou em extrato o Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecno-

logia (CNCS). 
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A Portaria Normativa nº 12, de 14 de agosto de 2006, estabeleceu que as ins-

tituições que ofertam Cursos Superiores de Tecnologia terão prazo de sessenta dias 

para a adequação da denominação dos cursos ao Catálogo Nacional de Cursos Su-

periores de Tecnologia. 

Em 2010, última versão atualizada do CNCS, o portal do MEC disponibilizou a 

seguinte informação:  

 

Com o propósito de aprimorar e fortalecer os cursos superiores de tecnolo-
gia e em cumprimento ao Decreto nº 5.773/06, o Ministério da Educação a-
presenta este Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia como 
guia para referenciar estudantes, educadores, instituições ofertantes, siste-
mas e redes de ensino, entidades representativas de classes, empregado-
res e o público em geral. (BRASIL/MEC/SEMTEC) 

 

 A listagem de cursos constante no catálogo admite, conforme o Decreto nº 

5.773/06, em seu Art. 44, a inclusão de cursos experimentais em oferta legal e regu-

lar, com outras denominações, podendo, futuramente, passar a integrar o instrumen-

to. O catálogo apresenta denominações, sumário de perfil do egresso, carga horária 

mínima e infraestrutura recomendada de 112 graduações tecnológicas organizadas 

em 13 eixos tecnológicos. 

Com base na legislação, podemos definir que os cursos tecnológicos, que 

pertencem à modalidade da Educação Profissional Tecnológica de Graduação e 

Pós-Graduação, com características especiais, conduzem à obtenção de diploma de 

tecnólogo. 

A Lei 11.741, de 16 de julho de 2008, no § 1o, estabelece:  

 

Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados 
por eixos tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários 
formativos, observadas as normas do respectivo sistema e nível de ensino. 
(BRASIL/ MEC LEI 11.741/08) 

 

Retomando um dos objetivos da pesquisa, que consiste em investigar as ori-

entações da legislação brasileira sobre a implantação dos cursos tecnológicos na 

modalidade de ensino superior, podemos afirmar que os Cursos Superiores de Gra-

duação Tecnológica iniciaram com a Lei Federal 5540/68, que autorizava a criação 

de cursos de curta duração na Rede Federal, bem como culminou na década de 70, 
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com os cursos de Engenharia, que foram extintos devido à dificuldade que os egres-

sos tinham em obter a certificação dos cursos de curta duração dos órgãos respon-

sáveis como o CREA, além do problema que enfretavam quanto à aceitação desses 

cursos no mercado de trabalho.  

Assim, na década de 90, com o advento da mundialização das economias e o 

aumento da complexidade nas relações de produção introduzidas pelas novas tec-

nologias, houve a necessidade de formar mão de obra rápida e especializada para 

atender às necessidades do mercado de trabalho, fato que intensificou as reformas 

nesta modalidade de curso. 

 Entretanto, somente a partir de 2006, com o Decreto nº 5.773, bem como 

com a Portaria nº 10, de 28 de julho de 2006, que aprovou em extrato o Catálogo 

Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia, bem como com a Lei 11.741, de 16 

de julho de 2008, houve a regulamentação dos Cursos Superiores Tecnológicos, 

levando à expansão desses cursos no mercado educacional, principalmente no setor 

privado.  

A demora na consolidação da legislação sobre esta modalidade de curso, que 

pertence à esfera da educação profissional e tecnológica, causou dúvidas entre os 

diversos atores sociais, uma vez que a organização destes cursos, nas diversas á-

reas que envolvem tecnologia, foi consolidada somente após o Decreto nº 5.773/06, 

no qual o Ministério da Educação apresenta o Catálogo Nacional de Cursos Superio-

res de Tecnologia “como guia para referenciar estudantes, educadores, instituições 

ofertantes, sistemas e redes de ensino, entidades representativas de classes, em-

pregadores e o público em geral”. (BRASIL/MEC/SEMTEC, 2010) 

Somente em 12 de novembro de 2009, por meio da Resolução Normativa 

CFA nº 374, os Cursos Superiores de Graduação Tecnológica, na área de Gestão e 

Negócios, foram aprovados para obtenção do registro profissional no CRA, conforme 

resolução abaixo: 

 

Aprova o registro profissional nos Conselhos Regionais de Administração 
dos diplomados em curso superior de Tecnologia em determinada área da 
Administração, oficial, oficializado ou reconhecido pelo Ministério da Educa-
ção. (RESOLUÇÃO NORMATIVA CFA nº 374, de 12/11/2009) 
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De acordo com o Art. 3º da Resolução Normativa CFA 374, “a atuação profis-

sional dos Tecnólogos se limitará especificamente à sua área de formação”. Aqui se 

define uma diferença significativa na atuação do Bacharel em Administração de Em-

presas e os Tecnólogos, pois o Bacharel pode atuar em todas as áreas da adminis-

tração em uma organização, ao passo que o tecnólogo é habilitado para atuar pro-

fissionalmente somente na área específica em que é graduado, como na área finan-

ceira ou na área logística, entre outras. 

Como vimos anteriormente, a área de atuação do egresso da Graduação 

Tecnológica nas organizações é específica de acordo com o eixo tecnológico esco-

lhido. Entretanto, compreende os seguintes níveis hierárquicos: operacional, que 

consiste em tarefas práticas e imediatas a serem exercidas nas organizações; tático 

ou gerencial, que planeja as ações para médio prazo; e estratégico, que consiste em 

realizar o planejamento a longo prazo.  

Visando esclarecer quais são os níveis hierárquicos que o egresso está apto 

a ocupar, o Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia de 2010, do 

MEC, apresenta informações sobre o perfil profissional do tecnólogo, trajetória for-

mativa, carga horária mínima e infraestrutura recomendada para todos os cursos, 

conforme o eixo tecnológico. Como exemplo, utilizamos o Curso Superior de Tecno-

logia em Logística:   

 

O tecnólogo em Logística é o profissional especializado em aquisição, rece-
bimento, armazenagem, distribuição e transporte. Atuando na área logística 
de uma empresa ou organização, planeja e coordena a movimentação física 
e de informações sobre as operações multimodais de transporte, para pro-
porcionar fluxo otimizado e de qualidade para peças, matérias-primas e pro-
dutos. Ele desenvolve e gerencia sistemas logísticos de gestão de materiais 
de qualquer natureza, o que inclui redes de distribuição e unidades logísti-
cas, estabelecendo processos de compras, identificando fornecedores, ne-
gociando e estabelecendo padrões de recebimento, armazenamento, mo-
vimentação e embalagem de materiais, podendo ainda controlar recursos fi-
nanceiros e ocupar-se do inventário de estoques, sistemas de abastecimen-
to, programação e monitoramento do fluxo de pedidos. As responsabilida-
des no exercício das atribuições exigem visão sistêmica e estratégica, ca-
pacidade de comando, liderança, além de densos conhecimentos de estra-
tégias de segurança e respectivas tecnologias e equipamentos. (BRA-
SIL/MEC/SEMTEC, 2010) 

 

No perfil profissional acima descrito, do Tecnólogo em Logística, observamos 

que o eixo de especialização foi delimitado na área de Logística, confirmando a dife-
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rença da Graduação Bacharelado, como, por exemplo, na área de Administração de 

Empresas, na qual o egresso atua em todas as áreas da organização, conforme já 

mencionado na Resolução Normativa CFA nº 374, de 12/11/2009, do Conselho Re-

gional de Administração. 

 O Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia oferece a seguinte 

definição sobre o tecnólogo em Logística: 

 

O tecnólogo em Logística é o profissional especializado em aquisição, rece-
bimento, armazenagem, distribuição e transporte. Atuando na área logística 
de uma empresa ou organização, planeja e coordena a movimentação física 
e de informações sobre as operações multimodais de transporte, para pro-
porcionar fluxo otimizado e de qualidade para peças, matérias-primas e pro-
dutos. Ele desenvolve e gerencia sistemas logísticos de gestão de materiais 
de qualquer natureza, o que inclui redes de distribuição e unidades logísti-
cas, estabelecendo processos de compras, identificando fornecedores, ne-
gociando e estabelecendo padrões de recebimento, armazenamento, mo-
vimentação e embalagem de materiais, podendo ainda controlar recursos fi-
nanceiros e ocupar-se do inventário de estoques, sistemas de abastecimen-
to, programação e monitoramento do fluxo de pedidos. As responsabilida-
des no exercício das atribuições exigem visão sistêmica e estratégica, ca-
pacidade de comando, liderança, além de densos conhecimentos de estra-
tégias de segurança e respectivas tecnologias e equipamentos. (BRA-
SIL/MEC/CATÁLOGO NACIONAL DE CURSOS SUPERIORES DE TEC-
NOLOGIA, 2010). 

 

Portanto, a legislação define que o egresso do Curso de Graduação Tecnoló-

gica possui uma formação profissional que engloba conhecimentos, competências, 

habilidades e atitudes que o tornam apto a exercer suas funções, tanto no nível ope-

racional e prático quanto no nível tático, que compreende o gerenciamento e o con-

trole das operações, como também o planejamento e o comando sobre as opera-

ções, especificamente na área de Logística.  

Resumindo, observamos que os Cursos Superiores de Graduação Tecnológi-

ca se diferenciam dos Cursos Superiores de Graduação Bacharelado pela área de 

atuação. Em outras palavras, os Cursos Superiores Tecnológicos habilitam os e-

gressos a atuarem no nível operacional e gerencial das organizações, em uma área 

específica de conhecimento, ao passo que os Cursos Superiores de Graduação Ba-

charelado permitem que o egresso atue em todas as áreas do seu campo de conhe-

cimento. 

Ambos os cursos permitem a continuidade dos estudos, dando ao profissional 

o direito de fazer uma pós-graduação Lato e Stricto Sensu. Além disso, no caso es-
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pecífico analisado neste estudo, tanto os Cursos de Graduação Bacharelado em 

Administração de Empresas como os de Graduação Tecnológica no eixo de Gestão 

e Negócios concedem diplomas reconhecidos e registrados no Conselho Regional 

de Administração.  

Concluindo, observamos que, de acordo com a legislação, não há qualquer 

evidência de discriminação entre os cursos, mas sim uma diferença inerente à pró-

pria natureza e objetivo dos cursos, uma vez que o Curso Superior de Graduação 

Bacharelado contempla uma formação geral e ampla, que abrange todo um campo 

de conhecimento - no caso específico deste trabalho, a Administração de Empresas 

-, ao passo que o Curso Superior de Graduação Tecnológica compreende uma for-

mação profissional em áreas específicas - neste caso, os cursos de Gestão e Negó-

cios. 
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CAPÍTULO IV 

4 O CURRÍCULO E O CURSO DE GRADUAÇÃO TECNOLÓGICA  
 

Este capítulo tem como objetivo abordar as principais teorias sobre o currículo, 

investigar como se constitui o currículo dos Cursos Superiores de Graduação Tecno-

lógica, bem como verificar como se distinguem dos Cursos Superiores de Gradua-

ção Bacharelado. 

4.1 ESTRUTURA DO CAPÍTULO 

 De acordo com as análises realizadas por diversos autores (Frigotto, 1995, 

2008, 2010; Gimeno Sacristàn, 2008; Carvalho, 2003; Machado, 2008; Giolo, 2009; 

Oliveira, 2003; Lima Filho, 2010), que discutem a educação profissional, o Curso de 

Graduação Tecnológica é marcado pela flexibilidade dos cursos modulares; pelo 

tempo reduzido, se comparado com a Graduação Bacharelado; e pela menor carga 

horária de disciplinas que contemplam a formação geral e a ênfase na tecnologia.  

  Desta forma, os cursos tecnológicos que pertencem à educação profissional 

possuem uma formação centrada em disciplinas que privilegiam a tecnologia e a 

gestão, com o objetivo de atender as necessidades do mercado de trabalho, uma 

vez que, a partir da década de 90, as tecnologias e os sistemas de informação foram 

inseridos no cotidiano das organizações, exigindo uma mão de obra que atendesse 

tais exigências. 

Com a regulamentação da legislação na década de 90, houve uma expansão 

acelerada desses cursos, principalmente nas IES particulares, visando atender: os 

trabalhadores que desejavam entrar rapidamente no mercado de trabalho; os que já 

estavam introduzidos no mercado de trabalho, mas não possuíam diplomação; e os 

que estavam empregados, mas queriam ampliar seus conhecimentos sobre tecnolo-

gia e gestão. 

Primeiramente, abordaremos os conceitos e as teorias do currículo dos pensa-

dores Masetto (1998, 2003, 2010), Moreira e Silva (2008), Goodson (2008), Forquin 



 

 

 

 

84 

(1993), Gimeno Sacristàn (2000), Arroyo (2008, 2011), Apple (2006) e Freire (1996,  

2005), relacionados à modalidade do curso pesquisado.  

Em seguida, com base na fundamentação teórica que privilegia a compreensão 

dos Cursos Superiores Tecnológicos, retomaremos a segunda questão da pesquisa, 

que consiste em analisar como as matrizes curriculares dos Cursos Superiores Tec-

nológicos e de Bacharelado estão organizadas nas universidades particulares.  

 

4.2  CONCEITOS E TEORIAS DO CURRÍCULO 

 Segundo Gimeno Sacristán (2000), a função social e cultural da instituição 

escolar deve ser contemplada no currículo e, consequentemente, na prática 

pedagógica.  

 Tendo como pressuposto que o conteúdo cultural apresenta-se como uma 

condição lógica do ensino, faz-se necessário analisar como o projeto de cultura 

escolarizada se torna concreto nas condições escolares.  

 Para os menos favorecidos, a principal oportunidade cultural está na 

escolarização obrigatória, que se relaciona com a significação dos conteúdos e a 

utilização do currículo escolar. “A cultura geral de um povo depende da cultura que a 

escola torna possível enquanto se está nela, assim como dos condicionamentos 

positivos e negativos que se desprendem da mesma.” (GIMENO SACRISTÀN, 2000, 

p.30).  

  Desta forma, muitos dos problemas e preocupações que atingem o sistema 

educacional estão relacionados às questões curriculares. Gimeno Sacristàn (2000, 

p.30) ressalta que “o currículo é um dos conceitos mais potentes, estrategicamente 

falando, para analisar como a prática se sustenta e se expressa de uma forma 

peculiar dentro de um contexto escolar”.  

Em uma primeira aproximação sobre o conceito de currículo, Gimeno Sacris-

tàn (2000, p.34) o define como “o projeto seletivo de cultura, cultural, social, política 

e administrativamente condicionado, que preenche atividade escolar e que se torna 

realidade dentro das condições da escola tal como se acha configurada”. De acordo 
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com o autor, esta perspectiva de currículo nos remete a uma análise da complexida-

de da qualidade da aprendizagem pedagógica nas escolas, uma vez que é compos-

ta pelos conteúdos que constroem o currículo.  

 A “gestão científica” que se apoiou no modelo de objetivos, nos anos 70, re-

flete “a orientação administrativista à medida que eram instrumentos para racionali-

zar, com esquemas técnicos, a gestão do currículo”. Assim, destaca que o currículo 

tem se caracterizado mais como uma arena de decisões do político e do administra-

dor, em muitos casos confundindo-se em uma mesma figura. E adiciona: “As deci-

sões sobre o currículo, sua própria elaboração e reforma, se realizam fora do siste-

ma escolar e à margem dos professores.” (GIMENO SACRISTÀN, 2000, p.33)   

Segundo Masetto (2003, p.65), o conceito de currículo pode possuir diversas 

interpretações. A primeira está relacionada ao conceito etimológico, que pode signi-

ficar tudo que precisa ser ensinado ou aprendido de acordo com uma ordem pro-

gressiva determinada em um ciclo de estudo, inclusive “a idéia de currículo ligado a 

curso, a percursos, a uma organização de assuntos, ou de conhecimentos, ou de 

tudo aquilo que você deveria aprender”. Logo, a principal preocupação consiste em 

ordenar o que deve ser aprendido em uma determinada ordem e, conforme salienta  

o autor, em geral esta concepção de currículo domina as comissões que tratam da 

reforma curricular nas instituições de ensino superior.  

Masetto (2003, p.66) destaca um segundo conceito sobre o currículo que está 

relacionado ao denominado “currículo oculto”, pois trata de conhecimentos atuais 

que emergem em sala de aula, mas que não estão contemplados no currículo pres-

crito. Assim, são “habilidades que os alunos desenvolvem conosco em sala de aula, 

valores que são discutidos e não estão nos nossos currículos colocados explicita-

mente”. 

Há um terceiro conceito que consiste em assumir as disciplinas como fator 

fundamental do currículo; entretanto, de forma integrada, de modo que somente o 

conjunto de informações e conhecimentos necessários à formação do profissional 

seja selecionado e integrado. O autor enfatiza, também, que o conteúdo deve ser 

definido em conjunto entre os especialistas e os professores do curso:   

 

Currículo é um conjunto de conhecimentos, de saberes, competências, habi-
lidades, experiências, vivências e valores que os alunos precisam adquirir e 
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desenvolver, de maneira integrada e explícita, mediante práticas e ativida-
des de ensino e de situações de aprendizagem. (MASETTO, 2003, p.67) 

 

 Esta noção de currículo engloba a sistematização da aprendizagem na área 

cognitiva, bem como em outras questões cruciais da pessoa humana e do profissio-

nal, como “saberes, competências, habilidades, valores, atitudes”, além de conside-

rar que as aprendizagens “sejam adquiridas explicitamente, mediante práticas e ati-

vidades planejadas intencionalmente para que aconteçam de forma efetiva, e não 

apenas por acaso, ou quando der certo”. (MASETTO, 2003, p.67) 

 Sobre o conteúdo do currículo, o autor ressalta que é importante considerar 

as questões sociais segundo as quais os alunos irão exercer suas profissões, bem 

como os avanços científicos e tecnológicos, pois vivemos em uma sociedade tecno-

lógica, diferente da sociedade da Era Industrial, na qual os avanços da informática e 

da telemática e a velocidade da informação disponibilizaram uma multiplicidade de 

espaços de conhecimento. Logo, a universidade não é a única a produzir conheci-

mentos.   

 Assim, a organização do currículo consiste em:  

 

[...] definir as características que pretendemos que os profissionais forma-
dos por este curso desenvolvam quanto ao conhecimento, às habilidades 
humanas e profissionais e aos valores e atitudes; exige princípios claramen-
te postos com relação à integração da teoria com a prática e à integração 
das áreas de conhecimento e, por conseguinte, das disciplinas e atividades 
propostas. (MASETTO, 2003, p.68-69) 

 

Moreira e Silva (2008) apresentam a tradição crítica do currículo, orientada 

por questões sociológicas, políticas e epistemológicas, sendo, portanto, o currículo 

considerado como um artefato social e cultural.  

 De acordo com os autores, somente no final do século XIX e início do século 

XX os educadores americanos iniciaram a pesquisa sistemática dos problemas 

curriculares. As teorias que fundamentaram as reflexões e propostas dos autores 

inconformados com as injustiças e as desigualdades sociais da escola na 

reprodução da estrutura social foram “o neomarxismo, a teoria crítica da Escola de 

Frankfurt, as teorias da reprodução, a nova Sociologia da Educação inglesa, a 
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psicanálise, a fenomenologia, o interacionismo simbólico e a etnometodologia”. 

(MOREIRA e SILVA, 2008, p.14) 

 Em 1973, após a conferência na Universidade de Rochester, sobre a tentativa 

de reconceitualização do campo do currículo, duas grandes correntes se 

desenvolveram:  

 

(a) uma associada às Universidades de Wisconsin e Columbia, mais 
fundamentada no neomarxismo e na teoria crítica, cujos representantes 
mais conhecidos no Brasil são Michael Apple e Henry Giroux; e (b) outra 
associada à tradição humanista e hermenêutica mais presente na 
Universidade de Ohio, cujo principal representante pode ser considerado 
Willian Pinar. (MOREIRA E SILVA, 2008, p.15)  

 

Moreira e Silva (2008, p.7) esclarecem que há muito tempo o currículo deixou 

de ter um caráter técnico. Atualmente, podemos dizer que há “uma tradição crítica 

do currículo, guiada por questões sociológicas, políticas, epistemológicas”. Portanto, 

embora as questões relativas ao “como” do currículo sejam importantes, também é o 

“por quê” das formas de organização do currículo.  

  Uma história do currículo que contemple o compromisso com valores demo-

cráticos deve ser uma história social do currículo, com base na epistemologia social 

do conhecimento escolar, direcionada ao estudo dos determinantes sociais e políti-

cos do conhecimento educacional organizado. 

Goodson (2008) resgata os ideais da NSE por meio de um projeto investigati-

vo que busca, além da simples descrição histórica do currículo, problematizar a for-

ma lógica como o currículo é constituído atualmente, evidenciando a importância da 

análise social e histórica. Para o autor, a história do currículo deve ser considerada 

como um artefato social e histórico, sujeito a alterações e transformações. 

 Sobre as questões culturais que permeiam o currículo, Forquin (1993) explica 

que, após os anos 60, afloraram as discussões sobre a crise na educação. A 

questão da transmissão cultural na educação faz parte das discussões sobre os 

problemas da educação, uma vez que a cultura está relacionada à identidade 

cultural e ao sentimento de pertencimento a um grupo social.   
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A indefinição sobre o que deve ser ensinado a título de estudos gerais, bem 

como a afirmação de Forquin (1993, p.11), de que “a cultura geral perdeu sua forma 

e sua substância”, destacam o paradoxo que o campo da educação vivencia, posto 

que não nega a importância da cultura no contexto educacional, mas também não 

pode utilizá-la como um conceito claro e aplicável. 

 A educação e a cultura possuem estreita relação, considerando que se trata 

de um processo que contempla a comunicação, a transmissão e a aquisição de 

conhecimentos, competências, crenças, hábitos e valores que constituem os 

conteúdos da educação. Fourquin (1993) define a função da transmissão cultural na 

educação da seguinte forma:   

 

Essencialmente, um patrimônio de conhecimentos e de competências, de 
instituições, de valores e de símbolos, constituído ao longo de gerações e 
característico de uma comunidade humana particular, definida de modo 
mais ou menos amplo e mais ou menos exclusivo. (FOURQUIN, 1993, p.13) 

 

O autor (1993) destaca que a dificuldade em definir as relações entre 

educação e cultura na modernidade está relacionada a dois fatores importantes: à 

rapidez e à aceleração perpétua do ritmo das mudanças; e ao valor supremo 

atribuído às mudanças. 

 A análise do currículo está intrinsecamente relacionada às esferas 

econômicas, políticas e ideológicas. Partindo deste pressuposto, a análise crítica 

sobre a educação consiste em uma análise crítica social, sendo, portanto, 

fundamental trazer à luz as relações de poder que estão presentes no currículo. 

 Apple (2006, p.37), no capítulo “Sobre a Análise da Hegemonia”, afirma que 

estamos começando a compreender a maneira pela qual a educação atua na esfera 

econômica. Assim, além da propriedade econômica, “há também a propriedade 

simbólica - capital cultural - que as escolas preservam e distribuem”. Instituições 

como as escolas, que preservam e distribuem cultura, “criam e recriam formas de 

consciência que permitem a manutenção do controle social sem a necessidade de 

os grupos dominantes terem de apelar a mecanismos abertos de dominação”.  

 O autor destaca a importância em identificar e “contextualizar o conhecimento 

que utilizamos”, as relações sociais que estão presentes na sala de aula, a escola 
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como aparelho de preservação e disseminação cultural e econômica, e nós mesmos 

como profissionais que trabalham nessas instituições. Todos estes fatores carecem 

de uma interpretação específica, tendo em vista que estamos inseridos em uma 

“sociedade complexa, estratificada e desigual”. (APPLE, 2006, p.37) 

 Ainda sobre as relações de poder, Arroyo (2011, p.9) salienta que, em cada 

época, nossas “lutas se deslocam para novas ou velhas fronteiras e territórios. Em 

que territórios e em que disputas conformamos quem somos? Focalizo o currículo 

território de disputas por reconhecimentos nossos e dos estudantes”.  

 O autor também enfatiza que, ao pensarmos na diversidade de diretrizes 

curriculares existentes, como a Educação Básica, Educação Infantil, Ensino 

Fundamental de 9 (nove) anos, Ensino Médio, EJA, educação do campo, indígena, 

étnico-racial, formação de professores, “sempre se pensa em suas diretrizes, 

grades, estruturas, núcleos, carga horária; uma configuração política do poder”. 

(ARROYO, 2011, p.13)  

 Paulo Freire, um dos pensadores mais importantes da História da Educação, 

oferece-nos uma valiosa contribuição para refletirmos sobre os Cursos de Gradua-

ção Tecnológica. Pensadora e pesquisadora sobre as obras de Freire, Saul (2011 

p.3), em recente artigo, afirma que as contribuições da obra de Freire se ramificam 

por todo o Campo da Educação: “[...] em todo o mundo, por ser autor de uma peda-

gogia crítica que tem compromissos com a libertação das classes oprimidas median-

te um trabalho de conscientização”.  

 Em sua obra Pedagogia do Oprimido, Freire (2005, p.58) defende o diálogo 

crítico e libertador para que os oprimidos conquistem a sua liberdade e destaca o 

tópico: “Ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta sozinho: Os homens se 

libertam em comunhão.” Já em sua obra Pedagogia da Autonomia, Freire (1996) nos 

permite problematizar a intencionalidade e a qualidade dos currículos que formam a 

classe trabalhadora de forma ética e com um novo olhar: “Saber que ensinar não é 

transferir conhecimento, mas criar possibilidades para a sua própria produção ou a 

sua construção.” (FREIRE, 1996, p.47). O autor também defende a prática educati-

vo-progressiva para a conquista da autonomia dos educandos, assim como a parti-

cipação como um fator primordial para a construção de uma escola democrática.  

 Segundo Saul (2011, p.2), “na concepção freireana, a escola democrática tem 

como princípios inerentes a participação e a autonomia”. Assim, todos os atores so-
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ciais envolvidos com a educação, que possuem diferentes contribuições para as po-

líticas do currículo, devem ter o direito de tomar decisões sobre a formulação e a 

prática do currículo.  

 Desta forma, Freire e Saul contribuem para fundamentar que o compromisso 

com a formação dos alunos dos Cursos Superiores de Graduação Tecnológica deve 

contemplar a elaboração de um currículo crítico, de forma democrática, isto é, um 

trabalho coletivo que mantenha o Projeto Político Pedagógico (PPP) em constante 

construção, propiciando a autonomia dos alunos por meio de práticas dialógicas.  

 

4.3 ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE OS CURSOS TECNOLÓGICOS E 

BACHARELADO 

Para compreender as matrizes curriculares dos Cursos Superiores de Gradu-

ação Tecnológica e de Graduação Bacharelado nas Universidades privadas particu-

lares, optamos por realizar uma análise comparativa do Projeto Político Pedagógico 

de um Curso Superior Tecnológico de uma universidade particular do Estado de São 

Paulo, denominado Tecnologia e Gestão em Logística, e de um curso de Graduação 

Bacharelado, denominado Administração de Empresas. 

A fim de facilitar a compreensão e análise, dividimos o Projeto Político Peda-

gógico dos cursos em quadros e, em seguida, realizamos uma análise para identifi-

car se há fatores que possam justificar se os Cursos Superiores Tecnológicos são 

tratados ou não de forma diferenciada. 

Assim, elaboramos alguns quadros, classificados da seguinte forma: Quadro 

2, contempla a identificação dos cursos; Quadro 3, aborda a missão de ambos os 

cursos; Quadro 4, apresenta os objetivos dos cursos; Quadro 5, explana o perfil pro-

fissiográfico do egresso; e Quadro 6, apresenta a matriz curricular dos cursos.  

 

IDENTIFICAÇÃO BACHAREL ADMINISTRAÇÃO GESTÃO EM LOGÍSTICA EMPRE-
SARIAL 

Documento Projeto Pedagógico Projeto Pedagógico 

Linha de formação Empresas Não consta 
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IDENTIFICAÇÃO BACHAREL ADMINISTRAÇÃO GESTÃO EM LOGÍSTICA EMPRE-
SARIAL 

Integralização Prazo mínimo de 4 anos e má-
ximo de 7 anos 

2 anos 

Carga Horária  3.040 horas, incluídas 400 horas 
de estágio curricular obrigatório 
e 160 horas de atividades com-
plementares 
 

1600 horas, sendo: 
Carga horária teórica: 1280 horas 
Carga horária prática: 320 horas 
(atividades profissionalizantes) 

Modalidade Bacharelado Tecnólogo 

Área de Conhecimento Ciências Sociais Aplicadas Humanas 

Regime de Matrícula Seriado Anual Semestral, com avaliações teóricas e 
previstas pela legislação pertinente 
 

Número de Alunos/turma 50 Consta somente o número de vagas: 
70 por semestre 

Título Conferido  Bacharel em Administração Tecnólogo em Logística  

Bases Legais -     Lei 9.394/96 – Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Na-
cional 
 

Autorizado pela Resolução CONSU  
• Reconhecido pela Portaria SETEC  
 

QUADRO 2: Comparativo sobre a Identificação dos Cursos Tecnológicos e Administração 

 

Sobre a legislação que rege tanto o Curso de Graduação Bacharelado como o 

Curso de Graduação Tecnológica, de acordo com o quadro acima ambos são reco-

nhecidos por lei e estão devidamente registrados. 

Em relação à integralização e à carga horária, o Curso de Graduação Bacha-

relado possui o prazo mínimo de 4 (quatro) e máximo de 7 (sete) anos para a con-

clusão, com 3.040 horas, incluídas 400 horas de estágio curricular obrigatório e 160 

horas de atividades complementares. O Curso de Graduação Tecnológica, por outro 

lado, prevê a sua conclusão em 2 (dois) anos e conta com uma carga horária de 

1600 horas, incluídas 320 horas de atividades profissionalizantes. 

Quanto às atividades práticas, o Curso de Graduação Bacharelado possui no 

total 560 horas, ao passo que o Curso de Graduação Tecnológica possui 320 horas.  

Sobre o título conferido nos cursos analisados, o Curso de Graduação Bacha-

relado confere o título de Bacharel em Administração, enquanto que o Curso de 

Graduação Tecnológica confere a titulação de Tecnólogo em Logística. 

Com base no anteriormente exposto, observamos que há uma diferença entre 

os cursos, uma vez que possuem objetivos diferentes: o Curso Superior de Gradua-

ção Bacharelado contempla uma formação geral e ampla, que abrange todo um 

campo de conhecimento - no caso específico deste trabalho, a Administração de 

Empresas -, ao passo que o Curso Superior de Graduação Tecnológica compreende 
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uma formação profissional em áreas específicas - neste caso, o curso de Gestão em 

Logística Empresarial. 

Sobre a formação dos profissionais, Masetto (1998, p.13) salienta que “as ins-

tituições de ensino superior, como instituições educativas, são parcialmente respon-

sáveis pela formação de seus membros como cidadãos (seres humanos e sociais) e 

profissionais competentes.”  O autor salienta que as faculdades e universidades são 

locais favoráveis para desenvolver os aprendizes “nas diferentes áreas do conheci-

mento, no aspecto afetivo-emocional, nas habilidades e nas atitudes e valores”. 

(MASETTO, 1998, p.14) 

Trata-se, portanto, de um lugar no qual se faz ciência, situado e atuando em 

uma sociedade, que contempla questões históricas, uma vez que pertence a deter-

minado tempo e espaço, bem como sofre interferências políticas, econômicas e so-

ciais da população regida pelas políticas governamentais. 

Gimeno Sacristàn (2000, p.37) ressalta que no ensino universitário destaca-se 

a adaptação do currículo “ao progresso da ciência, de diversos âmbitos do conheci-

mento e da cultura, e à exigência do mundo profissional”. 

Observamos, assim, que a formação profissional está atrelada a um conjunto 

de intenções estrategicamente elaboradas no currículo para formar um cidadão apto 

ao exercício profissional. Logo, as diferenças levantadas no currículo dos cursos an-

teriormente mencionados refletem as diferenças inerentes de cada curso, ou seja, o 

Curso de Graduação Bacharelado em Administração habilita o profissional a exercer 

a sua função em todas as áreas e níveis hierárquicos nas organizações, em contras-

te com o Curso de Graduação Tecnológica, que habilita o tecnólogo a atuar em vá-

rios níveis hierárquicos, mas somente em áreas específicas. 

 

ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS GESTÃO EM LOGÍSTICA EM-
PRESARIAL 

Missão do curso  
A missão do curso é a de formar profissionais empre-
endedores, na mais ampla acepção do termo que inclui 
inovadores, empresários, dirigentes, executivos e em-
pregados capacitados e aptos a gerirem organizações 
e/ou suas unidades com ética, responsabilidade social, 
empresarial e ambiental, devendo agir e pensar por 
conta própria, com criatividade, liderança e visão de 
futuro, para inovar e ocupar espaços no mercado satis-
fazendo, inclusive, os anseios pessoais de realização. 
Isto pressupõe enfatizar o “saber-ser” para, ao lado do 

OBS: Não consta a missão no Pro-
jeto Pedagógico, somente justifica-
tiva 
 
O Brasil dispõe aproximadamente 
no mercado de Logística e Trans-
portes de 30 milhões de profissio-
nais, sendo que parte considerável 
destes está sem qualificação pro-
fissional adequada, assim, o país 
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ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS GESTÃO EM LOGÍSTICA EM-
PRESARIAL 

Missão do curso  
tradicional “saber-fazer”, desenvolver todo o potencial 
do ser humano.  
Neste sentido, é importante a observação dos seguintes 
itens: 
Buscar permanentes padrões de excelência do proces-
so de ensino de administração, sem confundi-lo com 
curso de treinamento, fundamentando tal busca nos 
princípios acadêmicos e, não, exclusivamente, pelos 
pressupostos de eficiência e de eficácia, exigidos pela 
lógica do mercado; 
Assegurar que o processo de ensino, na sua dimensão 
particular, enquanto processo de produção e socializa-
ção do saber, seja contextualizado na sua historicidade, 
contemporaneidade e relevância, visando à formação 
de profissionais qualificados que sejam capazes de 
materializar os objetivos e a missão das organizações 
que administram com qualidade de vida e responsabili-
dade social. 
 

tem um "Custo Brasil" elevadíssimo 
nesta área de vital importância 
econômica, e grande parte devido 
a esta deficiência educacional. 
Esse projeto visa contribuir junto a 
este vasto mercado de especiali-
dade para que se prepare profis-
sionais qualificados e que possam 
em suas organizações gerar maior 
competitividade tanto em âmbito 
nacional quanto internacional, ge-
rando reduções do Custo Brasil e 
desenvolvimento das organizações 
nacionais, bem como melhorar o 
desempenho nacional nos quesitos 
econômicos, sociais e ambientais. 
 

QUADRO 3: Comparativo sobre a Missão dos Cursos 

 

 Ao analisarmos a missão dos cursos, observamos que há uma diferença entre 

ambos os cursos, pois o Curso de Graduação Bacharelado em Administração desta-

ca que a missão é formar profissionais inovadores, empresários, dirigentes, executi-

vos e empregados capacitados e aptos a gerirem organizações, ou seja, seres hu-

manos dotados de habilidade e competência para ocuparem o mais alto nível hierár-

quico em uma organização, como também na sociedade. Já no Projeto Pedagógico 

do curso de Gestão em Logística Empresarial, na justificativa do curso observamos 

que o seu objetivo é a especialização em determinada área do conhecimento. 

 Neste caso, está expressa a ênfase na especialização, na qualificação de pro-

fissionais para atuarem em organizações e, assim, contribuírem para maior competi-

tividade; consequentemente, melhorarem o desempenho nacional nas questões e-

conômicas, sociais e ambientais. 

 Desta forma, confirmamos, por meio desta análise, a dualidade existente en-

tre os dois tipos de educação, já mencionada por Carvalho (2003):  

 

No Brasil, a evidência mais concreta da subsunção da educação profissional 
ao mercado está no dualismo que caracterizou essa modalidade do sistema 
educativo, de seus primórdios até hoje e que institucionalizou uma educa-
ção destinada aos dirigentes e outra aos trabalhadores. (CARVALHO, 2003, 
p.79)  
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Assim, na análise comparativa entre os cursos, observamos que possuem 

propostas diferentes. A Graduação Bacharelado possui a missão de formar um pro-

fissional com habilidades e competência para administrar todas as áreas de uma 

organização, em todos os níveis hierárquicos, ao passo que o Curso Superior Tec-

nológico é específico em uma das áreas da administração, a Logística, que tem por 

missão a formação de um profissional especializado a fim de atender os interesses 

econômicos e sociais do país.  

 

ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS GESTÃO EM LO-
GÍSTICA  EM-
PRESARIAL 

 OBJETIVOS  

Colocam-se como principais objetivos do curso o desenvolvimento dos 
fundamentos de gestão, a saber: 
Em torno das habilidades de gestão ou postura mais amplas. 
a) espírito empreendedor: capacidade de antecipar mudanças e ter iniciati-
vas de ação e de decisão. 
b) competência contextual: capacidade de compreender o meio social, 
político, econômico, cultural no qual o administrador está inserido. 
c) competência conceitual: capacidade de integrar teoria e prática. 
d) ética profissional: conhecer os princípios éticos da profissão e aplicá-los 
de forma mais ampla, visando a construção da cidadania enquanto patri-
mônio coletivo da sociedade civil. 
e) postura para educação continuada: atualização e aperfeiçoamento pro-
fissional. 
f) comunicação interpessoal: capacidade de uso de comunicação escrita e 
oral. 
g) capacidade de atuar de forma multidisciplinar. 
h) capacidade de atuar como parte de uma equipe. 
2)- Em torno das habilidades “técnicas” ou específicas da racionalidade 
gerencial: 
a) dos processos e das metodologias administrativas. 
b) de sistemas, métodos e instrumentos de análise de  intervenção organi-
zacional. 
c) da estratégia, estrutura organizacional e racionalidade administrativa. 
d) da gestão dos subsistemas e recursos mercadológicos, financeiros, 
produtivos, materiais e de informações. 
e) da gestão de recursos humanos e formas de participação. 
f) da rede de relações com o meio ambiente e dos condicionantes de natu-
reza econômica, política, jurídica, tecnológica e sociocultural. 
3)- Incentivar a formação de administradores e empreendedores que sejam 
capazes de alinhar metas organizacionais com qualidade de vida e res-
ponsabilidade social. 
4)- Trabalhar criticamente e competentemente a racionalidade instrumen-
tal, visando possibilitar ao profissional formado em Administração, buscar 
soluções e alianças na sociedade, voltadas para dimensão ética valorativa 
da construção da cidadania enquanto patrimônio coletivo da sociedade 
civil. 

Qualificar seus 
participantes em 
desenvolver plane-
jamento, organiza-
ção, direção e 
controle de opera-
ções logísticas e 
de transportes, 
tanto nacionais 
quanto internacio-
nais, com a cons-
ciência dos desafi-
os que o país e o 
mundo apresenta-
rão nos próximos 
anos devido à 
grande competiti-
vidade econômica 
que as organiza-
ções vivem e o 
nascimento de 
uma nova ordem 
econômica mundi-
al onde o produto 
certo, deve ser 
colocado no local 
certo, no tempo 
certo à um custo 
competitivo, para 
atender os ensejos 
básicos dos con-
sumidores. 
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5)- Incrementar atividades extra classe que aperfeiçoem o processo de 
ensino e que estejam de acordo com a missão e os objetivos do curso de 

Administração. 
QUADRO 4: Objetivo dos Cursos Tecnológicos e de Administração de Empresas 

 

 

O Quadro 4, acima, descreve os objetivos dos cursos e, de acordo com o 

quadro anterior, demonstra que eles possuem diferenças significativas. Sobre essas 

diferenças, Masetto (2003) ressalta um conceito de currículo abrangente, que englo-

ba a organização da aprendizagem na área cognitiva, nos aspectos da pessoa hu-

mana e profissional. Assim, ao observarmos o objetivo do Curso de Graduação Ba-

charelado, identificamos todas essas dimensões presentes no objetivo. Entretanto, 

no Curso de Graduação Tecnológica, identificamos uma clara orientação ao atendi-

mento das necessidades do mercado, do ponto de vista econômico, ou seja, a for-

mação profissional orientada não para o mundo do trabalho, mas para o mercado de 

trabalho.  

Sobre a educação profissional, Frigotto (2010, p.28) destaca que, de acordo 

com a perspectiva das classes dominantes, “a educação dos diferentes grupos soci-

ais de trabalhadores deve dar-se a fim de habilitá-los técnica, social e ideologica-

mente para o trabalho”.  

Kuenzer (2010, p.253) parte da hipótese que, por meio dos estudos desenvol-

vidos durante vários anos, as políticas de educação profissional, conforme a LDB, 

embora apresentem em seu discurso a intencionalidade de incluir os “trabalhadores 

no mundo do trabalho por meio da qualificação profissional, não só não surtiram o 

efeito anunciado como ainda tornaram mais precarizadas as ofertas educativas”. 

Ao analisarmos os Cursos de Graduação Tecnológica, identificamos a preo-

cupação com a formação técnica, de gestão e liderança na área específica, mas 

principalmente uma orientação para atender o mercado de trabalho, ao passo que o 

Curso de Graduação Bacharelado enfatiza a formação para o mundo do trabalho 

como consequência da formação humana e profissional. 

 

ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS GESTÃO EM LOGÍSTICA  
EMPRESARIAL 

                     PERFIL PROFISSIOGRÁFICO DO EGRESSO  

O Administrador formado deverá ser um profissional que 
reconheça: 

O formando estará apto a de-
senvolver sua carreira com 
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ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS GESTÃO EM LOGÍSTICA  
EMPRESARIAL 

                     PERFIL PROFISSIOGRÁFICO DO EGRESSO  

a) sua área de saber como sendo fundamentalmente uma 
área das ciências sociais aplicadas, mas que deverá estudar 
sistematicamente conhecimentos de outras áreas para en-
tender e gerir com eficácia as organizações; 
b) o saber administrativo enquanto um saber vinculado à 
razão instrumental e que a racionalidade instrumental, cada 
vez mais, se torna insuficiente para equacionar com quali-
dade os problemas da organização, da humanidade e do 
ecossistema; 
c) que ação humana é fundada em pressupostos éticos e 
ideológicos, e que a ética e os pressupostos ideológicos das 
elites administrativas e empresariais brasileiras foram, e 
ainda continuam sendo, cúmplices dos gestores públicos do 
Estado cartorial e seu apartheid social; 
d) que administrar é a arte e a ciência de dar resultados para 
a coalizão do poder dominante, mas que a heterogestão é 
uma forma transitória de poder como foram as demais; 
e) que na solução de problemas é possível e desejável que 
a administração mude seu enfoque de reprodutor das forças 
produtivas e das relações sociais para promotor de novas 
relações produtivas e sociais; 
f) que a organização não é um fenômeno claro e simples de 
gestão, composta por um conjunto de informações, capital, 
mão de obra, procedimentos padronizados e amarrados 
organicamente, mas um campo de forças para se buscar 
eficácia e ao mesmo tempo um campo de ambigüidades, 
paradoxos e conflitos; 
g) que os objetivos e metas organizacionais não são ima-
nentes à natureza da organização, nem simplesmente da-
dos, mas necessitam ser construídos e negociados dentro 
de um contexto contraditório de interesses, tanto a nível 
interno como externo, ou do meio ambiente. 
O administrador deverá ser um profissional competente nas 
múltiplas habilidades de gestão para projetar, implementar e 
avaliar em seu ambiente de trabalho, racionalidade, flexibili-
dade e cooperação visando materializar resultados que a-
tendam à missão e aos objetivos organizacionais, com qua-
lidade de vida e responsabilidade social. 

embasamentos técnicos, teóri-
cos e práticos obtidos através 
de aulas ministradas por pro-
fissionais atuantes no mercado 
de Logística, visitas a órgãos e 
entidades afins da área, atua-
lidades do mercado, através 
de visitas a feiras e outros 
eventos afins a área, servindo 
este curso, também, como 
atualização aos profissionais 
“práticos” que atuam no mer-
cado, alinhando-os com equi-
pamentos, procedimentos 
operacionais, instrumentos de 
controle informatizados, tecno-
logias de precificação e medi-
ção de desempenho econômi-
co financeiro da atividade. 
Alem de todo o embasamento 
técnico e pratico pertinente a 
atividade os formandos terão 
suas capacidades administra-
tivas melhoradas, tornando-os 
aptos a gerir suas áreas de 
função em consonância com 
os outros departamentos de 
suas empresas, buscando 
maximizar sempre o potencial 
de recursos e deveres a sua 
disposição para atingir os ob-
jetivos comuns de sua empre-
sa. 

 

QUADRO 5: Perfil do Egresso dos Cursos Tecnológicos e Administração de Empresas 

 

 A análise do perfil do egresso do Curso de Graduação Bacharelado compre-

ende uma formação composta por aprendizagens que contemplam o ser humano em 

todas as suas dimensões. Masetto (2010) define a aprendizagem como: 

 

[...] um processo de crescimento e desenvolvimento de uma pessoa em sua 
totalidade, abarcando minimamente quatro grandes áreas: a do conheci-
mento, a do afetivo-emocional, a de habilidades humanas e profissionais e a 
de atitudes ou valores. (MASETTO, 2010, p.27) 
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Com base nesta fundamentação teórica, observamos que é justamente a for-

mação que compreende todas estas dimensões que diferencia o Curso de Gradua-

ção Bacharelado do Curso de Graduação Tecnológica.  

Sobre os Cursos de Graduação Tecnológica, o perfil do egresso, conforme o 

Quadro 5, destaca que “o formando estará apto a desenvolver sua carreira com em-

basamentos técnicos, teóricos e práticos obtidos através de aulas ministradas por 

profissionais atuantes no mercado de Logística”.  

A educação profissional “tem seu foco fundamental nos conhecimentos tecno-

lógicos”, que não se confundem “com saberes empíricos, mas que guardam com 

eles relação; referências obrigatórias ao exercício de atividades técnicas e de traba-

lho”. Os conhecimentos tecnológicos são reconhecidos como necessários para a 

sociedade. (MACHADO, 2010, p.84) 

Sobre o perfil do egresso dos Cursos de Graduação Tecnológica, que são im-

portantes para a sociedade, há a necessidade de ampliar os saberes empíricos para 

que o aluno adquira mais conhecimentos científicos, bem como relacionados à cultu-

ra e à sociedade para que possa aprimorar sua autonomia.  

Por outro lado, cabe ressaltar que não há qualquer evidência de discrimina-

ção entre os cursos, uma vez que ambos possuem características diferentes em re-

lação à formação profissional e atuação dos egressos.  

 

TIPOS DE 
FORMAÇÃO 

COMPONENTES CURRICU-
LARES 
ADMINISTR. DE EMPRESAS 

C.H. COMPONENTES CURRI-
CULARES 
GESTÃO EM LOGÍSTICA  

C.H. 

 DIREITO 132 DIREITO 66 

 TEORIAS ADMINISTRATIVAS 
E DAS ORGANIZAÇÕES 

132 FUNDAMENTOS DA AD-
MINISTRAÇÃO 

66 

FORMAÇÃO ECONOMIA 132 ECONOMIA 66 

BÁSICA MATEMÁTICA 88 MATEMÁTICA E ESTA-
TÍSTICA 

66 

 DIREITO TRIBUTÁRIO E SO-
CIAL 

132   

 ESTUDOS COMPORTAMEN-
TAIS (LIDERANÇA E MOTI-
VAÇÃO) 

132   

TOTAL HS.  748  264 

 CONTABILIDADE  132 CONTABILIDADE 66 

 ADMINISTRAÇÃO DE MATE-
RIAIS  

132 MOVIMENTAÇÃO DE MA-
TERIAIS 

66 

 ADMINISTRAÇÃO DE CUS-
TOS  

132 CUSTOS E ORÇAMEN-
TOS 

66 

 PRODUÇÃO E LOGÍSTICA  132 LOGÍSTICA CADEIA A- 66 
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BAST. 

 MERCADO E MARKETING  132 MARKETING 66 

FORMAÇÃO ADMINISTRAÇÃO FINAN-
CEIRA E ORÇAMENTÁRIA  

132 FINANÇAS 66 

PROFISSIO- ADMINISTRAÇÃO DE SER-
VIÇOS  

132 GESTÃO DE RISCOS E 
SEG. 

66 

NAL CONTROLADORIA  132 GESTÃO DE TRANSPOR-
TES 

66 

 ADM DE RECURSOS HUMA-
NOS  

132 RECURSOS HUMANOS 66 

 COMÉRCIO EXT. E RE-
LAÇ.INTERN. 

132 LOGÍSTICA DE IMPOR-
TAÇÃO E EXPORTAÇÃO 

66 

 TÓPICOS AVANÇADOS DE 
MKT  

88 GESTÃO DA QUALIDADE 66 

 PLAN ESTRATÉGICO  132 CUSTOS LOGÍSTICOS 132 

 MERCADO DE CAPITAIS 88   

TOTAL HS.  1.628  858 

FORMAÇÃO SISTEMAS DE INFORMAÇÃO  
 

44 SISTEMAS DE INFORMA-
ÇÃO 

66 

TEÓRICO-
PRÁTICA 

ESTATÍSTICA E PESQUISAS 
OPERACIONAIS 

132   

 ESTUDOS TRANSVERSAIS 88 ESTUDOS TRANSVER-
SAIS 

66 

TOTAL  264  132 

FORMAÇÃO 
COMPLE-
MENTAR 

ESTÁGIOS  400  ESTUDOS FORMATIVOS 346 

CARGA 
HR.TOTAL 

 3.040  1.60
0 

QUADRO 6: Matriz Curricular dos Cursos Tecnológicos e Administração de Empresas 

 

O Quadro 6 apresenta a matriz curricular dos cursos de Administração de 

Empresas e Gestão em Logística, divida nas modalidades: formação básica, forma-

ção profissional, formação teórico-prática e formação complementar. 

A formação básica foi um tema amplamente discutido neste trabalho pelos te-

óricos que pesquisam sobre a Educação Profissional (Cunha, 2000; Saviani, 2010; 

Apple, 2006; Kuenzer, 2005; Oliveira, 2003; entre outros), que discutiram a dualida-

de e a divisão nas classes socias na educação. Constatamos que a matriz curricular, 

presente no Projeto Pedagógico dos cursos, demonstra que o curso de bacharelado 

possui 748 horas de carga horária em disciplinas que primam pela formação básica, 

ao passo que o Curso de Graduação Tecnológica possui 264 horas nesta categoria, 

caracterizando a diferença entre os cursos.  

Sobre a formação profissional, o curso de Administração possui 1.628 horas, 

contra 858 horas de carga horária neste tipo de formação, nos cursos tecnológicos. 
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Cabe ressaltar que o curso tecnológico possui uma carga horária, em média, 

50% menor, e as disciplinas profissionais ligadas à direção dos negócios em geral, 

como Controladoria (132 horas), Planejamento Estratégico (132 horas) e Mercado 

de Capitais (88 horas) não constam na matriz curricular dos cursos tecnológicos, 

demonstrando as diferenças que distinguem um curso do outro. 

A formação teórico-prática do Curso de Bacharelado contempla 264 horas, 

enquanto que a do Curso de Graduação Tecnológica contempla 132 horas - portan-

to, metade da formação dos Administradores. Entretanto, somente estes contam 

com a disciplina Estatística e Pesquisas Operacionais (132 horas), demonstrando as 

características que diferenciam os cursos.  

Na análise da última categoria, formação complementar, observamos que o 

curso de bacharelado possui 400 horas de estágios, enquanto que o Curso de Gra-

duação Tecnológica possui 320 horas de estudos formativos. Neste caso específico, 

há uma grande diferenciação nas atividades educativas propostas em ambas as si-

tuações, visto que o estágio de 400 horas é realizado dentro das organizações, no 

mercado de trabalho, ao passo que os estudos formativos são realizados dentro da 

universidade, por meio de um programa de aprendizagem na modalidade Ensino a 

Distância.   

Logo, retomando o conceito de Abramowicz (2001, p.138) - “Refletindo sobre 

a prática, buscamos desvelar a teoria que está por detrás dela, para melhor compre-

endê-la em abrangência e profundidade.” -, questionamos: como os alunos poderão 

refletir sobre a prática se isto não lhes é concedido em sua formação? 

Tal fato demonstra uma incoerência com os cursos tecnológicos, uma vez que 

a proposta destes cursos é atender áreas específicas que envolvem tecnologia no 

mercado de trabalho. Observamos, assim, uma falha no currículo, relacionada à car-

ga horária referente ao conhecimento prático. 

Após a análise do Projeto Político Pedagógico dos cursos anteriormente men-

cionados, bem como com base na fundamentação teórica que privilegia a compre-

ensão da importância do currículo para a formação para o mundo do trabalho, ob-

servamos que, embora os cursos atendam às especificações da legislação, o currí-

culo do curso de bacharelado em análise não contempla disciplinas como Filosofia, 

Sociologia, Metodologia Científica, História da Arte, entre outras, que são fundamen-

tais para a formação humana, profissional e científica. 
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Sobre o Curso de Graduação Tecnológica em questão, apesar de a especiali-

zação ser a característica deste curso, cabe ressaltar a baixa carga horária em dis-

ciplinas de formação geral, uma vez que a maioria dos alunos provêm de classes 

sociais menos favorecidas. Conforme pesquisa realizada por Andrade e Kipnis 

(2010), em 10 IES públicas e privadas, 70% dos alunos pesquisados possuem renda 

familiar de até 5 (cinco) salários mínimos. 

Ainda de acordo com Machado (2010, p.87), há um estigma preconceituoso 

em relação aos cursos tecnológicos, baseado no pressuposto que a sociedade não 

compreende a importância da formação tecnológica para o atual mercado de traba-

lho, e sugere: “Cabe à educação tecnológica promover o ensino-aprendizagem dos 

conteúdos, dos métodos e das relações necessárias à compreensão, à pesquisa e à 

aplicação crítica e criativa das bases científicas dos processos e procedimentos téc-

nicos, contextualizando-os e significando-os à luz das necessidades humanas e so-

ciais.” 

Desta forma, na análise comparativa entre o currículo dos Cursos de Gradua-

ção Bacharelado em Administração de Empresas e o de Graduação Tecnológica em 

Gestão em Logística Empresarial, observamos que os currículos dos cursos possu-

em diferenças significativas, relacionadas à natureza e ao objetivo de cada curso. 

Em outras palavras, a Graduação Bacharelado tem por objetivo a formação geral, 

compreendendo todas as áreas de um campo de estudo; em contrapartida, a Gra-

duação Tecnológica concentra-se em sub-áreas dentro de um campo de estudo. 

No caso desta pesquisa, o currículo da Graduação de Bacharelado estudado 

foi a Administração, que pertence ao campo de Estudo das Ciências Sociais Aplica-

das, ao passo que o currículo da Graduação Tecnológica possui a denominação 

Tecnologia e Gestão em Logística Empresarial, que é uma sub-área da Administra-

ção, assim como os cursos Tecnologia e Gestão em Recursos Humanos, Tecnologia 

e Gestão Financeira, entre outros, que, individualmente, são sub-áreas dentro da 

área de Administração. 

Por ser uma nova modalidade de curso superior, a análise do currículo do 

Curso de Graduação Tecnológica demonstrou que trata-se de um curso com ênfase 

na especialização em uma sub-área de conhecimento com foco na tecnologia; flexi-

bilidade, uma vez que em cada etapa concluída o discente recebe uma certificação; 
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formação profissional na metade do tempo do bacharelado; e objetiva atender às 

demandas de formação de mão de obra rápida para o mercado de trabalho.  

Assim, as diferenças anteriormente explicitadas quanto ao currículo dos Cur-

sos de Graduação Bacharelado e de Graduação Tecnológica não caracterizam dis-

criminação, mas são inerentes à formação profissional pretendida em cada modali-

dade de graduação.  
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CAPÍTULO V 

5 A PESQUISA DE CAMPO JUNTO ÀS EMPRESAS 

A pesquisa tem como objetivo investigar se o mercado de trabalho discrimina 

os egressos dos Cursos Superiores Tecnológicos, bem como interpretar como o 

mercado se posiciona sobre os Cursos Superiores de Graduação Tecnológicos em 

relação aos Cursos de Graduação Bacharelado. 

5.1 Metodologia 

Sobre a metodologia da pesquisa, optamos por realizar a pesquisa qualitativa 

que, de acordo com Chizzotti (2008, p.58), possibilita a investigação das temáticas 

do pós-modernismo, bem como “é uma prática válida e necessária na construção 

solidária da vida social”. 

Em virtude do tempo disponível para a realização desta etapa da pesquisa, 

optamos pela utilização de um questionário com perguntas semi-estruturadas, uma 

vez que este instrumento permite analisar quantitativa e qualitativamente as ques-

tões pesquisadas. 

5.2 Amostra 

Em relação à amostra, de acordo com Laville e Dionne (1999, p.170) a técni-

ca de amostragem por estratos consiste em uma amostra probabilística, sendo que 

os “elementos são escolhidos aleatoriamente no interior de estratos ou subgrupos, 

definidos por uma ou mais características particulares”. De acordo com os autores, 
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esta forma de realizar a pesquisa permite “reduzir o erro da amostragem sem au-

mentar a extensão da amostra global”.  

A fim de atingir os objetivos desta pesquisa de campo, que consiste em inves-

tigar se o mercado de trabalho faz alguma distinção na contratação dos egressos de 

Cursos Superiores de Graduação Tecnológica, definimos que, para obter tal infor-

mação, a amostra deveria compreender as organizações públicas e privadas, no 

território nacional e global com extensões no Brasil, por meio dos profissionais que 

tomam decisões sobre contratação de funcionários graduados. 

A princípio, houve dificuldade para compor uma amostra por estratos que 

compreendesse o universo pesquisado, bem como não apenas representasse o uni-

verso geográfico das organizações, mas que contemplasse todos os segmentos da 

economia, os setores público e privado, o tamanho e a representatividade social das 

empresas. Outra questão importante foi definir o perfil dos profissionais que repre-

sentam as organizações. Assim, para sistematizar todas as variáveis, elaboramos o 

seguinte quadro:  

 

Abrangência  
geográfica 

Nacional ou global, desde que possua relações empregatícias no 
Brasil 

Categoria  Pública e privada 

Segmentos da  
economia 

Prestação de serviços; comércio e indústria 

Porte das 
organizações e  
nº de funcionários 

A) Micro/pequena, até 99 funcionários; 

B) Média, até 499 funcionários;  

C) Grande porte, acima de 500 funcionários. 

Perfil do  
pesquisado 

D) Para atender os objetivos desta pesquisa, o pesquisado de-
ve possuir autonomia para a contratação de funcionários. 
Portanto, abrange profissionais da área de recursos huma-
nos e gerentes ou tomadores de decisão que realizam con-
tratações em diversas áreas nas organizações.  

QUADRO 7:  Qualificação da Amostragem por Estratos 

 

Após a qualificação dos sujeitos da pesquisa, a etapa seguinte consistiu em 

criar um banco de dados, composto por 236 (duzentos e trinta e seis) empresas, que 

se enquadram nas categorias acima, a fim de obtermos uma amostra significativa 

sobre os diversos atores que constituem o mercado de trabalho.  
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Cabe salientar que a criação do banco de dados das organizações foi fruto da 

experiência profissional da autora desta pesquisa no mercado de trabalho, bem co-

mo que a seleção das empresas exigiu intensa pesquisa no portal das organizações 

disponíveis na internet.  

A etapa seguinte consistiu em realizar contatos telefônicos com diversos pro-

fissionais para obter informações detalhadas sobre o nome, o número do ramal e o 

endereço de e-mail das pessoas responsáveis por contratações. 

De posse do banco de dados com as informações cadastrais das 237 (duzen-

tos e trinta e sete) organizações, realizou-se, em seguida, um exaustivo trabalho de 

entrar em contato com os profissionais responsáveis para eventuais explicações so-

bre a pesquisa e solicitações para que respondessem o questionário. Esse processo 

ocorreu por meio de ligações telefônicas e envio de e-mails.  

Selecionamos 137 (cento e trinta e sete) organizações, identificadas por pro-

fissionais que tomam decisões por contratações de graduados nas organizações. 

Nesta etapa, observou-se a grande dificuldade existente para que se possa obter 

informações, principalmente para convencer os profissionais sobre a importância de 

suas contribuições para a pesquisa científica no Brasil. 

Por fim, após o envio dos questionários por e-mail, assim como em função do 

prazo estabelecido para a finalização da pesquisa, houve o retorno de 18 (dezoito) 

questionários, sendo um de cada empresa, por meio de seus profissionais. Dessa 

forma, dos 137 (cento e trinta e sete) questionários enviados, houve o retorno de 18 

(dezoito), representado 13,13% do total.  

O questionário desenvolvido para esta pesquisa apresentava, inicialmente, 

doze perguntas. Durante a aplicação do pré-teste, observou-se que no meio corpo-

rativo os profissionais são objetivos e, geralmente, não possuem tempo para res-

ponder questionários longos. Consequentemente, foram realizadas alterações que 

atendessem às necessidades deste estudo e dos pesquisados. Abaixo, a versão 

final do questionário.  

 

QUESTIONÁRIO PARA PESQUISA SOBRE OS CURSOS SUPERIORES TECNOLÓGICOS 

Razão Social/Outro (especificar): 

Nome ou iniciais do nome (opcional): 

Cargo: 
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1.  Indique o número de funcionários da empresa: 
(   ) 01-99 funcionário (pequeno porte) 
(   ) 100 a 499 funcionários (médio porte) 
(   ) acima de 500 funcionários (grande porte) 

 

2. Em que segmento a empresa atua: 
(   ) Indústria   (   ) Comércio   (   ) Prestação de serviços 

 

3. A política da empresa sobre a contratação de profissionais com nível superior faz 
alguma distinção entre os Cursos de Graduação Plena e os Cursos de Graduação 
Tecnológica? 
(   ) não    (   ) se Sim - explique: 

       

4. Na contratação de Tecnólogos, indique em que nível de decisão eles são contra-
tados: 
(   ) Nível operacional/gestão  (   ) nível gerencial  (   ) Direção    

  

5. Em sua opinião, responda se os cursos de graduação tecnológica são tratados 
com algum tipo de diferenciação: 
 (   ) sim   (   ) às vezes  (   ) não  
Explique a sua resposta:  

 

6. Em sua opinião, responda se a formação acadêmica do profissional graduado 
como tecnólogo atende às necessidades do mercado de trabalho: 
(   ) muito   (   ) razoavelmente   (   ) pouco  
Explique a sua resposta: 

5.3 Apresentação dos dados da pesquisa de campo 

Para atingirmos os objetivos da pesquisa, elaboramos seis perguntas fecha-

das para apurarmos a opinião dos pesquisados. Contudo, tendo em vista a sua obje-

tividade, também realizamos três perguntas abertas, a fim de que o pesquisado ex-

planasse as suas ideias. 

Para melhor compreensão, dividimos a análise dos dados da seguinte forma: 

5.3 Resultado e análise das respostas das perguntas fechadas; 5.4 Análise das res-

postas das perguntas abertas; e 5.5 Análise dos dados obtidos na pesquisa de cam-

po. 
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5.4 Resultado e análise das respostas das perguntas fechadas 

A pergunta número um - Indique o número de funcionários da empresa - bus-

ca apurar o tamanho das organizações pesquisadas. Assim, identificamos que do 

total de 18 empresas, que responderam a pesquisa, quatro empresas, ou 22% da 

amostra, são de pequeno porte, com até 99 funcionários; quatro, ou 22%, são de 

médio porte, entre 99 e 499 funcionários; e dez, ou 56%, são de grande porte, com 

mais de 500 funcionários. Ressaltamos que 56% das empresas pesquisadas são de 

grande porte em função da representatividade que possuem no mercado de traba-

lho. 

No planejamento da pesquisa, houve a preocupação em obtermos uma re-

presentação que fosse o mais fiel possível da população pesquisada, pois “Essa 

maneira de fazer permite principalmente reduzir o erro de amostragem sem aumen-

tar a extensão da amostra global”. (LAVILLE e DIONNE, 1999, p.171) 

Os dados do Gráfico 4, a seguir, demonstraram que organizações de todos os 

portes participaram da presente pesquisa. Portanto, ilustra uma representação signi-

ficativa da população pesquisada. 

 

 

GRÁFICO 4: Porte das Empresas Pesquisadas 

 

 A pergunta número dois busca identificar o segmento ao qual a empresa pes-

quisada pertence. Assim, em um total de 18 empresas pesquisadas, quatro empre-
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sas pertencem à indústria; cinco, ao segmento do comércio; e nove, atuam na área 

de prestação de serviços.  

O Gráfico 5, abaixo, ilustra os segmentos nos quais as empresas atuam, bem 

como revela que atingimos os resultados desejados na pesquisa, uma vez que a-

brange todos os segmentos econômicos.   

 

GRÁFICO 5: Segmento das Empresas Pesquisadas 

 

A pergunta número três questiona se a política da empresa sobre contratação 

de profissionais com nível superior faz alguma distinção entre os Cursos de Gradua-

ção Plena e os Cursos de Graduação Tecnológica. Constatamos que, entre as 18 

empresas pesquisadas, 13 empresas, ou 72% da amostra, responderam que não, 

ou seja, a maioria das empresas não possui em sua política de contratação qualquer 

diferenciação na contração de tecnólogos. Entretanto, 5 empresas, ou 28% da a-

mostra, afirmaram que há diferenciação na política de contratação.  

O Gráfico 6, a seguir, destaca os resultados quantitativos: 

 

 

GRÁFICO 6: Política de Contração de Tecnólogos 
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A questão número quatro refere-se a quais níveis de decisão os tecnólogos 

são contratados: Nível operacional; Gerencial ou Direção. As respostas obtidas mos-

tram que dezessete empresas, isto é, 94% das empresas pesquisadas, informaram 

que contratam os tecnólogos para cargos de nível operacional; uma organização, 

correspondendo a 6% da amostra, informou que contrata o tecnólogo para cargos de 

nível gerencial; e nenhuma empresa os contrata para os cargos de direção.  

A intencionalidade desta questão foi investigar como as organizações classifi-

cam os egressos dos Cursos Superiores de Graduação Tecnológica de acordo com 

os níveis hierárquicos nas empresas. Assim, observamos que embora as empresas 

afirmem que não façam qualquer distinção para a contratação de profissionais de 

cursos superiores, 97% das empresas os contratam para exercerem funções no ní-

vel hierárquico operacional, não lhes oferecendo oportunidades para trabalharem no 

nível gerencial ou na alta administração das organizações, conforme demonstrado 

no próximo gráfico, de número 7. 

 

 

GRÁFICO 7: Nível Hierárquico na Contratação de Tecnológos 

 

A pergunta número 5 questiona se, na opinião do pesquisado, os cursos Su-

periores Tecnológicos são tratados com algum tipo de diferenciação. 10 empresas, 

ou 56% dos pesquisados, deram respostas afirmativas; seis, ou 33%, responderam 
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que às vezes; e apenas duas, ou 11%, afirmaram que há pouca diferenciação na 

contração dos egressos desta modalidade de curso. 

Com base na opinião dos pesquisados, 56% afirmaram que os Cursos de 

Graduação Tecnológica são tratados com diferenciação; 33% responderam que so-

mente em determinadas situações; e apenas 11% afirmaram que não há diferencia-

ção. Tais respostas demonstram que, na maioria das vezes, o mercado de trabalho 

trata os cursos tecnológicos de forma diferenciada, conforme mostra o Gráfico 8.   

Ressaltamos que nesta pergunta quantitativa solicitamos que os pesquisados 

justificassem as suas respostas e obtivemos respostas de 100% das empresas pes-

quisadas.  

No próximo tópico, realizaremos a análise qualitativa desta questão, que 

complementa os dados quantitativos do Gráfico 8.  

 

 

GRÁFICO 8: Diferenciação nos Cursos Tecnológicos 

 

A pergunta número 6 questiona se a formação acadêmica do profissional gra-

duado como tecnólogo atende às necessidades do mercado de trabalho. 61% dos 

pesquisados afirmaram que a formação acadêmica do profissional graduado nos 

Cursos Superiores Tecnológicos atende, razoavelmente, ao mercado de trabalho, 

sendo que somente 28% dos respondentes acreditam que a formação acadêmica 

atende muito ao mercado de trabalho, enquanto que a minoria, composta por 11%, 

alega que atende pouco ao mercado de trabalho, conforme ilustra o Gráfico 9, abai-

xo: 
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GRÁFICO 9: Formação Profissional do Tecnólogo 

 

Com base na pesquisa quantitativa, por meio das questões respondidas pelas 

empresas pesquisadas, sobre os Cursos Superiores Tecnológicos e de Graduação 

Bacharelado, duas perguntas foram formuladas para compreendermos como as em-

presas agem na prática, ou seja, se possuem políticas para a contratação de profis-

sionais de nível superior, como também em que nível hierárquico os tecnólogos são 

contratados. 

 Assim, identificamos que somente 28% das empresas assumem que possu-

em políticas de contratação que diferenciam os cursos superiores. Contudo, quando 

perguntamos em qual nível hierárquico os profissionais tecnólogos são contratados, 

97% dos pesquisados responderam no nível operacional, evidenciando que, para as 

organizações, os egressos dos Cursos de Graduação Tecnológica destinam-se a 

cargos de nível operacional. 

Após as perguntas direcionadas para as políticas de contratação de profissio-

nais com curso superior nas organizações, perguntamos aos pesquisados se os 

Cursos Superiores Tecnológicos são tratados com algum tipo de diferenciação, in-

clusive se a formação acadêmica destes profissionais atende às necessidades do 

mercado de trabalho. 56% dos pesquisados afirmaram que estes cursos são trata-

dos de forma diferenciada, bem como 61% dos respondentes admitiram que a for-

mação acadêmica destes egressos é razoável, ou seja, mediano em uma escala 

entre 28% que responderam que atendem muito e 11% que alegaram que atendem 

pouco ao mercado de trabalho. 

Podemos, portanto, concluir que os cursos tecnológicos são tratados com dis-

criminação pelo mercado de trabalho, uma vez que a pesquisa revelou que a maioria 
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das empresas afirmou a contratação dos egressos destes cursos para atuarem no 

nível operacional, apesar de sua formação profissional também os habilitarem para 

que atuem em outros níveis de decisão.  

A partir do que foi aqui exposto, consideramos de grande relevância que este 

dado seja considerado na avaliação, elaboração de currículos e formulação de polí-

ticas para esta modalidade de curso para as IES particulares. 

Por fim, cabe ressaltar que os egressos dos Cursos de Graduação Tecnológi-

ca nas IES particulares pertencem às classes trabalhadoras. Logo, realizam altos 

investimentos para terem maior oportunidade de empregabilidade no mercado de 

trabalho. Consequentemente, os resultados da pesquisa são relevantes, uma vez 

que identificamos que os cursos oferecidos atualmente não atendem às necessida-

des do mercado de trabalho. Portanto, comprometem a sobrevivência da classe tra-

balhadora, aumentando, assim, a exclusão social no país.  

5.5 Resultado e análise das respostas às perguntas abertas  

 

A fim de completar os dados quantitativos apresentados no tópico anterior, as 

perguntas número três, cinco e seis do questionário contemplaram perguntas aber-

tas para que fosse possível ouvir os sujeitos pesquisados e realizar uma análise 

qualitativa, bem como para complementar os dados quantitativos.  

Para a análise das questões, optamos pela análise do conteúdo que, confor-

me Bardin (2011, p.37), “é um conjunto de técnicas de análise das comunicações”, 

possibilitando, assim, aos investigadores a utilização de diferentes procedimentos, 

abrangendo desde a análise de mensagens linguísticas, por meio de iconografias, 

até comunicações em três dimensões. 

 Franco (2008, p.19) também esclarece que “o ponto de partida da análise de 

conteúdo é a mensagem, seja ela verbal (oral ou escrita), gestual, silenciosa, figura-

tiva, documental ou diretamente provocada”. A autora enfatiza que o resultado obti-

do por meio da análise deve ter relevância teórica, uma vez que a simples descrição 

não relacionada a outros atributos não contribui para a pesquisa. 
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 Por outro lado, Laville e Dionne (1999) destacam a importância no recorte dos 

conteúdos para que possam ser organizados em categorias, uma vez que a finalida-

de é agrupar estes elementos em função de sua significação. 

 Optamos por seguir o modelo aberto, no qual as categorias “tomam forma no 

curso da própria análise”. (LAVILLE e DIONNE, 1999, p.219) 

 Com base nas referências teóricas acima mencionadas, foram criados três 

quadros, identificados como Quadro 8, Quadro 9 e Quadro 10, cada um represen-

tando uma das perguntas abertas, contendo, na íntegra, as respostas dos pesquisa-

dos, identificados pela letra P. Em seguida, criamos três tabelas, denominadas Ta-

bela 4, Tabela 5 e Tabela 6, que contemplam as categorias e os recortes dos conte-

údos correspondentes. Cabe ressaltar que logo após as tabelas há a análise das 

categorias e correspondente fundamentação teórica. 

  

A política da empresa sobre contratação de profissionais com nível su-

perior faz alguma distinção entre os Cursos de Graduação Plena e os Cursos 

de Graduação Tecnológica? 

Os pesquisados foram registrados pelos números 1 a 9, conforme ordem cro-

nológica do recebimento dos questionários. Cabe ressaltar que a resposta aberta 

nesta questão era facultativa às repostas afirmativas. Assim, além dos cinco pesqui-

sados que responderam afirmativamente e justificaram as suas respostas, quatro 

pesquisados que responderam negativamente também optaram por explicar as suas 

respostas. 

 

PESQUI-
SADOS 

RESPOSTAS 

1 Não. Porém será observado se a instituição é reconhecida pelo MEC. 

2 Sim. Para a contratação de professores com vistas à continuidade no ensino superior 
stricto sensu, é necessário graduação plena, no caso de contratação de funcionários, 
não há distinção.  

3 Não. Para a empresa é melhor contratar um profissional que tenha feito um curso de 
Tecnologia em Gestão de RH que um administrador ou até um psicólogo. O curso de 
dois anos é mais específico e focado no que a empresa precisa. É mais pontual e des-
tinado à rápida atuação.  

4 Sim, Porém, dependerá do cargo, pois se for um cargo Júnior que não exigirá grandes 
conhecimentos, tomadas de decisões, assumir riscos a formação tecnológica não in-
fluenciará na aprovação do candidato, mas se falarmos do nível Sênior e cargos de 
gestão/liderança analisaremos os currículos com a Graduação Plena.  

5 Sim - Distingue pelas opções de cargos.  

6 Sim - Distingue pelas vagas disponíveis e depende da área do banco que irá atuar.  
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7 Não - Nosso critério de avaliação na contratação de profissionais está baseada princi-
palmente em perfil comportamental, sendo sua formação acadêmica necessária de 
acordo com o perfil da vaga, não havendo distinção entre os cursos. 

8 Sim. Na área de consultoria de projetos voltados para administração de recursos hu-
manos necessitamos de Administradores (Bacharéis) com no mínimo de 5 anos em 
análise de projetos, e para tanto o cargo de Analista SR requer nível superior (4 anos) 
completo mais registro no CRA.” 

9 não - Para a maioria dos cargos, não há distinção, pois o fator decisório é a experiên-
cia aliada às especializações do candidato (cursos extra, pós-graduação, etc.). O 
mesmo não se pode afirmar com relação aos estagiários e Trainees, onde somente 
são admitidos aqueles com cursos de graduação Plena.  

QUADRO 8: Respostas dos Pesquisados à Questão Número 3 

 

 No Quadro 8, acima, identificamos que a maioria das empresas que respon-

deram a pesquisa afirmaram que possuem políticas que distinguem os bacharéis 

dos tecnólogos na contratação. Na análise do conjunto das respostas, observamos 

que as empresas distinguem os cursos de acordo com o cargo ou vaga e a área de 

atuação do profissional. 

 Aprofundando nesta análise, identificamos que algumas empresas diferenci-

am a formação profissional da seguinte forma: “[...] se for um cargo Júnior que não 

exigirá grandes conhecimentos, tomadas de decisões, assumir riscos a formação 

tecnológica não influenciará na aprovação do candidato [...]” P4. Nesta questão, ob-

servamos que a Graduação Tecnológica está associada aos cargos “Júnior”, isto é, 

de iniciantes.  

Na mesma resposta, o pesquisado afirma que para os cargos “[...] do nível 

Sênior e cargos de gestão/liderança analisaremos os currículos com a Graduação 

Plena”, ou seja, para os cargos de gerência e liderança é necessário o Curso de 

Graduação Bacharelado. 

Já o pesquisado P8 apresenta a seguinte restrição para a contratação de gra-

duados: “[...] o cargo de Analista SR requer nível superior (4 anos) completo mais 

registro no CRA”. Assim, na área de Recursos Humanos, para o cargo de analista é 

necessário a Graduação Bacharelado, fato que exclui a contratação de tecnólogos. 

O pesquisado P9 afirmou que, na contratação de cargos de estagiários e trai-

nees, a empresa admite somente bacharéis: “[...] com relação aos estagiários e 

Trainees, onde somente são admitidos aqueles com cursos de graduação Plena.” 

Portanto, constatamos, novamente, que os tecnólogos não participam da seleção 

para os cargos que preparam os iniciantes para as funções de liderança. 
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 Tomemos como exemplo a descrição do egresso do Curso Superior de Tec-

nologia em Gestão de Recursos Humanos, descrito no Catálogo Nacional de Cursos 

Superiores de Tecnologia, 2010: 

 

O tecnólogo em Gestão de Recursos Humanos atua no planejamento e ge-
renciamento dos subsistemas de gestão de pessoas, tais como: recruta-
mento e seleção, cargos e salários, treinamento e desenvolvimento, avalia-
ção de desempenho, rotinas de pessoal, benefícios, gestão de carreiras e 
sistema de informação de recursos humanos. Este profissional promove o 
desenvolvimento de competências relacionadas ao comportamento nos ní-
veis individual (motivação), de grupo (negociação, liderança, poder e confli-
tos) e organizacional (cultura, estrutura e tecnologias), catalisando os pro-
cessos de elaboração de planejamento estratégico, programas de qualidade 
de vida do trabalho e avaliação do clima organizacional. (CATÁLOGO NA-
CIONAL DE CURSOS SUPERIORES DE TECNOLOGIA, MEC/SEMTEC, 
2010)  

 

De acordo com o documento, podemos verificar que a Graduação Tecnológi-

ca habilita o profissional a exercer cargos tanto no nível operacional quanto no nível 

tático, incluindo as funções de planejamento e gerenciamento dos subsistemas de 

gestão de pessoas. 

Como afirma Machado (2008, p.9), os fatores que alteraram o cenário dos 

Cursos Superiores Tecnológicos estão relacionados à reduzida oferta de vagas no 

ensino superior público, ao crescente número de egressos do ensino médio com difi-

culdades financeiras para cursar a graduação plena na rede privada, às opções di-

versificadas nas atividades econômicas, à inserção de inovações tecnológicas no 

mercado de trabalho, às “mudanças no paradigma do uso da força de trabalho” e às 

“recomendações dos organismos internacionais de financiamento e de incentivo à 

criação dessa alternativa de curso superior no Brasil”.  

Assim, observamos que as empresas não levam em consideração os conhe-

cimentos, habilidades e competências acima descritos, uma vez que os tecnólogos 

não participam da seleção e recrutamento para os cargos com este perfil, mas são 

selecionados para os cargos mais simples, isto é, no nível operacional, que não en-

volvem grandes responsabilidades e liderança. 

 

Em sua opinião, responda se os cursos de graduação tecnológica são 
tratados com algum tipo de diferenciação: 
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Os pesquisados foram registrados pelos números 1 a 18, conforme a ordem 
cronológica do recebimento dos questionários.  
 

PEQUI-
SADOS 

RESPOSTAS 

1 Às vezes. Conforme já mencionado, a entidade deverá ter o Curso reconhecido pelo 
MEC. 

2 Às vezes. As últimas contratações de nível gerencial apontam profissionais graduados 
em cursos de graduação plena. 

3 Sim. Os cursos de graduação tecnológica cumprem a finalidade de possibilitar um a-
prendizado voltado para o prático, para as práticas de mercado. Por sua vez, a gradua-
ção plena, centra-se na conceituação teórica com a ênfase de possibilitar a criação de 
novas práticas.  

4 Sim. São tratados com diferença por não preparar o profissional para a complexidade 
da organização, entendo que essa formação prepara o profissional para atuar nas á-
reas operacionais.  

5 Ás vezes. No caso do Psicólogo, a formação é graduação plena, nas demais áreas a 
exigência é a mesma pela formação em curso superior, porém podendo ser um Tecnó-
logo. Alguns gestores é que acabam inviabilizando a contratação, ou dando preferência 
por profissionais de universidades de renome. 

6 Não. Algumas empresas ainda tem preconceito. Até mesmo cursos de pós-graduação 
ou mestrado não aceitam a formação. Acho que é questão de tempo, pois a formação é 
mais rápida. Isso é bom para o graduando que está lidando com teoria e prática de 
trabalho e para a empresa. 

7 Ás vezes. Normalmente, pelas empresas que passei como tecnologia, varejo, engenha-
ria o curso de Graduação Tecnológica é considerado para nível Júnior e quando traba-
lhamos os níveis de maior complexidade, remuneração os currículos selecionados e 
considerados são os de Graduação Plena. Não posso afirmar que todo o mercado tra-
balha assim, pois não foi realizada uma pesquisa científica, mas posso relatar sobre a 
minha experiência na área de Recursos Humanos como responsável do Recrutamento 
e seleção que existe uma diferenciação entre CV‟s de Graduação tecnológica e Gradu-
ação Plena. 

8 Ás vezes, pois falta de experiência no segmento de serviços;base teórico conceitual 
menor; ausência de determinadas habilidades.  

9 Não. Tem conhecimentos menores que um engenheiro, mas consegue efetuar suas 
atividades.  

10 Às vezes, pois podem existir algum tipo de limitação se comparado a um bacharel.  

11 Sim, na (...) existe sim uma diferenciação salarial entre os tecnólogos e os universitá-
rios.  

12 Ás vezes. Apenas quando a contração de um candidato exigir a formação específica. 
Exemplo: Contador, Analista contábil, etc. Nestes casos é necessário formação em 
ciências contábeis em virtude de ter o CRC. 

13 Sim, [...] os cursos de gestão formam assistentes em áreas específicas, não vejo por 
exemplo no curso de Gestão em Recursos Humanos formar Gerentes de RH. 

14  Não respondeu. 

15 Ás vezes. Existe ainda sim o preconceito com relação aos cursos tecnológicos, embora 
se o profissional tiver outros cursos de aperfeiçoamento, especialização e educação 
continuada aliados à experiência profissional, este item não se torna prioritário para 
uma decisão final. Como mencionado anteriormente, o mesmo não se aplica a Estágio 
e Trainees... aí sim existe diferenciação total, onde a maioria das organizações não 
considera os cursos tecnológicos nestes processos. 

16 Sim. Tecnólogos devem ser melhor avaliados pelos tomadores desses recursos, esta-
mos atualmente com uma qualidade ruim no ensino e aquele que se gradua como tec-
nólogo tem uma bagagem teórica ainda menor que os que se formam em graduação 
normal. 

17 Não respondeu. 
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PEQUI-
SADOS 

RESPOSTAS 

18 Não, depende do cargo a ser exercido na empresa. Se for operacional, não faz muita 
diferença.  

QUADRO 9: Respostas dos Pesquisados à Questão Número 5 

 

Duas empresas não deram resposta para a questão número 5. Logo, os co-

mentários a seguir se referem às dezesseis empresas que se manifestaram. Dessas, 

cinco empresas afirmaram que existe diferenciação entre o Curso de Graduação 

Tecnológica e o Curso de Graduação Bacharelado, enquanto que oito responderam 

que às vezes há diferenciação. Portanto, há circunstâncias nas quais as próprias 

empresas admitem que os Curso de Graduação Tecnológica são tratados com al-

gum tipo de diferenciação. 

Quanto às outras três empresas: duas afirmaram não haver qualquer tipo dife-

renciação – entretanto, em uma delas, o pesquisado (P6) afirmou: “Algumas empre-

sas ainda tem preconceito. Até mesmo cursos de pós-graduação ou mestrado não 

aceitam a formação. Acho que é questão de tempo, pois a formação é mais rápida.” 

Portanto, há uma contradição na resposta, por afirmar que não há preconceito e, ao 

mesmo tempo, exemplificar que há; e em uma empresa, embora o pesquisado (P18) 

tenha admitido não haver diferenciação, associa o Curso de Graduação Tecnológica 

às atividades de nível operacional, demonstrando, assim contradição na resposta. 

Portanto, se considerarmos esas duas contradições, praticamente todas as 

empresas pesquisadas indicaram que os Cursos Superiores Tecnológicos são trata-

dos de forma diferenciada.  

Aprofundando a análise nas justificativas das empresas, além das questões 

acima analisadas observamos que o pesquisado P2 afirmou que, na prática, nas 

últimas contratações para o nível gerencial, a organização contratou profissionais 

com Graduação Bacharelado, conforme relatou: “As últimas contratações de nível 

gerencial apontam profissionais graduados em cursos de graduação plena.” Respos-

ta similar foi dada pelo P13: “[...] os cursos de gestão formam assistentes em áreas 

específicas, não vejo por exemplo no curso de Gestão em Recursos Humanos for-

mar Gerentes de RH.” 

Confirmando esta tendência, o pesquisado P4 afirmou: “[...] entendo que essa 

formação prepara o profissional para atuar nas áreas operacionais”, e o pesquisado 

P7 explicitou: “[...] o curso de Graduação Tecnológica é considerado para nível Jú-
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nior e quando trabalhamos os níveis de maior complexidade, remuneração os currí-

culos selecionados e considerados são os de Graduação Plena.” Complementando, 

o pesquisado P11 considera que o tecnólogo não seja um universitário: “[...] existe 

sim uma diferenciação salarial entre os tecnólogos e os universitários.” 

Assim como o pesquisado P6, analisado anteriormente, o pesquisado P15 

mostrou, claramente, a existência da discriminação no mercado de trabalho quanto à 

contratação de tecnólogos: “Existe ainda sim o preconceito com relação aos cursos 

tecnológicos, embora se o profissional tiver outros cursos de aperfeiçoamento, espe-

cialização e educação continuada [...]. “Estágio e Trainees [...] aí sim existe diferen-

ciação total, onde a maioria das organizações não considera os cursos tecnológicos 

nestes processos.” 

Por fim, utilizaremos a resposta do pesquisado P16 para ilustrarmos o quanto 

há de discriminação quando o tema em questão é a contratação de tecnólogos (para 

desempenharem certas funções que exigem maior qualificação): os “Tecnólogos 

devem ser melhor avaliados pelos tomadores desses recursos, estamos atualmente 

com uma qualidade ruim no ensino [...]”. 

Machado (2008) esclarece uma primeira aproximação para a caracterização 

do tecnólogo: 

 

Pela legislação educacional brasileira, torna-se Tecnólogo quando se obtém 
um diploma após a integralização de um curso superior de tecnologia. Es-
ses cursos se definem simplesmente por serem abertos a candidatos que 
tenham concluído o ensino médio ou equivalente e porque se estruturam 
para abranger áreas especializadas e atender necessidades de setores da 
economia. (MACHADO, 2008, p.2) 

 

Segundo a autora, a curta duração desses cursos, de dois a três anos, tem 

sido um fator que impulsionou a sua expansão como também levou a transforma-

ções no ensino superior. Entretanto, destaca: 

 

Mas ela seria também motivo da transferência para esses cursos de estig-
mas preconceituosos que demarcam a história da educação profissional 
brasileira e os fazem serem vistos como cursos de segunda classe, com 
baixo prestígio. (MACHADO, 2008, p.15) 
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De acordo com as análises anteriormente expostas, observamos que os e-

gressos dos cursos superiores de tecnologia são contratados, na maioria das vezes, 

para os cargos disponíveis na área operacional e para as funções consideradas de 

menor importância. 

Concluindo, tendo como pressuposto que os egressos dos Cursos Superiores 

de Graduação Tecnológica são preparados, inclusive, para que possam exercer fun-

ções no nível gerencial, constatamos que, na seleção e contratação, o mercado de 

trabalho realmente discrimina os egressos dos cursos tecnológicos. 

 

 
Em sua opinião, responda se a formação acadêmica do profissional gra-

duado como tecnólogo atende às necessidades do mercado de trabalho. 

 

Os pesquisados foram registrados pelos números 1 a 18, conforme ordem 

cronológica do recebimento dos questionários.  

 

PEQUI-
SADOS 

RESPOSTAS 

1 Razoavelmente. Novamente, depende da qualidade do Curso/Entidade. 

2 Razoavelmente. Geralmente são profissionais que se enquadram e duas categorias;  
• Experientes que buscam conhecimento técnico e consequentemente desenvolvimento 
profissional. 
• Entrantes que buscam através do curso universitário aumentar suas chances de entrar 
no mercado de trabalho. Nestas condições o curso tecnólogo oferece a democratização 
do acesso ao ensino superior. Acredito que na maioria dos casos os alunos que cursam 
este tipo de graduação não teriam recursos (sejam eles de tempo ou dinheiro) para 
cursar uma faculdade que exigiria 4 anos de estudo. É evidente que 2 anos não oferece 
a mesma base de conhecimento que 4 anos, no entanto cria a base e a cultura do es-
tudo. Quanto a distinção entre os cursos, vale a questão; a diferença de resultado entre 
alunos que cursam uma graduação plena e uma tecnóloga esta no curso em si ou na 
diferença dos alunos que ingressam nestes cursos? Meu sentimento é que a base fraca 
dos alunos não consegue ser dissipada em 2 anos e os alunos saem muito atrás dos 
alunos que já são mais preparados e que ainda estudaram 4 anos. 

3 Muito. Há uma forte procura por profissionais na área tecnológica que conheçam as 
ferramentas, as práticas, e as inovações tecnológicas.  

4 Pouco. Idem a resposta 5: São tratados com diferença por não preparar o profissional 
para a complexidade da organização, entendo que essa formação prepara o profissio-
nal para atuar nas áreas operacionais. 

5 Muito, os tecnólogos, tem um tempo menor de formação portanto, duração mais curta, 
porém talvez, mais específica. Os Bacharéis, como Adm Empresas, por exemplo, tem 
um CV na faculdade muito mais amplo, genérico, talvez com uma forma de pensar mais 
generalista. Acho válido o caráter, a competência, a iniciativa e interesse do profissional 
para com o Trabalho, a sua carreira, a formação (Instituição) é um complemento. P5 

6 Muito, atende a nível operacional. Para a gestão, é preciso maior experiência e pós-
graduação. Contudo, um administrador ou psicólogo também não está pronto para o 
mercado sem uma pós-graduação.  
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PEQUI-
SADOS 

RESPOSTAS 

7 Razoavelmente. Acredito que a aprovação do candidato ou se ele atende ou não as 
expectativas e necessidades do mercado serão um conjunto de fatores avaliados du-
rante a entrevista, podendo sim acontecer de um candidato com graduação tecnólogo 
atender os pré-requisitos da vaga. Porém em sua grande maioria, com base na minha 
experiência profissional com recrutamento e seleção, o gestor/requisitante da vaga 
prefere e opta pela Graduação Plena quando o perfil exigido está relacionado a lideran-
ça, assumir riscos, trabalho sobre pressão ou conhecimentos.  

8 Razoavelmente, se encararmos Competências enquanto o conjunto de conhecimentos, 
habilidades e atitudes,sabemos que conhecimento é um processo de aquisição contí-
nua, que é abordado no curso, porém exige atualização constante. O processo de ensi-
no e aprendizagem nos tecnológicos, por ser de duração curta, não prepara para atitu-
des de pesquisa, de atualização, de análise crítica. As habilidades dependem de de-
senvolvimento /treinamento, e podem ser adquiridas com o tempo e com a atitude in-
vestigativa  do profissional.. Por isso o razoável: profissionais tecnólogos  na perfor-
mance diária, necessitam de um maior investimento, o que leva tempo maior. Talvez as 
empresas no mercado não tenham esta visão de investimento e treinamento no médio 
prazo, ainda. Um ponto positivo é a maturidade que alguns destes profissionais possu-
em: mais velhos, são menos questionadores e mais contributivos, quando solicitados no 
dia a dia de trabalho.  

9 Razoavelmente. Depende da atividade desempenhada.  

10 Razoavelmente. Mas acredito que depende da atividade desempenhada. De qualquer 
forma, a qualidade da graduação é o que importa, seja plena ou tecnológica.  

11 Muito, em minha opinião os tecnólogos são especialistas na área em se formam, por 
isso atendem às necessidades que o mercado exige. 

12 Pouco. Quando se fala em cursos de graduação superior de dois anos, dá a impressão 
de que não houve tempo suficiente para se aprender e aplicar todo conhecimento ne-
cessário para se tornar um profissional com bom desempenho. 

13 Razoavelmente. Falo dos cursos de Gestão em Recursos Humanos, falta muita coisa à 
ser implementada inclusive o nível do aluno para ingressar nesse curso. 

14 Muito. Sim, muitos profissionais já exercem profissionalmente a atividade, sendo expe-
rientes. 

15 Muito. Por ser um curso mais objetivo e voltado à prática profissional, o curso atende 
sim às necessidades do mercado de trabalho em áreas bastante específicas que te-
nham relação direta com o curso.  

16 Razoavelmente. Entendo que precisamos cada vez mais de profissionais com boa for-
mação. Vejo um tecnólogo melhor preparado ao trabalho do que aquele que sai do 
segundo grau, mas muito aquém do que se forma pela graduação normal. Como a dife-
renciação de salários nos grandes centros talvez inexista, acredito ser de maior valia 
que o mercado dê preferência a um profissional formado em curso normal de gradua-
ção. Esses profissionais na teoria estão melhores preparados que os tecnólogos.  São 
cursos mais longos e com melhor abrangência de conteúdo. Acho inclusive que os tec-
nólogos não deviam ter a oportunidade de cursar automaticamente uma pós graduação 
– especialização e até mestrado e doutorado, é o fim! Contudo, nas regiões do país 
com características sociais de população de baixa renda, onde a demanda por mão de 
obra melhor qualificada é necessária (pólos econômicos em formação), o incentivo aos 
cursos de Tecnologia deve ser maior e incentivada. Esta população não terá renda para 
cursar uma faculdade e necessita trabalhar. A forma de utilizar esta MO local é incenti-
var a cursos de tecnologia....que inclusive deveria sempre ser promovidos pela iniciativa 
pública – cursos gratuitos.  

17 Não respondeu.  

18 Razoavelmente. Da mesma forma, do profissional for de uma área operacional, o curso 
de tecnólogo supre as necessidades se a atividade da empresa. Se o cargo do profis-
sional for de executivo em que deva tomar decisões estratégicas e de direção, entendo 
que seja recomendável um curso de Graduação mais específica e completa.  

QUADRO 10: Respostas dos Pesquisados à Questão Número 6 
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O Quadro 10 reúne as respostas dos pesquisados sobre a pergunta aberta 

número seis. A pesquisa revelou que a maioria das empresas pesquisadas afirma-

ram que os cursos não atendem às necessidades do mercado. 

O pesquisado P12 respondeu: “[...] dá a impressão de que não houve tempo 

suficiente para se aprender e aplicar todo conhecimento necessário para se tornar 

um profissional com bom desempenho.” E o pesquisado P2 complementou : “[...] 

Meu sentimento é que a base fraca dos alunos não consegue ser dissipada em 2 

anos e os alunos saem muito atrás dos alunos que já são mais preparados e que 

ainda estudaram 4 anos [...].” Assim, suas respostas demonstram que eles atribuí-

ram a formação básica deficiente à diferenciação entre a Graduação Bacharelado e 

a Graduação Tecnológica.  

Com reação similar, o pesquisado P8, através de sua resposta, admitiu que é 

necessário investir na complementação da formação dos tecnólogos: “[...] profissio-

nais tecnólogos na performance diária, necessitam de um maior investimento, o que 

leva tempo maior [...].” E o pesquisado P16 complementa: “[...] acredito ser de maior 

valia que o mercado dê preferência a um profissional formado em curso normal de 

graduação. Esses profissionais na teoria estão melhores preparados que os tecnólo-

gos [...].”    

Em todos as respostas, observamos que o prazo de dois anos e a qualidade 

dos cursos são fatores determinantes para que os pesquisados “sintam” e “tenham a 

impressão” que os Cursos de Graduação Tecnológica não atendem às necessidades 

do mercado de trabalho. 

Outra questão relevante a ser mencionada é que quatro pesquisados afirma-

ram que os tecnólogos atendem somente às necessidades no nível operacional das 

organizações. Por exemplo, o pesquisado P4 afirmou: “[...] São tratados com dife-

rença por não preparar o profissional para a complexidade da organização, entendo 

que essa formação prepara o profissional para atuar nas áreas operacionais.” Da 

mesma forma, o pesquisado P6 explicitou: “[...] atende a nível operacional. Para a 

gestão, é preciso maior experiência e pós-graduação [...].”  

Seguindo a mesma tendência, o pesquisado P7 afirmou: “[...] o ges-

tor/requisitante da vaga prefere e opta pela Graduação Plena quando o perfil exigido 

está relacionado a liderança, assumir riscos, trabalho sobre pressão ou conhecimen-
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tos”, assim como o pesquisado P18: “[...] profissional for de uma área operacional, o 

curso de tecnólogo supre as necessidades [...] da empresa [...].”   

Por fim, o pesquisado P13 posicionou-se da seguinte forma sobre a formação 

básica dos tecnólogos: “[...] falta muita coisa à ser implementada inclusive o nível do 

aluno para ingressar nesse curso.” 

Constatamos, portanto, que a maioria das empresas assume que a formação 

tecnológica não prepara os seus egressos adequadamente para o mercado de tra-

balho, levando-os a exercerem as suas funções no nível operacional. Os principais 

fatores abordados pelos pesquisados foram: o curto prazo de tempo para a forma-

ção profissional; e a baixa qualidade na formação básica dos alunos e dos cursos, 

que não preparam os egressos para a complexidade das organizações. Logo, estes 

são alocados nas áreas operacionais das empresas. 

Por outro lado, identificamos que a minoria das empresas que responderam a 

pesquisa emitiram uma opinião positiva a respeito dos tecnólogos, indicando que 

eles atendem às necessidades do mercado. 

O pesquisado P5 afirma que a especialização do tecnólogo é importante: “[...] 

os tecnólogos, tem um tempo menor de formação portanto, duração mais curta, po-

rém talvez, mais específica.” O pesquisado P15 afirma: “[...] o curso atende sim às 

necessidades do mercado de trabalho em áreas bastante específicas que tenham 

relação direta com o curso”,  assim como o pesquisado P11: “[...] os tecnólogos são 

especialistas na área em se formam, por isso atendem às necessidades que o mer-

cado exige.”  

Por fim, o pesquisado P10 respondeu que, independente da modalidade do 

curso, a qualidade é o fator mais importante: “[...] a qualidade da graduação é o que 

importa, seja plena ou tecnológica”, ao passo que o pesquisado P14 complementa: 

“[...] muitos profissionais já exercem profissionalmente a atividade, sendo experien-

tes.”  

A partir dessas respostas, observamos que algumas poucas empresas com-

preendem que a Graduação Tecnológica atende às necessidades do mercado, por 

tratar-se de um curso que prepara o profissional para exercer as suas funções em 

áreas específicas do conhecimento, bem como destacam que a qualidade do curso 

é um fator importante para a contratação dos egressos. 
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          A Tabela 4, a seguir, apresenta as categorias e os motivos explicitados pelos 

pesquisados sobre haver ou não na organização políticas para a contratação de pro-

fissionais com nível superior e se há distinção entre a Graduação Bacharelado e a  

Graduação Tecnológica. 

 

TABELA 4 – Categorias e Indicadores da Questão Três da Pesquisa 

MOTIVOS PESQUISADOS Nº 

HÁ DISTINÇÃO 
No caso de contratação de “funcionários” não há distinção. P2 
No caso de cargo junior que não exige grandes conhecimentos, 
tomadas de decisão e assumir riscos a formação tecnológica não 
influenciará na aprovação do candidato. P4 
Distingue pelas opções de cargo. P5 
Distingue pelas vagas e área do banco que irá atuar. P6 
Na área de consultoria de projetos voltados para administração 
de recursos humanos necessitamos de Administradores (Bacha-
réis) e registro no CRA. P8 
Estagiários de trainees, somente com cursos de graduação Ple-
na. P9 
Formação acadêmica necessária de acordo com o perfil da vaga. 
P7 

 

7 

 

 

NÃO HÁ DISTINÇÃO 
Será observado se a instituição é reconhecida pelo MEC. P1 
O curso de dois anos é mais específico e focado no que o mer-
cado precisa. É mais pontual e destinado à rápida atuação. P3 
 

2 

 

Os dados da Tabela 4, acima, evidenciam que 78% das organizações que 

responderam a questão 3 da pesquisa manifestaram que possuem políticas para a 

contratação de graduados, bem como que há preferência pela contratação de ba-

charéis, em contraste com 22%, que se mostraram favoráveis aos Cursos de Gradu-

ação Tecnológica, indicando que a especialização dos cursos tecnológicos atende 

às necessidades do mercado de trabalho, apesar de observarem que levam em con-

sideração se a instituição é reconhecida pelo MEC.  

Sobre o conhecimento e as competências no trabalho e na escola, Kuenzer 

(2002) esclarece: 

 

A escola é o lugar de aprender a interpretar o mundo para poder transformá-
lo, a partir do domínio das categorias de método e de conteúdo que inspi-
rem e que se transformem em práticas de emancipação humana em uma 
sociedade cada vez mais mediada pelo conhecimento. O lugar de desen-
volver competências, que por sua vez mobilizam conhecimentos, mas que 
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com eles não se confundem, é a prática social e produtiva. Confundir estes 
dois espaços, proclamando a escola como responsável pelo desenvolvimen-
to de competências, resulta em mais uma forma, sutil, mas extremamente 
perversa, de exclusão dos que vivem do trabalho. (KUENZER, 2002, p.9) 

 

 Com base nas definições de Kuenzer, podemos concluir que o papel da uni-

versidade é possibilitar a aprendizagem do aluno a fim de que possa interpretar o 

mundo e transformá-lo, por meio da aquisição de conhecimentos técnicos, científicos 

e humanos. Todavia, o desenvolvimento das competências ocorre na prática social e 

produtiva, ou seja, na sociedade e no mercado de trabalho. 

 Observamos, assim, que o mercado de trabalho exclui os que vivem do traba-

lho ao delegar à universidade o desenvolvimento de competências.  Sobre esta 

questão, Bourdieu (1998, p.148) ressalta que as classes mais privilegiadas se repro-

duzem no poder, no mercado de trabalho, por meio de seus diplomas. Com a cres-

cente concorrência de frações sociais menos favorecidas, as classes favorecidas 

tiveram que “intensificar seus investimentos para manter a Raridade relativa de seus 

diplomas e, correlativamente, sua posição na estrutura de classes; neste caso, o 

diploma, e o sistema escolar que o confere [...]”. 

Ainda segundo o mesmo autor (1998, p.58), “sob as aparências da equidade 

formal – sanciona e consagra as desigualdades reais, a escola contribui para perpe-

tuar as desigualdades, ao mesmo tempo em que as legitima”. Com base neste pres-

suposto, podemos relacionar que a formação dos egressos de Cursos de Graduação 

Tecnológica, na universidade particular, reflete as desigualdades e fundamenta a 

visão que o mercado de trabalho possui sobre o curso, uma vez que admite que es-

tes profissionais não estão preparados para atuarem adequadamente no mercado 

de trabalho.  

 

             A Tabela 5, abaixo, apresenta as respostas abertas dos pesquisados sobre 

o questionamento se os Cursos de Graduação Tecnológica são tratados com algum 

tipo de diferenciação. 

 

TABELA 5 – Categorias e Indicadores da Questão Cinco da Pesquisa 

MOTIVOS PESQUISADOS Nº 

DIFERENCIAÇÃO 14 
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Contratações de nível gerencial apontam profissionais graduados 
em cursos de graduação plena. P2 
Os cursos de graduação tecnológica cumprem a finalidade de 
possibilitar um aprendizado voltado para o prático, para as práti-
cas de mercado. P3 
Não preparar o profissional para a complexidade da organização, 
entendo que essa formação prepara o profissional para atuar nas 
áreas operacionais. P4  
Nas demais áreas a exigência é a mesma pela formação em cur-
so superior, porém podendo ser um Tecnólogo. Alguns gestores 
é que acabam inviabilizando a contratação, ou dando preferência 
por profissionais de universidades de renome. P5 
Falta de experiência no segmento de serviços; base teórico con-
ceitual menor; ausência de determinadas habilidades. P8 
Podem existir algum tipo de limitação se comparado a um bacha-
rel. P10 
Sim, os tecnólogos devem ser melhor avaliados pelos tomadores 
desses recursos, estamos atualmente com uma qualidade ruim 
no ensino e aquele que se gradua como tecnólogo tem uma ba-
gagem teórica ainda menor que os que se formam em graduação 
normal. P16 
Algumas empresas ainda tem preconceito. Até mesmo cursos de 
pós-graduação ou mestrado não aceitam a formação. Acho que é 
questão de tempo, pois a formação é mais rápida. P6 
O curso de Graduação Tecnológica é considerado para nível Jú-
nior e quando trabalhamos os níveis de maior complexidade, re-
muneração os currículos selecionados e considerados são os de 
Graduação Plena. Como responsável do Recrutamento e seleção 
que existe uma diferenciação entre CV‟s de Graduação tecnoló-
gica e Graduação Plena. P7 
Tem conhecimentos menores que um engenheiro, mas consegue 
efetuar suas atividades. P9 
Sim. Na (...) existe sim uma diferença salarial entre os tecnólogos 
e os universitários P11 
Os cursos de gestão formam assistentes em áreas especificas, 
não vejo por exemplo no curso de Gestão em Recursos Huma-
nos formar Gerente de RH. P13 
Existe ainda sim o preconceito com relação aos cursos tecnológi-
cos. P15 

               Depende do cargo a ser exercido na empresa. Se for operacional,    
               não faz muita diferença. P18 

     IGUALDADE 
Curso reconhecido pelo MEC. P1 
 
Às vezes. Apenas quando a contratação de um candidato exigir a 
formação específica. Exemplo: contador, analista contábil. P12 

2 

Não responderam 
              P14 
              P17 

2 

 
 

Os dados disponibilizados na Tabela 5, sobre a categoria currículo relaciona-

do aos Cursos de Graduação Tecnológica, mostram que 78% dos entrevistados, que 

representam um total de 14 empresas, destacaram que esta modalidade de curso é 
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tratada com diferenciação, uma vez que possui ênfase nas questões práticas, com 

menor base teórica conceitual e ausência de determinadas habilidades. Logo, são 

cursos voltados para as práticas do mercado, em nível operacional. Outra questão 

importante está relacionada ao preconceito sobre o curso e à baixa qualidade de 

ensino. 

 De forma indireta, algumas respostas deixaram claro que o tecnólogo não 

participa do quadro gerencial das organizações, mas são contratados para as ativi-

dades operacionais. Somente duas empresas, correspondendo a 22% dos pesqui-

sados na Tabela 5, admitiram não possuir restrição, exceto se o cargo exigir um 

Curso de Graduação Bacharelado, como no caso de um contador. 

De acordo com as análises realizadas, observamos que, na maioria das ve-

zes, os egressos dos cursos superiores de tecnologia são contratados para os car-

gos disponíveis na área operacional para exercerem funções de menor relevância. 

 

A Tabela 6, a seguir, apresenta os motivos explicitados na pergunta aberta 

número seis, questionando se a formação acadêmica do profissional graduado como 

tecnólogo atende às necessidades do mercado de trabalho: 

 

TABELA 6 – Categorias e Indicadores da Questão Seis da Pesquisa 

MOTIVOS PESQUISADOS Nº 

atende o mercado de trabalho  
Razoavelmente. Novamente, depende da qualidade do Cur-
so/Entidade.” P1 
Há uma forte procura por profissionais na área tecnológica que co-
nheçam as ferramentas, as práticas, e as inovações tecnológicas.  
P3 
Muito, os tecnólogos, tem um tempo menor de formação portanto, 
duração mais curta, porém talvez, mais específica. P5 
Acredito que depende da atividade desempenhada. De qualquer 
forma, a qualidade da graduação é o que importa, seja plena ou 
tecnológica. P10  
Em minha opinião os tecnólogos são especialistas na área em se 
formam, por isso atendem às necessidades que o mercado exige. 
P 11  
Muito. Sim, muitos profissionais já exercem profissionalmente a a-
tividade, sendo experientes. P14 
Muito. Por ser um curso mais objetivo e voltado à prática profissio-
nal, o curso atende sim às necessidades do mercado de trabalho 
em áreas bastante específicas que tenham relação direta com o 
curso. P15 
 

não atende o mercado de trabalho 
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[...] base fraca dos alunos não consegue ser dissipada em 2 anos 
e os alunos saem muito atrás dos alunos que já são mais prepara-
dos e que ainda estudaram 4 anos. P1 
Falo dos cursos de Gestão em Recursos Humanos, falta muita coi-
sa à ser implementada inclusive o nível do aluno para ingressar 
nesse curso. P1 
Meu sentimento é que a base fraca dos alunos não consegue ser 
dissipada em 2 anos e os alunos saem muito atrás dos alunos que 
já são mais preparados e que ainda estudaram 4 anos. P2  
Idem a resposta 5: São tratados com diferença por não preparar o 
profissional para a complexidade da organização, entendo que es-
sa formação prepara o profissional para atuar nas áreas operacio-
nais. P4 
Muito, atende a nível operacional. Para a gestão, é preciso maior 
experiência e pós-graduação. P6 
Porém em sua grande maioria, com base na minha experiência 
profissional com recrutamento e seleção, o gestor/requisitante da 
vaga prefere e opta pela Graduação Plena. P7  
O processo de ensino e aprendizagem nos tecnológicos, por ser 
de duração curta, não prepara para atitudes de pesquisa, de atua-
lização, de análise crítica. Por isso o razoável: profissionais tecnó-
logos  na performance diária, necessitam de um maior investimen-
to, o que leva tempo maior. P8  
Quando se fala em cursos de graduação superior de dois anos, dá 
a impressão de que não houve tempo suficiente para se aprender 
e aplicar todo conhecimento necessário para se tornar um profis-
sional com bom desempenho. P12  
 Depende da atividade desempenhada. P9  
 [...] o mercado dê preferência a um profissional formado em curso 
normal de graduação [...] Acho inclusive que os tecnólogos não 
deviam ter a oportunidade de cursar automaticamente uma pós 
graduação – especialização e até mestrado e doutorado, é o fim! 
P16 
[...] se a atividade do profissional for de uma área operacional, o 
curso de tecnólogo supre as necessidades da empresa. P18 
  

 

 

 
11 

 

Ao observarmos a Tabela 6, podemos verificar que, na categoria “não atende 

ao mercado de trabalho”, 61% dos pesquisados, correspondendo a onze das dezoito 

empresas que responderam esta pergunta, posicionaram-se de forma negativa. As-

sim, identificamos que há preferência na contratação de bacharéis. Os pesquisados 

apresentaram as seguintes justificativas sobre o Curso de Graduação Tecnológica: 

base fraca dos alunos que ingressam no curso; baixa qualidade dos cursos; curta 

duração dos cursos, que não preparam os profissionais adequadamente para o mer-

cado de trabalho; os egressos devem trabalhar na área operacional; e os egressos 

não deveriam ter acesso à pós-graduação. 

    Entretanto, a categoria “atende às necessidades do mercado” indicou que 

39% dos pesquisados afirmaram que sim, uma vez que dominam a tecnologia, as 
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ferramentas e as inovações tecnológicas do seu campo de formação. Os pesquisa-

dos se posicionaram favoravelmente sobre a objetividade do curso e à prática do 

mercado de trabalho. 

Gimeno Sacristàn (2000) aponta que a gestão científica representa para a bu-

rocracia o que o taylorismo representou para a produção industrial em série. Assim, 

o “gerenciamento científico” possui como pressuposto que o êxito no trabalho está 

relacionado à iniciativa e ao estímulo dos operários. Segundo o autor, “o manager 

estuda, planeja, distribui, provê e, em uma palavra, racionaliza o trabalho; o operário 

deve executar tal previsão o mais fielmente possível (Taylor, 1969, p.51 e ss.).” (GI-

MENO SACRISTÀN, 2000, p.45) 

Em nossa análise acima, constatamos que o mercado de trabalho trata os 

tecnólogos de forma instrumentalizada e demonstra desconfiança sobre a qualidade 

dos cursos ofertados pelas IES particulares, uma vez que a maioria das empresas 

pesquisadas explicitou que a formação tecnológica não prepara profissionalmente os 

seus egressos. Por isso, exercem as suas funções no nível operacional.  

Os principais fatores abordados pelos pesquisados são a baixa qualidade na 

formação básica dos alunos que ingressam nestes cursos; o prazo de tempo reduzi-

do para concluir uma Graduação Tecnológica, assim como a baixa qualidade de al-

guns cursos tecnológicos oferecidos na rede privada, uma vez que não formam os 

profissionais para as questões complexas vivenciadas nas organizações. Estes fato-

res contribuem para que os egressos dos Cursos de Graduação Tecnológica sejam 

alocados nas áreas operacionais das empresas.  

5.6 Análise dos dados obtidos na pesquisa de campo 

 

 

Com a finalidade de compreendermos a dinâmica de contratação de profis-

sionais com formação superior nas organizações, principalmente identificarmos se 

os egressos dos Cursos de Graduação Tecnológica são discriminados em relação 

aos bacharéis, realizamos uma pesquisa qualitativa, por meio de um questionário 

semi-estruturado, com perguntas abertas e fechadas.  
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O questionário foi elaborado com seis perguntas fechadas e, para compreen-

dermos os motivos das respostas, no próprio questionário utilizamos perguntas aber-

tas nas questões três, cinco e seis, que analisamos por meio da ferramenta análise 

do conteúdo. 

Com base nas perguntas fechadas, por meio das questões respondidas pelas 

empresas pesquisadas sobre os Cursos Superiores Tecnológicos e de Graduação 

Bacharelado, as perguntas número um e dois tiveram o objetivo de mapear a amos-

tra.  

Assim, realizamos a pesquisa em um universo de 18 organizações e identifi-

camos que 56% das empresas pesquisadas possuem grande porte; 22%, médio por-

te; e 22%, pequeno porte.  

Sobre a segmentação das organizações, a pesquisa revelou que 50% das 

empresas são da área de prestação de serviços; 28%, pertencem ao segmento do 

comércio; e 22%, representam a indústria. 

A pergunta fechada número três foi formulada para compreendermos como as 

empresas atuam na prática, isto é, se possuem políticas para a contratação de pro-

fissionais de nível superior. Identificamos que somente 28% das empresas assumi-

ram que possuem políticas de contratação que diferenciam os cursos superiores.  

A pergunta aberta número três, que representou nove empresas, ou 50% da 

amostra total, revelou que, em 28% dos pesquisados, as organizações que possuem 

políticas para a contratação de graduados dão preferência pela contratação de ba-

charéis, mas 22% responderam que são favoráveis aos Cursos de Graduação Tec-

nológica e levam em consideração o reconhecimento do registro do MEC.  

Na pergunta fechada número quatro, que também possui a intenção de anali-

sar como as empresas atuam na prática, perguntarmos em que nível de decisão os 

tecnólogos são contratados. A pesquisa revelou que 94% dos pesquisados respon-

deram que os tecnólogos são contratados para o nível operacional, fato que de-

monstra que as organizações discriminam os tecnólogos, uma vez que, de acordo 

com o Catálogo Nacional de Cursos do MEC, estes profissionais possuem uma for-

mação que também os habilita para cargos de analistas e gerentes.  

Na pergunta número cinco, questionamos os pesquisados se os Cursos Su-

periores Tecnológicos são tratados com algum tipo de diferenciação. A análise dos 

dados revelou que 56% dos pesquisados afirmaram que estes cursos são tratados 
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de forma diferenciada. As perguntas abertas revelaram as justificativas dos pesqui-

sados, que afirmaram que estes cursos possuem ênfase somente nas questões prá-

ticas, tempo reduzido de formação e, consequentemente, menor base teórica con-

ceitual, ausência de determinadas habilidades e baixa qualidade de ensino. Além 

disso, afirmaram, indiretamente, que ainda há “no mercado” ou “em algumas empre-

sas” preconceito com esta modalidade de curso. 

Logo, a formação de tecnólogos é voltada para as práticas do mercado, em 

nível operacional, novamente se contrapondo à formação profissional que o Catálo-

go Nacional de Cursos do MEC preconiza. 

A questão número seis questionou se a formação acadêmica atende o mer-

cado de trabalho. Em uma escala entre pouco, razoavelmente e muito, a pesquisa 

revelou que 61% admitiu que a formação acadêmica destes egressos é considerada 

razoável, ou seja mediana. Na análise das perguntas abertas, a maioria dos pesqui-

sados posicionou-se de forma negativa. Assim, identificamos que há preferência na 

contratação de bacharéis.  

A pesquisa também revelou que 39% dos pesquisados afirmaram que os tec-

nólogos atendem às necessidades do mercado, uma vez que dominam a tecnologia, 

as ferramentas e as inovações tecnológicas do seu campo de formação. Os pesqui-

sados se posicionaram favoravelmente sobre a objetividade do curso e a prática do 

mercado de trabalho. 

Cabe ressaltar que as respostas abertas revelaram as razões pelas quais os 

pesquisados justificaram as suas respostas, alegando que esta modalidade de curso 

possui ênfase nas questões práticas, com menor base teórica conceitual e ausência 

de determinadas habilidades. Portanto, os Cursos Superiores de Graduação Tecno-

lógica são voltados para as práticas do mercado, em nível operacional ou em cargos 

de aprendizes “júnior”. Outra questão importante está relacionada com as afirma-

ções sobre o preconceito com o curso, como também com a baixa qualidade de en-

sino, fatos que prejudicam ainda mais a formação em menor tempo.   

Com base nas constatações da pesquisa, longe de esgotar as possibilidades 

podemos concluir que os egressos dos Cursos Superiores de Graduação Tecnológi-

ca, das universidades particulares, atendem o mercado de trabalho. Todavia, em sua 

grande maioria, estes profissionais são alocados no nível hierárquico operacional 

das organizações, cuja característica é a atividade prática.  
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Cabe ressaltar que, conforme Maximiano (2008), no universo corporativo, as 

organizações, em sua maioria, possuem três níveis hierárquicos, sendo que o nível 

mais simples, por possuir caráter prático e de ações imediatas, é o nível operacional. 

O nível intermediário, denominado tático, é ocupado por cargos gerenciais, que tra-

balham com planejamento a médio prazo. Já o nível estratégico é ocupado pela alta 

administração, que trabalha com questões conceituais e com planejamento a longo 

prazo. Em relação à esta pesquisa, somente 6% dos pesquisados afirmaram que os 

egressos são contratados para trabalharem no nível gerencial. 

Diante dos dados acima apresentados, constatamos que o mercado de traba-

lho discrimina os Cursos de Graduação Tecnológica, uma vez que, na maioria das 

vezes, alocam estes profissionais em funções no nível de decisão operacional.  
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6 CONCLUSÃO 

 

 A pesquisa sobre o estigma discriminatório relacionado aos Cursos Superio-

res de Graduação Tecnológica surgiu da inquietação enquanto coordenadora peda-

gógica de uma universidade particular em São Paulo. 

 Com base no referencial teórico e empírico que deu sustentação a este traba-

lho, faremos, a seguir, algumas considerações sem, entretanto, ter a intenção de 

esgotarmos um tema tão complexo e relativamente novo. 

O crescimento acelerado dos Cursos Superiores de Graduação Tecnológica 

nas universidades particulares e as dúvidas dos discentes e docentes relacionadas à 

legislação, ao currículo, ao mercado de trabalho e à comparação com a Graduação 

Bacharelado remeteram a um estigma discriminatório relacionado a esta modalidade 

de curso, fatos que impulsionaram esta pesquisa. 

 Na LDB, tanto os cursos tecnológicos quanto os de bacharelado são conside-

rados cursos de graduação. Contudo, são de esferas diferentes, uma vez que a 

Graduação Bacharelado pertence à educação superior, enquanto que a Graduação 

Tecnológica pertence à educação profissional.  

 A história da educação profissional no Brasil é marcada pela sobrevivência da 

classe trabalhadora por meio do trabalho, e as mudanças ocorridas no âmbito da 

educação sempre se pautaram em função da evolução do mercado de trabalho. 

Consequentemente, trata-se de uma história marcada pela formação de mão de o-

bra útil ao mercado de trabalho. 

Já a educação propedêutica das elites, que está em um capítulo separado na 

LDB, caracteriza a dualidade existente entre ambas, que por suas motivações eco-

nômicas, culturais, sociais e políticas naturalmente se diferenciam. 

Kuenzer (2010) observa que há uma redução nas ofertas públicas e crescente 

fortalecimento do setor privado que, cada vez mais, recebe recursos para realizar as 

funções que deveriam ser do Estado.  

O ensino profissional no Brasil mostra, em uma perspectiva histórica, que há 

uma dualidade entre a educação propedêutica e a educação profissional de acordo 

com as reformas educacionais ocorridas desde o império até o governo atual. 
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 Em relação às transformações que ocorreram na educação profissional e tec-

nológica, Lima Filho (2010, p.148) salienta que é importante realizar “uma discussão 

mais profunda sobre os objetivos e propostas que se apresentam para a identidade 

e futuro da educação profissional e tecnológica e de suas instituições”. 

Bourdieu (2011) explica que o sujeito que compreende o mundo familiar con-

cretamente se priva da oportunidade plena e imediata de apropriar-se do universo 

estrangeiro, e afirma que “ter acesso à cultura é o mesmo que ter acesso a uma cul-

tura, a cultura de uma classe de uma nação”. (BOURDIEU, 2011, p.229) 

Há treze anos, Masetto (1998) já enfatizava que, em função do impacto da uti-

lização da tecnologia na sociedade contemporânea, seria necessário realizar mu-

danças no ensino superior:  

 

[...] o ensino superior certamente irá rever seus currículos de formação pro-
fissional à luz das exigências que estão postas para o exercício competente 
das profissões em nossa sociedade. A revisão dos novos perfis das várias 
carreiras, por certo, indicará as alterações curriculares que possam atender 
melhor às exigências atuais. (MASETTO, 1998, p.18) 

 

Partindo do pressuposto que a competência proclamada pelo mercado de tra-

balho é desenvolvida no ambiente social e produtivo, Kuenzer (2002, p.10) aponta a 

diferença existente entre a educação dos filhos da classe burguesa, que “desenvol-

vem suas capacidades apesar da escola, que para muitos passa a ser apenas uma 

instituição certificadora”, e a educação dos trabalhadores, para quem “a escola se 

constitui no único espaço de relação intencional e sistematizada com o conhecimen-

to”. 

Kuenzer (2002, p.10) conclui, em seguida, que cabe às escolas, junto às clas-

ses trabalhadoras, desenvolver seu papel com qualidade “na criação de situações 

de aprendizagem que permitam ao aluno desenvolver as capacidades cognitivas, 

afetivas e psicomotoras relativas ao trabalho intelectual”, articulando, mas sem con-

duzir, ao mundo do trabalho e das relações sociais. Estarão, desse modo, dando a 

sua melhor contribuição para desenvolver as “competências na prática social e pro-

dutiva”. 

Retomando os objetivos desta pesquisa, que consiste em identificar se os 

Cursos Superiores Tecnológicos possuem algum estigma de discriminação na legis-
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lação, no currículo, no mercado de trabalho e na comparação com a Graduação Ba-

charelado, discutiremos, a seguir, cada uma destas questões.  

No caso específico desta pesquisa, que se centra nos Cursos de Graduação 

Ttecnológica pertencentes ao eixo Gestão e Negócios do Catálogo Nacional de Cur-

sos (2010), cabe ressaltar que, desde 2009, esta modalidade de curso está subordi-

nada ao Conselho Regional de Administração CRA, possuindo, portanto, registro 

profissional e representatividade em um conselho de classe profissional. 

A legislação dos Cursos de Graduação Tecnológica, embora tardia, assegura 

que esta modalidade de curso é uma graduação de nível superior, subordinada à 

Educação Profissional. Confere poderes para que os egressos possam tanto cursar 

concursos públicos como continuar seus estudos em nível de pós-graduação Lato e 

Stricto Sensu, além de contarem com o registro profissional no Conselho Regional.  

Embora o tempo desta pesquisa não permitisse, ao analisarmos a questão da 

participação dos tecnólogos em concursos públicos, no Capítulo I, item 1.5, consta-

tamos outra realidade, uma vez que observamos que há restrições desses profissio-

nais em concursos públicos, assim como em seu ingresso em cursos de pós-

graduação Stricto Sensu. A partir disso, sugerimos que haja pesquisas futuras que 

se ocupem destas questões. 

Sobre o currículo dos cursos de bacharelado em Administração de Empresas 

e Graduação Tecnológica em Logística, analisados nesta pesquisa, identificamos 

que se trata de cursos que diferem tanto na carga horária quanto na composição das 

disciplinas e nos objetivos de formação. Desta forma, observamos que os cursos de 

graduação tecnológicos são específicos em sua área de conhecimento, ao passo 

que o bacharelado contempla uma formação técnica, humana e científica abrangen-

te. Visto sob este ângulo, as diferenças não caracterizam um tipo de discriminação 

em relação aos cursos. 

Por outro lado, em relação ao mercado de trabalho, tendo como pressuposto 

a formação profissional do egresso no Catálogo Nacional de Cursos Superiores de 

Tecnologia do MEC, a pesquisa de campo concluiu que, na maioria das vezes, as 

organizações discriminam os tecnólogos, uma vez que, na sua concepção, são cur-

sos que formam profissionais para o nível de decisão operacional. 

Cabe ressaltar que, embora o mercado de trabalho utilize esta mão de obra, 

realizou críticas sobre a baixa qualidade dos cursos e a formação profissional dos 
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egressos. A partir disso, sugerimos que futuras pesquisas se concentrem mais nesta 

questão, procurando maior aprofundamento sobre a qualidade dos cursos ofertados 

a fim de verificar se as afirmações explicitadas na pesquisa de campo junto às orga-

nizações se justificam ou não. 

Quanto ao estigma de discriminação, concluímos que a Educação Profissio-

nal, ao longo da história, sempre foi marcada pela formação instrumentalizada dos 

trabalhadores para atender às necessidades do mercado. Consequentemente, é um 

fato que não pode e não deve ser ignorado. 

 Concluindo, a pesquisa de campo demonstrou que há necessidade de ampli-

ar os estudos acadêmicos sobre o tema, como também de pesquisar junto aos di-

versos atores sociais se os cursos de nível superior, de Graduação Tecnológica, pa-

ra a classe trabalhadora que usufrui da rede privada particular realmente estão atin-

gindo os seus objetivos: uma formação que contemple conhecimentos, valores, ati-

tudes, habilidades humanas e profissionais, que permita a inserção e a ascensão 

profissional dos trabalhadores no mercado de trabalho. 
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PARECER sobre o Protocolo de Pesquisa, em nível de Dissertação de Mestrado, intitulado 
Formação profissional e os cursos superiores tecnológicos 

  

CONSIDERAÇÕES APROVADAS EM COLEGIADO 

Em conformidade com os dispositivos da Resolução nº 196 de 10 de outubro de 1996 e 

demais resoluções do Conselho Nacional de Saúde (CNS) do Ministério da Saúde (MS), em que os 

critérios da relevância social, da relação custo/benefício e da autonomia dos sujeitos da pesquisa 

pesquisados foram preenchidos. 

O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido permite ao sujeito compreender o significado, 

o alcance e os limites de sua participação nesta pesquisa. 

A exposição do Projeto é clara e objetiva, feita de maneira concisa e fundamentada, 

permitindo concluir que o trabalho tem uma linha metodológica bem definida, na base do qual será 

possível retirar conclusões consistentes e, portanto, válidas. 

No entendimento do CEP da PUC-SP, o Projeto em questão não apresenta qualquer risco ou 

dano ao ser humano do ponto de vista ético.  

 

CONCLUSÃO 

Face ao parecer consubstanciado apensado ao Protocolo de Pesquisa, o Comitê de Ética em 

Pesquisa da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP – Sede Campus Monte Alegre, 

em Reunião Ordinária de 31/10/2011, APROVOU o Protocolo de Pesquisa nº 311/2011. 

Cabe ao(s) pesquisador(es) elaborar e apresentar ao CEP da PUC-SP – Sede Campus 

Monte Alegre, os relatórios parcial e final sobre a pesquisa, conforme disposto na Resolução nº 196 

de 10 de outubro de 1996, inciso IX.2, alínea “c”, do Conselho Nacional de Saúde (CNS) do Ministério 

da Saúde (MS), bem como cumprir integralmente os comandos do referido texto legal e demais 

resoluções do Conselho Nacional de Saúde (CNS) do Ministério da Saúde (MS). 

 
 
 

São Paulo, 31 de outubro de 2011. 
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Coordenador do Comitê de Ética em Pesquisa da PUC-SP
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